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O objetivo do trabalho é analisar se as políticas públicas para mulheres 
apresentadas nos dois Planos Nacionais de Políticas para Mulheres existentes 
desde 2004, no Brasil, são veiculadas no jornalismo diário brasileiro e como essa 
cobertura jornalística é realizada. O trabalho procura verificar se as políticas 
femininas estão nas páginas dos jornais, porque entende-se que os meios de 
comunicação de massa têm o poder de colocar em debate assuntos de grande 
relevância social. Pergunta-se: as mudanças que ocorreram nas políticas para 
mulher e que, conseqüentemente, atingem a sociedade em geral são debatidas 
pelos meios de comunicação de massa? Para respondê-la, a pesquisa utiliza a 
teoria do enquadramento de reportagens organizada por Porto (2001), os estudos 
sobre a tematização das notícias e a hipótese do agenda-setting, além dos trabalhos 
sobre a visibilidade da mulher na mídia realizados por Tuchman (1978) e por Buitoni 
(2009). A metodologia empregada é Análise de Conteúdo, pois acredita-se que por 
ser uma técnica que une a análise quantitativa e com a interpretação qualitativa dos 
dados pode auxiliar de forma mais aprofundada e explicativa. O período da pesquisa 
compreende todas as edições dos meses de agosto, setembro e outubro de 2005 a 
2008 nos jornais Gazeta do Povo e Folha de S.Paulo. 
 
 





















The objective of this work is going to analyze if the public politics for women 
presented in two Flat National of Politics for Women, that exist since 2004, in Brazil, 
are divulged in the Brazilian daily journalism and as that journalistic cover is carried 
out. The researches seeks to verify if the female politics are in the pages of the 
newspapers, because understands itself that the media of batter have the power of 
put in debate matters of big social relevance.  Asks itself:  The changes that occurred 
in the politics for woman and that, consequently, reach the society in general are 
debated by the media of batter?  For answer it, the research utilizes the theory of the 
framing of reportings used by Porto (2001), the studies about the subjects that the 
media reports and agenda-setting organized by McCombs and Shaw (1970), and the 
works about the visibility of the womem in the media carried out by Tuchman (1978) 
and by Buitoni (2009).  The methodology employed is Analysis of Content, therefore 
believes-itself that by be a technique that quantitative analysis joins with and with the 
qualitative interpretation of the facts is able to help of form more deepened and 
explanatory.  The period of the research understands the months of August, 
September and October of 2005 to 2008 in the periodic Gazeta do Povo e Folha de 
S.Paulo.   
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1  INTRODUÇÃO 
 
 
Quando o tema é política contemporânea, o estudo da mídia é necessário, 
visto que nas democracias modernas ela tem um importante papel na divulgação de 
informações para o exercício da liberdade de expressão. De acordo com o cientista 
político, Robert A. Dahl (1997), para que uma democracia seja de fato um governo 
responsivo em relação aos cidadãos é preciso que haja oportunidades de 
formulação e de expressão das preferências e que o governo as considerem durante 
o exercício do poder. Dessa forma, é necessário que existam: liberdade de 
expressão, liberdade para participar de associações e organizações políticas, direito 
de voto, direito de se candidatar a cargos públicos, ter acesso às fontes de 
informação alternativas, que haja eleições justas, livres e freqüentes e que existam 
instituições que garantam o exercício eleitoral e as manifestações das preferências. 
(DAHL, 1997, p.27). 
O trabalho pretende analisar como foi a cobertura jornalística referente à 
publicação de políticas públicas para mulher em anos eleitorais e anos sem disputa 
eleitoral, para verificar se as mudanças que ocorreram na política em relação à 
mulher - com a criação dos Planos Nacionais de Políticas para Mulher - e que, 
conseqüentemente, atingem a sociedade em geral, são pautadas pelos meios de 
comunicação de massa? Portanto, o trabalho estuda a freqüência em que políticas 
femininas e a mulher aparecem na mídia e a maneira como as matérias são 
tematizadas. Trata-se de um estudo comparativo com duplo enfoque. Por um lado, 
pretende-se verificar como o tema Políticas Públicas entra na pauta da mídia. Por 
outro lado, é analisado se há mudanças no tipo de cobertura dado ao tema em anos 
eleitorais.  
Para tanto, é realizada a análise de conteúdo dos jornais Folha de S.Paulo e 
Gazeta do Povo para verificar como os meios de comunicação retratam as políticas 
públicas femininas, os direitos das mulheres e qual é a imagem da mulher na mídia1. 
Pretende-se estudar se os meios de comunicação de massa ajudam a reforçar o 
                                                 
1 Mídia é entendida nesse trabalho como “conjunto de meios de comunicação existentes em uma 
área, ou disponíveis para uma determinada estratégia de comunicação. Grafia aportuguesada da 
palavra latina media, conforme é pronunciada em inglês. Media em latim é plural de médium, que 
significa ‘meio’”. (RABAÇA; BARBOSA, 2001, p.490). 
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papel social da mulher como mãe, dona de casa ou esposa ou, ainda, se a retrata 
sob um olhar masculino como comprovam alguns estudos2.   
Os meios de comunicação tornam-se peça importante para o 
desenvolvimento da democracia de massa em sociedades complexas. Para o 
pesquisador Nelson Traquina (2005), a teoria democrática aponta um duplo papel 
para o Jornalismo. O primeiro é com relação à “liberdade negativa”. Isso significa 
dizer que um dos deveres deste campo seria vigiar o poder político e proteger os 
cidadãos contra eventuais abusos dos governantes. O segundo aspecto está 
relacionado à “liberdade positiva”, na qual os meios de comunicação fornecem 
informações necessárias aos cidadãos para que eles possam desempenhar suas 
responsabilidades cívicas.  
Pensando na aplicação da liberdade positiva ao tema em análise, o período 
estudado compreende os meses de agosto, setembro e outubro dos anos 2005 até 
2008. Em 2005, não teve eleição. Em 2006, tivemos eleições para presidente da 
república, governador, senador, deputado federal e para deputado estadual. Em 
2007, não foi ano eleitoral. E em 2008, houve disputas para prefeitos e vereadores. 
Os três meses selecionados para a pesquisa contemplam o período de campanha 
eleitoral, pois segundo a Lei que regulamenta o Horário Gratuito de Propaganda 
Eleitoral (HGPE) e o período de campanha, Lei n° 9. 504, do dia 30 de setembro de 
1997, os programas de propaganda eleitoral e a campanha somente são permitidos 
a partir de cinco de julho do ano da eleição.  
Além disso, as emissoras de televisão e rádio são obrigadas a reservar o 
horário destinado à divulgação do HGPE nos quarenta e cinco dias anteriores à 
antevéspera das eleições (LEI n 9.504/97). O intuito de selecionar anos com 
eleições e outros sem é porque o trabalho analisa se em anos eleitorais aparecem 
mais notícias sobre políticas públicas para mulheres. Isso porque pretende-se 
verificar se a mídia ajuda a projetar as mudanças no comportamento social e 
político. O trabalho também compara a cobertura realizada durante o período de 
campanha eleitoral daquela feita em anos sem disputa eleitoral levando em 
consideração que o período abordado conta com campanhas municipais e com 
disputas nacionais. A pesquisa começa a partir de 2005 porque foi o primeiro ano no 
                                                 
2 Estudos da jornalista e Dr. Dulcília Schroeder Buitoni, “Mulher de Papel: a representação da mulher 
pela imprensa feminina brasileira”, 2009 e da socióloga norte-americana Gaye Tuchman “Hearth and 
home” (1978). 
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qual havia um Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM). O I PNPM foi 
divulgado em dezembro de 2004. A partir de 2005 é possível analisar se a mídia fala 
sobre ele e se sua divulgação aumenta com o passar do tempo.  
O trabalho aborda dois jornais a fim de fazer um comparativo entre eles. A 
Folha de S.Paulo é o impresso mais vendido do Brasil e sua abrangência é nacional, 
por isso, a hipótese é que ela traga mais notícias sobre o plano nacional de políticas 
femininas do que a Gazeta do Povo. Este jornal circula em todo Paraná, sendo o 
impresso mais vendido do estado e define-se como aquele que visa o interesse dos 
paranaenses. O comparativo é importante, porque mostra as diferenças de 
abordagem do tema e de assuntos veiculados, pois são empresas jornalísticas 
distintas, com públicos e linhas editoriais diferentes.  
Para responder a pergunta que guia essa pesquisa, utilizam-se os trabalhos 
sobre enquadramento midiático das reportagens de Porto (2001) e os estudos do 
agenda-setting elaborados por McCombs e Shaw, na década de 1970. Para 
determinar a melhor forma de análise e a parte a ser selecionada para a coleta de 
dados foram realizadas pré-análises. Primeiramente, foi realizada a coleta de dados 
utilizando-se todo o jornal e todas as notícias que traziam a mulher como fonte de 
informação, como repórteres ou mesmo como o destaque da notícia. Como foi 
possível perceber, esse método não foi suficientemente útil, pois trouxe poucas 
entradas que falavam especificadamente sobre mulher ou políticas públicas para as 
mesmas.  
Então, mudou-se para a análise apenas da editoria de política do jornal, 
acreditando-se que nela estariam contidas as propostas dos políticos para a 
implantação de políticas públicas. Mas nessa editoria observou-se que quase não 
aparecem mulheres ou discussão sobre suas necessidades. Finalmente, ao coletar 
apenas as matérias que se referiam às políticas públicas para mulher e aquelas nas 
quais a mulher era o foco, percebeu-se que o objeto de estudo estava sendo 
contemplado. A partir da pré-análise estabeleceu-se o modo que mais contempla o 
objeto da pesquisa durante a coleta de dados empíricos. Com isso, percebe-se a 
importância do período da pré-análise que é visto por Bardin (1977) como período 
de organização do trabalho e que tem por objetivo operacionalizar e sistematizar as 
idéias iniciais. 
É importante saber como as políticas para mulheres são representadas na 
mídia, pois através dos meios de comunicação de massa diversos assuntos são 
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agendados e debatidos na esfera pública3. O presente estudo não analisa a 
recepção das notícias, pois parte-se do pressuposto que o debate existe na esfera 
pública. Portanto, a esfera pública não é o objeto de análise desta pesquisa, mas 
sim as reportagens e entradas jornalísticas veiculadas pelos jornais. 
É através dos meios de comunicação que grande parte da população se 
mantém informada acerca de sua comunidade e os meios de comunicação podem 
colocar na pauta assuntos sobre os quais as pessoas devem pensar e como isso 
deve ser feito. Eles influenciam na maneira como as pessoas interpretam os 
acontecimentos que são publicados em suas páginas e trazem à tona ou silenciam 
assuntos de grande importância para o desenvolvimento político e social. 
(MCCOMBS, 1997; ENTMAN, 1993; PORTO, 2001). 
A hipótese é que as políticas públicas para mulheres aparecem mais em anos 
eleitorais, porque existe a necessidade dos candidatos apresentarem propostas e 
planos para públicos mais diversificados para conquistarem votos e se elegerem. 
Um modo de fazerem isto é através do agendamento midiático de políticas públicas 
para mulher. Porém, como as políticas femininas são recentes, a hipótese alternativa 
é que elas tenham pouca visibilidade nas páginas dos jornais, por isso estuda-se 
também o agendamento de notícias nas quais a mulher é o tema principal, seus 
direitos e deveres, por exemplo, notícias em que a mulher é a especialista que 
concede uma entrevista sobre algum tema de destaque ou é personagem principal 
de denúncias, crimes, eventos culturais entre outros.  
 A dissertação está dividida em três capítulos, sendo que no primeiro o leitor 
encontrará as explicações referentes à democracia e a necessidade de elaboração 
de políticas que auxiliem e solucionem problemas sociais dos cidadãos, além das 
definições de políticas públicas com atenção especial àquelas que dizem respeito ao 
público feminino. Apresentam-se os dois Planos de Políticas Nacionais para 
Mulheres e suas principais metas e preocupações.  
 No capítulo dois estão discussões sobre o embasamento teórico que guiou a 
pesquisa. A atenção especial é para a teoria da tematização, para os estudos de 
Porto (2001) sobre o enquadramento das reportagens e para a hipótese do agenda-
setting. Isso tudo serve para explicar os modelos atuais dos efeitos dos meios de 
comunicação na geração do debate público e na construção social da realidade.  
                                                 
3 O conceito de esfera pública aqui colocado é referente aos estudos de Jürgen Habermas em 
“Mudança Estrutural da Esfera Pública”, 2003.   
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 O último capítulo preocupa-se com a pesquisa empírica, por isso traz a 
metodologia e os procedimentos utilizados para a obtenção dos dados e a análise 
dos resultados obtidos. O trabalho encerra-se com as considerações finais que 
fazem um apanhado geral das teorias e hipóteses utilizadas relacionando-as com o 
problema da pesquisa e os principais achados.  
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2  DEMOCRACIA CONTEMPORÂNEA E POLÍTICAS PÚBLICAS PA RA MULHER 
 
 
 Os meios de comunicação emergem como um local de luta política que não é 
apenas complementar, mas sim decisivo, principalmente em períodos eleitorais, 
porque os atores políticos utilizam-se da mídia como instrumentos de divulgação e 
visibilidade. Mas, a concorrência existente entre os grupos que almejam fazer parte 
do poder faz com que os mesmos ajustem-se ao sistema político4. (SILVEIRINHA, 
2008). 
  Para alguns estudiosos como Manin (1995), por exemplo, o uso recorrente da 
mídia está tornando-se tão importante quanto às próprias eleições. Ele chega a 
afirmar que acredita que os políticos conseguem chegar ao poder, não por causa da 
semelhança que têm com o eleitorado e nem porque estão próximos deles, mas 
porque eles têm domínio das técnicas e experiência no uso dos meios de 
comunicação.  
 Os meios de comunicação tornaram-se o palco privilegiado do embate 
político, nos quais os candidatos expõem suas propostas e os jornalistas transmitem 
para os cidadãos seja através de relatos, debates, críticas ou análise dos projetos de 
lei e propostas de políticas públicas como, por exemplo, as políticas femininas. 
(BEZERRA, 2005). Na atual configuração dos regimes representativos “os meios de 
comunicação de massa ganham não só uma posição estratégica na produção da 
visibilidade do campo político como também dividem com o parlamento e os partidos 
a posição de principal fórum do debate público”. (AZEVEDO, 2001, p.186). 
 A transformação que ocorreu no sistema representativo devido à influência 
dos meios de comunicação foi essencial para a formação da democracia de público 
e fez com que se superasse a imprensa opinativa, que era fortemente partidarizada. 
Com isso, os jornais procuraram manter um distanciamento e mais neutralidade em 
relação ao posicionamento sobre os partidos políticos. 
Para Azevedo (2001) as campanhas eleitorais brasileiras, após a 
redemocratização, estão centradas basicamente na mídia eletrônica e estimulam a 
comunicação direta do candidato com o cidadão. O autor resume a ideia da seguinte 
maneira: 
                                                 
4 Sistema político é entendido por Paula do Espírito Santo (1997) como local onde um conjunto de 
decisões e ações se ajustam as necessidades e as demandas do ambiente além de que influenciam 
a sociedade. 
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A combinação entre a debilidade histórica dos partidos brasileiros, a 
existência de uma legislação eleitoral e partidária que incentiva a ação 
individual dos candidatos e a centralidade dos meios de comunicação de 
massa no processo eleitoral, especialmente a TV, caracterizariam a nossa 
atual prática democrática como uma democracia do público. (AZEVEDO, 
2001, p. 187). 
 
 
 Sendo assim, não há como pensar a vida cotidiana sem a influência dos 
meios de comunicação, pois a ação política baseia-se no discurso e através das 
palavras e é através do discurso, que se constroem as identidades coletivas, que os 
fatos ganham significado, que veiculam-se os projetos e visões políticas. (MIGUEL, 
2000). Assim, quanto mais midiatizada for a sociedade, mais altera-se a forma do 
discurso político.  
Por isso, os meios de comunicação de massa têm importante papel na 
construção social da realidade (ver capítulo dois), principalmente porque tornaram-
se um dos principais canais de acesso da população à informação necessária para 
participar da esfera política. Além de servirem de instrumento de políticos na 
divulgação de suas mensagens, projetos e agenda. Algo que para Berger e 
Luckman (1985) é peça essencial na política e na construção de vontades coletivas.  
Percebe-se, então, a necessidade da existência e do desenvolvimento da 
democracia e do uso dos meios de comunicação de massa mais presentes no 
discurso político. Cabe analisar como a política pública para o público feminino é 
veiculada nos meios de comunicação e como a mídia retrata os direitos das 
mulheres na sociedade. Para isso, é preciso delimitar o que a pesquisa entende por 
política pública em geral e especificamente aquelas pensadas para as mulheres na 
realidade brasileira, além de fazer um breve levantamento sobre o histórico dos 
estudos sobre políticas públicas.  
 A área de conhecimento sobre pesquisas em políticas públicas surgiu nos 
Estados Unidos, sendo que o estudo sobre políticas públicas é visto como o ‘terceiro 
caminho’ das pesquisas em Ciência Política, porque tenta entender como e por que 
os governos optam por determinadas ações5. Para a Phd em Ciência Política, Celina 
Souza, essa área contou com o auxílio de quatro grandes fundadores que foram: H. 
Lasswell, H.Simon, C. Lindblom e D. Easton.  
                                                 
5 Para Souza (2006) o primeiro caminho trilhado pela Ciência Política norte-americana foi o estudo 
das instituições seguindo a tradição de Madison e o segundo os estudos de Paine e Tocqueville 
sobre as organizações locais como virtudes cívicas para um bom governo. 
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O primeiro, em 1936, introduz a expressão policy analysis (análise de política 
pública). Já Simon, em 1957, inseriu o conceito de racionalidade limitada dos 
decisores públicos (policy makers) alegando que a limitação da racionalidade pode 
ser minimizada pelo conhecimento racional. Lindblom (1959; 1979) propôs a 
incorporação de variáveis como relações de poder e integração entre as diferentes 
fases do processo decisório para a análise e formulação das políticas públicas. 
E Easton (1965) definiu a área de políticas públicas como um sistema, no qual 
há uma relação entre a elaboração, os resultados e o ambiente em que as políticas 
recebem os inputs dos partidos, dos meios de comunicação e de grupos de 
interesse, que interagem nos resultados e nos efeitos. Um exemplo que pode ser 
citado como input colocado pelos meios de comunicação é a campanha contra a 
violência doméstica. Tema que antes de ser debatido em propagandas e em 
reportagens jornalísticas era, em grande parte, silenciado na sociedade e a partir de 
sua divulgação na mídia passa a ganhar atenção como um problema do Estado e 
cria-se a Lei Maria da Penha n° 11.340 de 07 de ago sto de 2006. 
 Essa rápida trajetória é importante para entendermos que não existe um 
conceito único e fechado sobre o que são políticas públicas. A especialista no 
assunto faz um apanhado sobre o conceito, no qual explica que para alguns 
estudiosos, as políticas estão no campo de estudo que analisa o governo sob o 
ponto de vista das questões públicas. Para outros, elas são um conjunto de ações 
governamentais que produzem efeitos específicos. São as somas das atividades dos 
governos que agem diretamente ou através de delegação e que influenciam a vida 
dos cidadãos e cidadãs6. Ou ainda, é aquilo que o governo escolhe realizar ou não7. 
Apesar dessas definições a mais conhecida ainda é a de Lasswell entendendo que 
as decisões e análises sobre política pública devem responder às questões: quem 
ganha o quê, porquê e que diferença faz. 
Como as políticas públicas repercutem tanto na economia quanto na 
sociedade, elas podem ser entendidas juntamente com as políticas sociais como 
campos multidisciplinares. Resumidamente, entende-se política pública como a área 
de conhecimento que procura colocar o governo em ação, analisar essa atuação e, 
se necessário, estudar e propor mudanças na condução dessas ações. (SOUZA, 
2006). Um exemplo é a criação do Programa Trabalho e Empreendedorismo da 
                                                 
6 Mead (1995); Lynn (1980); Peters (1986). 
7 Dye (1984). 
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Mulher elaborado pelo governo federal em 2007. Os governantes observaram que 
as mulheres ganham, em média, salários mais baixos que os homens, mesmo 
quando têm maior nível de escolaridade, sendo que esse fato se agrava quando 
relacionado à etnia, pois mulheres negras tendem a ser mais discriminadas do que 
mulheres brancas. Para modificar essa realidade, o Estado se propõe a realizar 
ações de mobilização, capacitação técnica e de assistência para que as mulheres 
possam criar e sustentar seu próprio negócio. O que reflete-se na melhoria de 
qualidade de vida das mulheres e pessoas envolvidas e mais tarde na economia do 
município.  
Esse tema ganhou espaço nos meios de comunicação quando uma 
reportagem veiculada no período de análise trouxe o estudo do pesquisador Sergei 
Soares sobre a distribuição salarial desigual entre mulheres brancas e negras e teve 
como conclusão que essa desigualdade advém da educação desigual8. A Folha de 
S.Paulo também apresentou o relato de uma administradora com MBA em marketing 
que trabalha como vendedora em uma loja do Rio de Janeiro e diz que o preconceito 
racial é o principal fator que a leva a não conseguir empregos em sua área. 
Em governos democráticos, a formulação de políticas públicas traduz os 
propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que vão produzir 
mudanças ou resultados para a sociedade. Depois de formuladas desdobram-se em 
planos, programas, projetos, base de dados ou sistemas de informação e pesquisas, 
nos quais, quando colocadas em ação são acompanhadas e avaliadas. Souza 
(2006) explica que a política pública tem um ciclo deliberativo que é formado por um 
processo dinâmico e de aprendizado com as seguintes fases: definição da agenda 
identificação de alternativas, avaliação das opções, seleção das opções, 
implementação e avaliação. E a partir dos diversos modelos de políticas públicas9 
ela faz um apanhado geral e sintetiza as principais ideias nas seguintes: 
 
• A política pública permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e o que, 
de fato, faz. 
                                                 
8 Fonte: Folha de S.Paulo, 25 de setembro de 2005. 
9 Modelos de formulação e análise de políticas públicas, segundo Souza (2006): Incrementalismo 
desenvolvido por Lindblom (1979), Caiden e Wildavsky (1980) e Wildavisky (1992); Ciclo da política 
pública; Modelo Garbage Can elaborado pro Cohen, March e Olsen (1972); Coalização de Defesa de 
Sabatier e Jenkins-Smith (1993); Arenas Sociais; Modelo do Equilíbrio Interrompido elaborado por 
Baumgartner e Jones (1993) e modelos influenciados pelo novo gerencialismo público e pelo ajuste 
fiscal. 
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• A política pública envolve vários atores e níveis de decisão, embora seja 
materializada através dos governos, e não necessariamente se restringe aos 
participantes formais, já que os informais são também importantes. 
• A política pública é abrangente e não se limita a leis e regras. 
• A política pública é uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados.  
• A política pública, embora tenha impactos no curto prazo, é uma política de longo 
prazo.  
• A política pública envolve processos subseqüentes após sua decisão e proposição, 




O foco de análise das políticas está na identificação do problema que se 
deseja corrigir através da implantação dessas políticas, assim como na chegada do 
problema ao sistema político e na sociedade, além de analisar as regras 
institucionais que guiarão as decisões e a implantação ou não das políticas. Sendo 
que elas são construídas historicamente e estão associadas aos direitos que 
determinada sociedade reconhece aos seus cidadãos. Logo, pode-se definir política 
pública como qualquer ação que os governantes executem para garantir os direitos 
dos cidadãos em geral. 
Através das políticas públicas é possível modificar a distribuição de poder na 
sociedade, pois transfere-se aquilo que era privilégio de alguns, em direito para 
todos e os coloca em prática. (FLEURY, 2005). Um exemplo disso é a ação 
governamental na pensada na perspectiva de gênero para a distribuição de 
propriedade rural. Desde 2003, o governo federal demanda que a titulação da posse 
de terra seja conjunta prevendo a titulação tanto para o homem quanto à mulher ou 
para ambos, o que até então não acontecia, pois o título era destinado ao patriarca. 
Atualmente, o programa levou em consideração as reivindicações feitas pela Marcha 
das Margaridas e determinou que em processo de divórcio a área deve ficar com a 
mulher desde que ela tenha a guarda dos filhos. (II PNPM, 2008). Assim criam-se 
mecanismos eficientes de gestão pública que organizam e integram as sociedades e 
permitem o desenvolvimento do social fortalecendo a governabilidade. (FLEURY, 
2005). No entanto, vale lembrar que, em sociedades complexas pouco adianta 
formular políticas públicas para modificar a distribuição de poder na sociedade se 
isso não chegar, em forma de informação, aos integrantes da sociedade.  
Desde o final da década de 70, especialistas e estudiosos da área de 
planejamento para o desenvolvimento urbano começam a propor a incorporação de 
questões feministas na implantação de políticas públicas, o que representa a 
evolução do conceito de desenvolvimento e do papel dos atores sociais nele 
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inseridos. (MACHADO, 1999). Mas, as políticas específicas para mulheres são 
consideradas recentes, pois têm pouco mais de duas décadas de existência no 
cenário político brasileiro. A criação de Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, 
em 1985, é considerado um marco importante na inauguração de políticas públicas 
nacionais para mulher, porque a partir disso se discute a instituição de políticas e 
uma nova Constituição que foi instituída em 1988.  
 
No plano legislativo, a Constituição de 1988 traça um marco normativo 
igualitário para homens e mulheres no âmbito da sociedade conjugal, 
reconhece a violência intrafamiliar como questão de governo, afirma o 
direito a livre escolha no âmbito da reprodução, avança na garantia de 
Direitos específicos na esfera do trabalho, incluindo o trabalho doméstico, 
da previdência, da mulher rural, dentre outros. (Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher, 2004, p. 33). 
 
 
 Durante essa conferência, o governo federal divulgou o I Plano Nacional de 
Política para Mulheres (PNPM) com o objetivo de guiar os governantes na 
elaboração e execução de políticas públicas específicas para as mulheres. O plano 
foi organizado pela Secretaria Especial de Políticas para Mulheres como resultado 
da mobilização de grupo, porque antes dele ser elaborado contou com a 
participação feminina em debates e conferências municipais e estaduais. Nos 
debates foram discutidas as necessidades das mulheres e elaboraram alternativas 
para sanar tais problemas.  
A I Conferência Nacional de Políticas para Mulheres reuniu 1.787 delegadas, 
e mais de 700 ouvintes e convidadas, mas o processo de discussão, elaboração e 
preparação das políticas envolveu diretamente mais de 120 mil mulheres que 
participaram dos conselhos municipais e estaduais. Temas como a necessidade de 
análise da realidade brasileira para avaliação de políticas, dos compromissos do 
Estado e a participação das mulheres na política entraram na pauta da conferência. 
Isso porque, levou-se em consideração que as brasileiras são titulares de direitos 
tardios e, por isso, ainda são poucas que ocupam cargos efetivos e que participam 
dos partidos políticos, mesmo tendo uma forte mobilização em movimentos e 
associações. (CNPM, 2004). 
As conferências municipais, estaduais e nacionais são consideradas ações 
pedagógicas que visam sensibilizar interlocutores sobre a necessidade dos direitos 
das mulheres e para a implantação de políticas públicas adequadas para essas. O 
Conselho Estadual da Mulher do Paraná foi instituído pelo Decreto n° 6.617 no dia 
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24 de outubro de 1985, e passou por alteração em 16 de abril de 1997 de acordo 
com o Decreto n° 3.030. Sua finalidade é elaborar e  implementar políticas públicas 
que garantam a igualdade de oportunidades e de direitos entre homens e mulheres 
para assegurar à população feminina o pleno exercício de sua cidadania. Como 
nota-se existe atividade no campo político em prol de ações que diminuam a 
discriminação da mulher na sociedade e que garantam maior acesso à situação de 
igualdade. Cabe saber se os meios de comunicação divulgam os avanços 
relacionados às políticas para mulher. 
No Paraná, os principais objetivos do conselho estadual eram promover uma 
política global, visando eliminar as discriminações que atingem a mulher, 
possibilitando sua integração e promoção como cidadã em todos os aspectos da 
vida econômica, social, política e cultural. Além de executar projetos e adoção de 
medidas que contribuam para a concretização da política formulada definindo 
prioridades, assim como aconteceram nos demais conselhos. (CNPM, 2004). 
Até hoje, o conselho tem o objetivo de promover e desenvolver estudos, 
pesquisas, eventos e debates sobre a condição da mulher; a incorporação de 
preocupações e sugestões manifestadas pela comunidade; estimular e a apoiar a 
organização e mobilização feminina; desenvolver a ação integrada e articulada com 
o conjunto de órgãos e entidades públicas para implantar políticas comprometidas 
com a superação de preconceitos e desigualdades relacionadas ao sexo; incentivar 
à criação de conselhos municipais do Paraná e fiscalizar a exigência do 
cumprimento da lei em vigor relacionada aos direitos assegurados da mulher. 
(CNPM, 2004). 
Os conselhos municipais são importantes porque os problemas femininos são 
discutidos neles e, mais tarde, são repassados para os conselhos estaduais. As 
necessidades das mulheres e de ações governamentais para a diminuição da 
desigualdade entre os sexos foram debatidas nesses conselhos e depois 
transmitidas ao governo federal que as utilizou para a formulação de políticas 
públicas federais. Porém, o debate que acontece nesses conselhos ainda pouco 
aparece na cobertura da mídia. O que nos leva a crer que a informação sobre a 
existência de locais próprios para o debate de questões a respeito do 
desenvolvimento e planejamento de políticas públicas ficam restritas à mídia nanica 
ou ativista, como já acontecia desde a década de 1920. (BUITONI, 2009). 
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O Conselho Estadual da Mulher do Paraná é composto por 34 conselheiras, 
onde metade é indicada por movimentos de mulheres, escolhida de maneira 
democrática, dentre aquelas que atuem nas áreas de política, sindical e cultural 
(com o objetivo de preservar a pluralidade dos segmentos sociais) e os outros 50% 
são indicados pelo poder público, ou seja, nomeadas pelo governador do Estado. A 
presidente da entidade é nomeada pelo governador a partir de lista tríplice definida 
pelos membros do conselho e tem mandato por dois anos, permitida uma 
recondução. O órgão responsável pelo suporte técnico administrativo é a Secretaria 
de Estado da Justiça e da Cidadania, sendo que outros órgãos governamentais 
assessoram na execução dos projetos.  
No Paraná, o conselho tem como atribuições a promoção de intercâmbios e 
convênios com órgãos públicos e privados para a execução de projetos; o 
recebimento de denúncias de discriminação feminina e seu encaminhamento para 
entidades responsáveis; é responsável pela obtenção de recursos técnicos e 
pessoais; estimula o desenvolvimento de estudos sobre a condição da mulher 
paranaense; presta assessoria ao poder executivo e acompanha o desenvolvimento 
e a execução dos projetos governamentais em âmbito estadual. Porém, mesmo com 
todas essas atribuições, no jornal paranaense, Gazeta do Povo, o Conselho 
Estadual da Mulher não foi citado nenhuma vez durante o período de análise.   
 O conselho tem a responsabilidade de manter canais de diálogo com o 
movimento de mulheres apoiando-as, sem interferir no conteúdo e orientação do 
movimento; dar apoio psicológico e social, assistência jurídica às mulheres vítimas 
de violência; e, é o próprio órgão quem propõe e aprova seu regimento interno. Foi a 
partir dos estudos realizados pelos conselhos municipais e estaduais que o governo 
federal realizou um seminário reunindo os principais pontos e criou o plano nacional 
de políticas femininas.  
Para os organizadores do plano nacional, foi importante o desenvolvimento 
das conferências e dos conselhos, porque ali discutiram-se as necessidades de 
políticas femininas e isso demonstra que o governo reconhece que é seu papel 
promover e elaborar ações que garantam o Estado de Direito e que é necessário 
garantir políticas que diminuam as desigualdades sociais. Além de que há o 
reconhecimento estatal que é preciso manter o diálogo entre a sociedade e as 
organizações militantes para a implantação de políticas adequadas às necessidades 
do público. (I PNPM, 2004).  
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O primeiro plano estava centrado em quatro grandes linhas de atuação do 
Estado que eram: autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; 
educação inclusiva e não sexista; saúde da mulher, os direitos reprodutivos e 
sexuais e, por último, o enfrentamento da violência contra as mulheres. Sua criação 
teve início com o Decreto Presidencial de 15 de julho de 2004, no qual foi instituído o 
Grupo de Trabalho Interministerial10. (I PNPM, 2004). 
Para a presidente do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres, Nilcéa 
Freire, a atuação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres estimula e 
provoca diversos setores governamentais, porque os levam a considerar as 
diferenças em direção à promoção da igualdade. Isso porque, sabe-se que em 2004 
(ano da criação do plano) as mulheres representavam a maioria da população 
(51,2%), sendo 46% delas pretas ou pardas, e que 85% viviam nos centros urbanos. 
(CNPM, 2004). 
Esses dados são relevantes, porque durante as décadas de 1970 a 1990 
ocorreram importantes modificações tanto no setor econômico e político brasileiro 
quanto no social. Desde 1970, observam-se mudanças sociais como, por exemplo, o 
envelhecimento da população, a queda nas taxas de fecundidade, o aumento de 
mulheres em idade reprodutiva, e o crescimento no número de mulheres em idade 
ativa para ingressar no mercado de trabalho. (NADER, 2001). 
Já nos anos 80 e início dos anos 90,  
 
A expansão das transformações da sociedade brasileira como um todo se 
intensificou com a incompatibilidade manifestada nos vários planos do 
funcionamento da sociedade diante das novas tendências tecnológicas, 
culturais e de representação social e com o conseqüente aumento das 
dificuldades sócio-econômicas que atingiram de frente as instituições 
familiares de todas as classes, principalmente aquelas de baixa renda. 
(NADER, 2001, p.26).  
 
A pesquisadora Beatriz Nader, realizou um estudo sobre a evolução da 
participação da mulher na instituição familiar, desde a década de 1970 a 1995, para 
discutir a reprodução ideológica transmitida pelas instituições educacionais, 
religiosas e culturais e estudar a evolução dos padrões culturais que ajudaram a 
                                                 
10 O Grupo de Trabalho foi composto por representantes dos seguintes ministérios: Saúde; 
Educação; Trabalho e Emprego; Desenvolvimento Agrário; Desenvolvimento Social; Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Além de contarem com a ajuda da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial; do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres, e das Secretarias 
da Mulher do Estado do Acre e do município de Campinas, sob a coordenação da Secretaria Especial 
de Políticas para as mulheres. 
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transformar as relações internas das instituições familiares. Segundo a estudiosa, os 
últimos 20 anos são marcantes no processo de superação das estruturas coloniais 
brasileiras, pois houve estabelecimento de estruturas mais individualizadas dentro 
das unidades domésticas, um enfraquecimento do poder conservador masculino e 
um aumento da emancipação feminina.  
Ela explica que, historicamente, o papel social feminino esteve restrito à 
esfera doméstica, atrelado à instituição familiar, o que ocasionou uma prática de 
subordinação ideológica ao poder masculino. (NADER, 2001). Muitos estudos 
vinculavam a instituição doméstica ao matrimônio e acabavam obscurecendo as 
organizações familiares que eram gerenciadas por mulheres, como se elas não 
existissem, como mostra a pesquisa organizada por Tuchman, nos Estados Unidos, 
durante a década de 1970. 
Para o entendimento no avanço de políticas públicas para mulher é 
necessário que os dois planos nacionais de políticas sejam descritos nesse trabalho, 
apresentando-se as mudanças que ocorreram desde 2004 até 2008. Isso porque a 
cobertura jornalística das políticas contidas nesses planos é o objeto de estudo 
desta pesquisa.  
Levando em consideração as mudanças sociais, culturais e políticas, a 
secretaria de políticas femininas verificou que atualmente o trabalho da mulher que 
vive no campo, muitas vezes, é mascarado como ‘trabalho doméstico’, o que 
dificulta a interpretação dos dados relativos à participação da mulher no mercado de 
trabalho seja ele rural ou urbano, assim como a estudiosa Nader (2001) observou 
em seu estudo. Além disso, sabe-se que existe desigualdade salarial entre homens 
e mulheres e que essa discriminação aumenta quando se analisa juntamente com a 
variável raça11.  
Os dados socioeconômicos mostram que mesmo quando a mulher tem mais 
anos de estudo continua ganhando menos que os homens, pois aquelas que vivem 
no meio rural estudam em média 6,6 anos, enquanto que os homens 6,3, e aquelas 
que vivem no meio urbano estudam 8,4 anos e os homens 7,4 anos. É preciso levar 
em consideração as informações trazidas por estes dados, para que os avanços 
sociais não mascarem as desigualdades existentes. (I PNPM, 2004). 
                                                 
11 Segundo o PNPM, em junho de 2004, o salário recebido por hora de trabalho para homens brancos 
era de R$ 7,16, para mulheres brancas R$ 5,69, para homens negros R$ 3,45 e para mulheres 
negras de R$ 2,78.  
 22 
 
As desigualdades sociais, econômicas e culturais são determinantes do 
processo de saúde-doença das populações e de cada pessoa em 
particular. Populações expostas às precárias condições de vida são mais 
vulneráveis e vivem menos. O Relatório sobre a situação da População 
Mundial (2000) demonstra que o número de mulheres pobres é superior ao 
de homens, que a carga horária de trabalho das mulheres é maior e que 
pelo menos metade do seu tempo é gasto com atividades não 
remuneradas, o que reduz o acesso aos bens sociais, inclusive aos 
serviços de saúde. (I PNPM, 2004, p.25). 
 
 É importante observarmos índices como estes, porque a implantação de 
políticas interfere na vida das mulheres, pois elas devem ser consideradas como 
sujeitos de direitos e sujeitos políticos. (I PNPM, 2004). E sabendo dessa 
importância, o plano nacional de políticas levou em consideração os princípios de 
igualdade e respeito à diversidade; a equidade; a autonomia das mulheres; a 
laicidade do Estado; a universalidade das políticas; a justiça social; a transparência 
dos atos públicos e a participação e controle social12.  
 A questão da mulher no mercado de trabalho é levada em consideração no 
plano, porque desde a década de 70 houve maior participação feminina nessa área, 
profissionalização da mão-de-obra através da educação e mais participação da 
mulher no campo político, o que ocasionou modificações de mentalidade que esses 
fenômenos proporcionaram. (NADER, 2001). Algumas das políticas de proteção à 
mulher no mercado de trabalho estão na Consolidação de Leis Trabalhistas e 
Súmulas desde 1943, assim como na Constituição Federal de 1988 que prevê o 
direito de proteção à maternidade (seção V, título III, capítulo III); e a proteção à 
trabalhadora em relação à função reprodutiva (sendo proibido o manuseio de 
substâncias tóxicas que possam impedir a gestação). 
 Para as mulheres que trabalham no meio rural o Estado incluiu o Art. 189 da 
Constituição Federal (1988) que determina que o título de domínio ou concessão de 
uso pode ser concedido tanto ao homem quanto à mulher independente do estado 
civil. Isso porque, segundo o censo da reforma agrária, realizado em 1996 e 
divulgado pelo Plano Nacional de Políticas para Mulheres, as mulheres titulares de 
terras representavam apenas 12% do total. Na tentativa de sanar essa dificuldade 
                                                 
12 Em cada uma das quatro partes do plano nacional existe a explicação sobre o contexto da mulher 
na sociedade. Na primeira parte - que trata sobre a autonomia e igualdade no mundo do trabalho - 
mostram-se as diferenças no mercado de trabalho com relação ao sexo. Segundo o plano, a taxa de 
participação das mulheres no mercado de trabalho brasileiro em 2003 era de 50%. Considerada 
maior do que a média da América Latina que era de 45%. Porém, as mulheres ainda são maioria nos 
trabalhos domésticos (93%), na produção para o autoconsumo (69%) e nas atividades não-
remuneradas (55%). (I PNPM, 2004). 
 23 
de acesso à terra, o Programa de Ações Afirmativas, em 200113, estabeleceu que 
um mínimo de 30% dos recursos do Programa Nacional de Agricultura Familiar 
(PRONAF) deveria ser destinado preferencialmente às mulheres agricultoras. (I 
PNPM, 2004). Essa informação não aparece em nenhum dos jornais analisados. 
Mas, a Gazeta do Povo trouxe uma notícia sobre a decisão inédita da 21ª Câmara 
Cível que concedeu uma casa para uma idosa que buscou seu direito na justiça. 
 O plano nacional de políticas para mulheres tinha como metas adotar 
medidas que promovessem a elevação taxa de atividade das mulheres na PEA. 
Mantivesse a média nacional em, no mínimo, 50% de participação das mulheres 
como trabalhadoras capacitadas e qualificadas atendidas pelo PNQ e pelos 
convênios com entidades que desenvolvam formação profissional. Conceder crédito 
a 400 mil mulheres trabalhadoras rurais, no período de 2005 a 2006. Documentar 
250 mil mulheres rurais em quatro anos. Conceder 400 mil títulos conjuntos de terra, 
no caso de lotes pertencentes a casais, a todas as famílias beneficiadas pela 
reforma agrária. E atender 350 mil mulheres nos projetos de Assistência Técnica e 
Extensão Rural e de Assistência Técnica Sustentável. (I PNPM, 2004). 
 No segundo capítulo do plano estão as diretrizes para implantação de 
melhorias na área educacional. O aumento em anos de escolaridade atinge as 
mulheres mais jovens e a exclusão educacional de grupos de mulheres mais velhas 
e pobres recebe atenção para a formulação de políticas. Isso porque mais de quatro 
milhões e quinhentas mil mulheres com mais de 50 anos eram analfabetas até 2000.  
A educação - tanto religiosa quanto a familiar - sempre foi um fator 
importante, porque até pouco tempo atrás ensinava à mulher como deveria ser na 
sociedade, como deveria cuidar da casa e do marido. (NADER, 2001). O sistema 
educacional brasileiro proposto até 1827, por exemplo, admitia às meninas o estudo 
somente até o primeiro grau, sendo impossível estudar tanto quanto os homens. 
(TELES, 1999). As atividades ensinadas eram diferentes dependendo do sexo da 
pessoa, como acontecia também na Europa. Os garotos aprendiam gramática, 
matemática e tinham incentivo à leitura, já as garotas eram destinadas a aprender 
trabalhos com a agulha, como bordado e costura. (TELES, 1999). 
 Como as desigualdades educacionais estão relacionadas ao sexo e foram 
construídas historicamente, o governo prevê em seu plano uma parte específica 
                                                 
13 Portaria n°121, de 22 de maio de 2001.  
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para minimizar essas diferenças. Atualmente, a política educacional que garante 
educação pública para as crianças de zero a seis anos, também serve para que 
mães e pais tenham maiores possibilidades de inserção igualitária no mercado de 
trabalho. (I PNPM, 2004).  
Em 2003, na região Sul do país, apenas 28,01% das crianças de zero a seis 
estavam matriculadas em creches ou pré-escolas. A região Sudeste é a que 
apresenta maior índice de crianças matriculadas (32,86%), é onde estão as maiores 
proporções de serviços privados em relação aos públicos e onde há maiores taxas 
de ocupação feminina. (IPNPM, 2004). 
   Em um estudo realizado pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico constatou-se que as brasileiras são maioria entre 
professores de educação básica (92,6%) e minoria na educação superior (40,8%). 
Por isso, o plano tinha por objetivo promover políticas que melhorassem a qualidade 
do ensino, a diminuição do preconceito e discriminação com as mulheres desde 
aquelas encontradas nos materiais didáticos, como nos diferentes espaços e nas 
atitudes dos professores. As metas para a área educacional eram de diminuir em 
15% a taxa de analfabetismo entre as mulheres acima de 45 anos; e aumentar em 
12% o número de crianças de zero a seis anos matriculadas em creches e pré-
escolas da rede pública. (IPNPM, 2004). 
 A terceira parte do plano discorre sobre a saúde da mulher, direitos sexuais e 
direitos reprodutivos. Antes dele já existiam algumas ações políticas visando os 
cuidados nessa área. Em 1984, o Ministério da Saúde propôs o Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher, o PAISM. No início, o programa abrangia 
apenas mulheres entre 15 a 49 anos e começou a ser implantado em Goiás. Depois 
da reivindicação das mulheres o programa passou a atender todas as faixas etárias, 
porém dos 332 Centros de Saúde, em Goiás, apenas 16 ofereciam algum tipo de 
atendimento, sendo que em São Paulo dos 136 somente dez funcionavam. (TELES, 
1999). 
Existe um avanço considerável nas políticas de saúde da mulher, visto que 
políticas femininas nessa área existem desde o início do século XX, mas sempre 
relacionadas à gravidez e ao parto, o que demonstrava uma visão fechada sobre a 
mulher, restringindo-a pela sua especificidade biológica e pelo papel de mãe e dona-
de-casa responsável pela criação dos filhos. (TELES, 1999). 
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 Com a criação do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher – 
PAISM, o Ministério da Saúde modifica essa visão e dá início ao atendimento 
especializado na saúde da mulher com atenção ao climatério, à menopausa, queixas 
ginecológicas, saúde da mulher adolescente, doenças crônicas degenerativas, 
saúde mental, doenças infecto contagiosas e a inclusão da perspectiva de gênero. 
Hoje as metas para saúde da mulher incluem jovens, adultas e idosas e não mais se 
restringem as mulheres em idade fértil.14 
 Essa mudança de pensamento instaurada na política - como a necessidade 
de políticas de saúde feminina não restritas à mulher como progenitora - puderam 
ser verificadas nos meios de comunicação na década seguinte. Isso porque, nos 
anos 1990 houve um aumento significativo de pessoas heterossexuais portadoras 
de vírus positivo do HIV. Durante a década de 1980, a mídia feminina veiculou, em 
geral, notícias direcionadas ao consumo e ao prazer. Matérias que privilegiavam o 
individualismo, o sexo, o consumo e o prazer efêmero. (BUITONI, 2009).  
Já no final dos anos 80 e início da década seguinte, os meios de 
comunicação começaram a divulgar reportagens sobre a saúde da mulher, 
principalmente relacionadas à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, 
sobre a importância do uso da camisinha, os avanços do vírus HIV, controle de 
natalidade e aborto. A revista Capricho, que em 1988 se firmou no público jovem 
feminino foi a pioneira nos debates de assuntos até então polêmicos. Mas somente 
em 1993, a revista trouxe na capa uma jovem modelo segurando uma camisinha na 
mão, na qual a chamada principal era a prevenção contra a AIDS. Essa foi a 
primeira revista brasileira a tratar o tema HIV em heterossexuais abertamente. 
(BUITONI, 2009). 
 Como até a década de 1980 as revistas estimulavam o consumo, quando se 
inicia a campanha contra a AIDS, as revistas femininas buscam relatos de modelos 
e atrizes famosas e relacionam a necessidade do uso do preservativo à ideia de 
                                                 
14 As metas com relação à área da saúde eram implantar nos municípios equipes de Saúde da 
Família com atendimento especial às jovens, idosas, queixas clínico-ginecológicas e no climatério. 
Implantar projetos de atenção à saúde mental; instalar Centros de Referência em Saúde do 
Trabalhador; dar atenção especial à saúde da mulher índia; habilitar 35% dos presídios femininos 
para atenção à saúde das presidiárias; garantir a oferta de métodos anticoncepcionais reversíveis 
para 60% da população feminina em idade fértil; reduzir 5% o número de complicações de aborto 
atendidas pelo SUS; reduzir 15% a mortalidade materna no país; reduzir em 3% a incidência de AIDS 
nas mulheres; aumentar 30% a cobertura do exame Papanicolau na população de 35 a 49 anos – 
considerada população de risco e aumentar 30% o número de mamografias.  
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sensualidade e amor, o que também aconteceu em revistas internacionais como a 
Vanity Fair, que trouxe Liz Taylor na campanha pelo uso da camisinha. (BUITONI, 
2009).  
A partir da análise da representação da mulher na mídia, feita por Dulcília 
Buitoni, percebe-se que os meios de comunicação levaram certo tempo para aderir 
abertamente às campanhas de temas polêmicos e para tratar de assuntos 
relevantes, como a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, por exemplo. 
Cabe analisar se o mesmo ainda acontece na mídia atual, e se os avanços partem 
antes da implantação de políticas e somente depois de politizados é que ganham 
espaço nos meios de comunicação ou se, atualmente, esse fenômeno está se 
invertendo. Sendo assim, esse estudo analisa se as metas e propostas do plano 
nacional de políticas para mulheres aparecem no jornalismo impresso brasileiro e 
como é realizada essa publicação.  
Voltando a explicação sobre o primeiro plano nacional de políticas femininas, 
tem-se a violência contra a mulher como um dos temas considerados relevantes ao 
Estado e que necessita de políticas específicas. Ainda na década de 1980, as 
mulheres começaram a discutir a violência doméstica. Em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Pernambuco e Minas Gerais foram criados centros de defesa da mulher, 
que eram organizações autônomas que objetivavam atender as mulheres vítimas da 
violência e contavam com o trabalho voluntário de psicólogas e advogadas. Porém, 
nesse período, a violência doméstica era algo do qual não se falava, assim como se 
omitiam os assassinatos e torturas cometidas pela polícia.  
Maria Amélia Teles (1999) esclarece que como as feministas não 
demonstravam casos concretos de violência contra a mulher, muitos jornalistas não 
davam credibilidade ao fato. Um acontecimento marcante foi o assassinato de 
Ângela Diniz pelo seu companheiro, o milionário Doca Street, em Cabo Frio - RJ. O 
caso foi histórico, pois até aquele momento acreditava-se que a violência doméstica 
existia apenas nas favelas e era cometida somente por homens negros e pobres, 
por causa do alcoolismo ou da extrema pobreza. (TELES, 1999).  
A violência doméstica ainda é um tema com pouca visibilidade nos meios de 
comunicação de massa, e quando aparece na mídia geralmente está carregado de 
preconceitos como explica Karina e Erica Woitowicz (2006). Mesmo com o aumento 
de campanhas sobre a não-violência contra a mulher nos meios de comunicação, as 
estatísticas continuam altas e a representação de gênero transmitida pela mídia 
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ainda reforça a imagem de virilidade e agressividade masculina, ao mesmo tempo 
em que preserva a condição de vítima às mulheres. Durante um mês de análise de 
conteúdo de dois jornais brasileiros as pesquisadoras observaram que a mulher 
aparece nos impressos, na maioria das notícias, como vítima de diversas agressões.  
Além de que, na maioria dos casos veiculados, a notícia deixa claro que quase todas 
as mulheres não pedem ajuda. (WOITOWICZ; WOITOWICZ, 2006). 
As estudiosas afirmam que a cobertura jornalística sobre a violência contra a 
mulher não desmente os altos índices desse crime na sociedade, porém algumas 
vezes são tratados de maneira mais emotiva. É importante observar que 
 
Todas as matérias, ao revelarem algumas faces da violência de gênero, 
demonstram a pertinência do tema para o debate público, ao mesmo tempo 
em que apresentam traços de um discurso essencialmente masculinizado, 
em que os sujeitos da opressão são principalmente os homens. 
(WOITOWICZ; WOITOWICZ, 2006, p.8).  
 
Em agosto de 1985, o governador de São Paulo, André Franco Montoro, criou 
a Delegacia Policial de Defesa da Mulher - que um ano depois atendia durante 24 
horas e que teve seu modelo copiado nos demais estados. Segundo Teles, a partir 
de dados oficiais obtidos nas DPDM, a constituição federal passa a reconhecer a 
existência da violência doméstica e a necessidade de criar mecanismos para coibi-
la. No mesmo ano foi criado o Conselho Nacional de Direitos da Mulher vinculado ao 
Ministério da Justiça. 
A partir de 2004, o governo federal coloca como uma das metas do plano de 
políticas femininas a violência contra a mulher, pois o reconhece como um problema 
social. Segundo o plano, a violência acontece de maneira diferente conforme o sexo, 
pois a maior parte dos casos de violência contra o homem acontece nas ruas, 
enquanto a mulher é mais agredida dentro de casa, no espaço privado, sendo que o 
agressor é, em geral, uma pessoa íntima. Em pesquisa realizada pela Fundação 
Perseu Abramo “cerca de uma, em cada cinco mulheres brasileiras, sofreu algum 
tipo de violência por parte de algum homem”. Isso significa “no mínimo 2,1 milhões 
de mulheres espancadas por ano, ou seja, uma em cada 15 segundos”. (I PNPM, 
2004, p.74). 
 Outro fato grave relacionado à violência contra a mulher é o abuso sexual. 
Segundo a Unesco, em pesquisa divulgada em julho 2004, uma em cada três ou 
quatro jovens é abusada sexualmente antes de completar 18 anos. Para a 
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Organização Mundial da Saúde (2002), a violência doméstica representa além de 
custos humanos uma grande carga econômica, em termos de produtividade perdida, 
e aumento dos serviços sociais, pois mulheres agredidas tendem a não conseguir 
realizar seus trabalhos (11%) e outras largam o emprego por causa do abuso (13%).  
Observando a relevância e altos índices de violência doméstica brasileira o 
governo implantou ações como a garantia de notificação compulsória em todo país 
para casos de atendimento de saúde para mulheres vítimas de violência (Lei n° 
10.778/2003) e anticoncepção de emergência e a garantia do aborto legal. Outros 
mecanismos de proteção à mulher foram estabelecidos como metas a partir de 
2004. Um exemplo são as pesquisas quantitativas e qualitativas com as quais o 
governo pretende criar um mapa da situação para implantar serviços de prevenção e 
atendimento às mulheres vítimas de violência. Além dessas ações, o Estado segue 
outras metas15 específicas para diminuir esse problema.  
No geral, o primeiro plano de políticas femininas tinha como desafio realizar 
uma gestão transversal para a administração pública, visto que foi pensado com a 
ajuda de conselhos municipais, regionais e nacionais e buscava integrar diversos 
grupos e programas para a ampliação dos resultados. Acompanhando as mudanças 
ocorridas na sociedade e na área dos direitos das cidadãs, em 2008, o governo 
federal reestrutura o plano e cria seis novas diretrizes, formando assim o II Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres. 
A necessidade de discutir as desigualdades relacionadas ao sexo feminino e 
masculino fica clara nas propostas do segundo plano nacional16. Sua elaboração 
aconteceu da mesma maneira do primeiro e mais de 200 mil mulheres participaram 
indiretamente. O projeto traz mudanças e mais políticas públicas, além de servir 
                                                 
15 Integrar os serviços locais, regionais e nacionais. Englobar o atendimento às mulheres através das 
Delegacias especializadas de atendimento à mulher, polícia militar, corpo de bombeiros, Centros de 
Referência, Casa Abrigo, serviços de saúde, Instituto Médico Legal, Defensoria Pública da Mulher 
programas de trabalho e renda, moradia, educação, cultura e justiça. Aumentar 15% do atendimento 
de saúde à mulher sob qualquer situação de violência. Implantar um sistema nacional de informação 
sobre violência doméstica, e capacitação de profissionais integrados na assistência à mulher e 
aumentar 50% o número de Delegacias da Mulher. (IPNPM, 2004). 
16 Foi realizado sob a coordenação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres com a ajuda 
de 18 órgãos governamentais (Ministérios da Educação, Justiça, Cidades, Desenvolvimento Agrário, 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Planejamento, Orçamento e Gestão, Trabalho e 
Emprego, de Minas e Energia, Cultura, Meio Ambiente, Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, Secretaria dos Direitos Humanos, Casa Civil, Secretaria Geral, Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República, Fundação Nacional do Índio, e Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada) e representantes de mecanismos governamentais estaduais e 
municipais. 
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como documento para prestação de contas sobre as políticas implantadas no 
período de 2002 a 2007.  
Segundo os organizadores do plano, a implantação de políticas femininas 
corresponde ao reconhecimento governamental de que este é um processo em 
construção e aperfeiçoamento que visa promover a igualdade e valorizar as 
diversidades sociais. Além do aumento de novos setores governamentais na 
participação do segundo plano, a quantidade de representantes civis subiu de uma 
para três pessoas no Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e para duas 
representantes estaduais e duas municipais. Mas, o maior destaque do II PNPM é o 
eixo relativo à participação das mulheres nos espaços de poder. (II PNPM, 2008). 
Os organizadores do plano ressaltam o fenômeno da feminização do mercado 
de trabalho que vem ocorrendo há 15 anos17. O que é explicado através da queda 
nas taxas de fecundidade, o aumento da escolaridade, as mudanças nos valores 
referentes aos papéis e espaços destinados à mulher e fatores econômicos. (II 
PNPM, 2008). Porém, as desigualdades salariais com relação ao sexo continuaram 
existindo, visto que segundo dados do IBGE, em 2006, as mulheres brancas 
ganhavam, em média, 63% do que os homens brancos, as mulheres negras 
ganhavam 66% do que os homens negros e apenas 32% do rendimento médio dos 
homens brancos.  
Uma das iniciativas de políticas contra a desigualdade no mercado de 
trabalho foi a segunda edição do Programa Pró-Equidade de Gênero, do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e do Programa Nacional 
de Documentação da Trabalhadora Rural. A diferença do primeiro plano para o 
segundo está no fato de que agora a ampliação de creches e pré-escolas está 
relacionada à autonomia no trabalho e não mais à educação como era no primeiro. 
Isso porque entende-se que para a mulher obter maior autonomia no mercado de 
trabalho é necessária a criação de condições que permitam isso, pois muitas 
mulheres não tendo creches ou com quem deixar seus filhos enquanto trabalham 
acabam pedindo demissão do emprego, o que aumenta a desigualdade entre os 
sexos. 
Problemas como a falta de creches para auxiliar a inserção da mulher no 
mercado de trabalho, direitos trabalhistas e desigualdade de salários começam a 
                                                 
17 Em 2006, as mulheres de 16 anos ou mais que se encontravam ativas no mercado de trabalho 
representavam 59% da população feminina. 
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serem discutidos na mídia feminina no final da década de 1970 através da imprensa 
alternativa ou nanica18. Essa década foi marcada pelas reivindicações femininas que 
se refletiram na imprensa da década seguinte. Os meios de comunicação atuais 
também falam sobre o assunto como, por exemplo, na cobertura da Gazeta do Povo 
sobre a falta de creches para crianças e escolas de ensino fundamental que ajudam 
as mulheres a se inserirem no mercado de trabalho. O jornal veiculou em 11 de 
setembro de 2008 duas reportagens sobre o assunto e afirmou que apenas 3,3% 
das crianças paranaenses estavam matriculadas na educação infantil, em 2006. 
Portanto, é um tema que a mídia faz cobertura e que os governantes reconhecem 
como área que precisa de ações do Estado e implantação de políticas que auxiliem 
as mulheres no mercado de trabalho e as crianças com educação infantil.  
 O segundo plano também prometeu prosseguir com esforços em serviços na 
área da saúde feminina, pois entende que as mulheres continuam sendo a maioria 
da população e as principais usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS). Os planos 
nacionais dão atenção especial para a saúde sexual e reprodutiva das mulheres, 
porque segundo os dados da Secretaria de Vigilância em Saúde (Ministério da 
Saúde) 92% dos casos de morte materna poderiam ter sido evitados. (II PNPM, 
2008). 
O aborto é um tema de destaque no plano, porque representa um problema 
grave para as mulheres que o praticam, pois geram condições de risco e 
complicações severas que muitas vezes levam à morte. Segundo os dados do II 
PNPM, em 2006 foram realizados 2.067 abortos legais, ou seja, aqueles que estão 
previstos no art. 128 do Código Penal que permite a realização do mesmo nos casos 
de risco à vida materna ou por estupro. Porém, no mesmo período, o Sistema Único 
de Saúde realizou 222.840 curetagens pós-aborto, sendo que 37 mulheres 
morreram.  
Para diminuir esses índices o governo aplica políticas como o estímulo da 
assistência em planejamento familiar que respeitem os princípios dos diretos sexuais 
e reprodutivos. Além disso, o plano traça como metas medidas que ajudem na 
prevenção de gravidez indesejada, em aumento da conscientização da 
contracepção e em ações de prevenção da HIV/Aids e outras doenças sexualmente 
                                                 
18 Marcaram a época as revistas Nós Mulheres e Brasil Mulher, sendo que a ultima foi lançada em 
Londrina – interior do Paraná, em 1975, com apoio do Movimento Feminino pela Anistia (o que 
demonstra a existência de movimentação feminina paranaense e público interessado em seu 
conteúdo). 
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transmissíveis. O plano utiliza o relatório do Comitê Cedaw (1981) que pede para 
que haja uma revisão da legislação sobre a criminalização do aborto, para que se 
remova as punições impostas às mulheres e que haja acesso aos serviços de 
qualidade no caso de complicações decorrentes de aborto.  
Quanto às políticas públicas para diminuição da violência contra mulher19, o 
governo criou em 2005 a Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180, com objetivo 
de atender mulheres vítimas de violência, dar orientação sobre os direitos femininos, 
receber denúncias e reclamações dos serviços da rede. Desde sua criação, a central 
realizou mais de 270 mil atendimentos. Para os organizadores do segundo plano, a 
principal política nessa área foi a integração da rede com serviços de saúde, de 
segurança pública, assistência social e outros órgãos, além da sanção, em 07 de 
agosto de 2006, da Lei Maria da Penha, n° 11.340/06 . Ela trata do enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra a mulher. Em 2007, o governo federal também 
criou o Observatório de Monitoramento da Implementação e Aplicação da Lei Maria 
da Penha. 
A baixa participação da mulher nos espaços de poder e de decisão ganhou 
espaço na agenda política do governo e estava relacionado à participação da mulher 
em organizações da sociedade, partidos políticos, cargos e mandatos eletivos do 
Estado – em especial nos poderes legislativo e executivo. Isso porque observa-se a 
movimentação das mulheres em associações e organizações, mas sua presença é 
pequena em partidos, no parlamento e nos governos. (II PNPM, 2008). Nos meios 
de comunicação, as mulheres que trabalham na política ganharam mais espaço em 
períodos de campanhas eleitorais, principalmente quando disputaram o segundo 
turno. Porém, poucas mulheres falaram sobre políticas femininas durante o período 
da análise dos jornais, como fica claro no capítulo três.  
Os organizadores do segundo plano apontam algumas variáveis que podem 
explicar a sub-representação da mulher na política: 
 
A persistência da cultura patriarcal que associa os homens ao espaço 
público e as mulheres ao espaço privado; o peso do poder econômico no 
processo eleitoral e o custo crescente das campanhas favorecendo as 
candidaturas masculinas; o pouco tempo dedicado à ação política pelas 
mulheres, em grande parte, pela sobrecarga de responsabilidades, pelo 
acúmulo das tarefas domésticas e com os cuidados com os filhos e com 
                                                 
19 Considera-se violência contra a mulher: a violência doméstica que pode ser psicológica, sexual, 
física, moral e patrimonial; violência sexual, abuso e exploração sexual de mulheres, adolescentes e 
jovens, assédio sexual, assédio moral, tráfico de mulheres, violência institucional e a sofrida pelas 
mulheres que exercem a atividade de prostituição. (II PNPM, 2008). 
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familiares doentes, bem como com cuidados dispensados às pessoas com 
deficiência e aos idosos, além dos dedicados à vida laboral, e as trajetórias 
políticas das mulheres, menos consolidadas relativamente às dos homens. 
(II PNPM, 2008, p.116). 
 
 O governo objetiva incluir mulheres e grupos marginalizados no modelo de 
desenvolvimento sustentável, cedendo espaço para maior autonomia feminina, 
participação em processos de gestão de recursos naturais e decisões técnicas nas 
mais diversas áreas que envolvam o meio ambiente. Outro ponto do trabalho é a 
preocupação com o direito à terra, moradia digna e infraestrutura social nos meios 
rural e urbano, porque a presença da mulher no trabalho do campo esteve marcada, 
durante muito tempo, pela divisão sexual, visto que a presença feminina estava 
concentrada em atividades para o autoconsumo familiar que são colocadas como 
extensão dos cuidados com os filhos, sem remuneração e que não se vinculam ao 
comércio e geração de renda para a família. (II PNPM, 2008). 
 Levando em consideração que a transmissão cultural é realizada através da 
socialização dos indivíduos através da família, escola, igreja e do Estado e que os 
meios de comunicação tornaram-se centrais nas sociedades complexas, o governo 
demonstra preocupação quanto aos conteúdos transmitidos através da cultura, 
comunicação e mídia no segundo plano. No documento, fica clara a ideia que a 
mídia exerce um papel importante tanto na transformação quanto na manutenção 
das crenças, de papéis sociais e de estereótipos, por isso o plano busca incentivar 
mídias igualitárias, democráticas e não discriminatórias. (II PNPM, 2008).  
A partir dessa constatação, percebe-se que os gestores públicos reconhecem 
a importância dos meios de comunicação e dão atenção à mídia. O que é verificado 
empiricamente pela pesquisa no capítulo três. Vale lembrar que o trabalho em 
questão não tem o objetivo de avaliar os resultados das políticas públicas femininas 
descritas até o momento, mas sim analisar se elas são veiculadas pelos meios de 
comunicação de massa e como isso é feito.  
 O reconhecimento do poder dos meios de comunicação de massa no 
processo de construção das representações sociais, das identidades, da difusão de 
crenças e valores não significa que sejam os únicos responsáveis pela produção, 
manutenção ou mudanças nos estereótipos e preconceitos. Há que se pensar no 
local ocupado pela produção cultural, quanto ao pluralismo e diversidade de 
oportunidades. Por isso, a promoção da visibilidade de trabalhos culturais realizados 
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pelas mulheres, o acesso aos meios de produção e a inibição de programas de 
comunicação discriminatórios relacionados ao sexo são algumas das preocupações 
do segundo plano. 
 Os enfrentamentos do racismo, do sexismo e da lesbofobia fazem parte das 
dez diretrizes do plano atualizado, tendo como objetivo implantar políticas, 
programas e ações contra essas atitudes preconceituosas e discriminatórias, seja 
através de divulgação e propagandas para esclarecimento do assunto, ou através de 
adoção de medidas punitivas para os casos de preconceito e discriminação.  
 A última diretriz do II PNPM é a diminuição das desigualdades geracionais 
que atingem as mulheres, em especial as jovens e idosas. Ela tem por objetivo a 
garantia do protagonismo das jovens e das idosas na elaboração, monitoramento e 
avaliação das políticas para mulheres, considerando as diferenças de gerações. 
Tem como prioridade o apoio ao Estatuto do Idoso, da Criança e do Adolescente. 
Além de capacitar lideranças das jovens feministas na promoção de políticas 
públicas para enfrentar o preconceito e as desigualdades.  
 Para chegar ao desenvolvimento do II Plano Nacional de Políticas para 
Mulheres foi preciso que diversas mudanças acontecessem na sociedade, 
principalmente no Brasil. Uma das principais transformações sociais e políticas foi a 
Constituição Federal Brasileira de 1988. Ela instituiu que os direitos das mulheres 
são iguais aos dos homens, sendo que isso já havia sido discutido em 1979 através 
da criação de leis pela Assembléia Geral das Nações Unidas.  
O movimento de mulheres continua sendo uma ferramenta importante para o 
desenvolvimento e discussão de políticas públicas, principalmente porque foi a partir 
da mobilização das mulheres na reivindicação de seus direitos que ações 
começaram a ser discutidas a respeito. Um exemplo recente é a mobilização dos 
grupos feministas, desde a década de 1970 até hoje, em prol das questões sobre 
sexualidade, direitos reprodutivos, creche, igualdade salarial, acesso profissional, 
redemocratização do país e a própria implantação de políticas públicas de gênero.  
Nota-se, portanto, que o Estado preocupa-se com a diminuição da 
desigualdade social, política e econômica existente entre os sexos. E através de 
estudos, pesquisas quantitativas e qualitativas sobre a condição feminina e das 
reivindicações dos grupos feministas é que o governo tem criado ações e programas 
para garantir a igualdade de direitos. O que pode ser percebido na elaboração dos 
dois planos nacionais de políticas para mulheres.  
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Primeiramente, a preocupação governamental estava restrita a quatro áreas 
que eram a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho; educação 
igualitária e não discriminatória; medidas preventivas e punitivas contra a violência 
doméstica e a saúde feminina não mais restrita à mulher enquanto mãe ou em idade 
fértil. O segundo plano trouxe novas preocupações com a instituição de medidas e 
projetos para o aumento das mulheres nos espaços de poder, maior acessibilidade 
das crianças em creches e pré-escolas, debates sobre a descriminalização do 
aborto e remoção das punições impostas às mulheres que praticassem o aborto e 
outras iniciativas como o maior espaço nos meios de comunicação e na cultura para 
a produção feminina e a proibição de programas comunicacionais discriminatórios.  
 Logo, as transformações sociais, culturais e econômicas com relação ao 
papel da mulher na sociedade podem ser vistas em ações recentes implantadas na 
área das políticas públicas femininas. Como Buitoni (2009) mostra, os meios de 
comunicação tendem a divulgar as transformações sociais com relativo atraso, pois 
temas considerados polêmicos foram antes tratados pela política para que depois de 
uma década, em média, fossem transmitidos na mídia impressa. Cabe verificar se o 
mesmo ainda acontece nos jornais brasileiros e para entendermos melhor a 
importância dos meios de comunicação de massa na divulgação dos direitos das 
mulheres e das políticas específicas para elas, assim como na geração do debate 
público apresenta-se o capítulo 2 intitulado “Comunicação política e o debate na 
esfera pública”.  
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3  COMUNICAÇÃO POLÍTICA E O DEBATE NA ESFERA PÚBLIC A 
 
Os meios de comunicação de massa têm grande importância nas 
democracias modernas, visto que pesquisas comprovam que eles têm o poder de 
pautar assuntos que são discutidos na esfera pública. (McCOMBS, 1997). A maneira 
como a mídia trata os temas também influencia o modo como o público os recebe e 
os processa. (ENTMAN 1993; PORTO, 2001). Da mesma forma como os meios de 
comunicação colocam um assunto em debate público e salientam um ponto de vista 
sobre ele, a mídia deixa de falar sobre outros temas de relevância social e acaba 
obscurecendo-os. (NEÖLLE-NEUMANN, 1995). 
É a partir dos temas e informações colocados ou obscurecidos pelos meios 
de comunicação de massa que as pessoas agregam conhecimento e formam sua 
opinião a respeito, o que faz com que os meios de comunicação de massa ajudem 
na construção social da realidade. (BERGER e LUCKMANN, 1985).  
Para entendermos como a mídia pode e ajuda na construção social da 
realidade, a partir do momento que traz informações relevantes para a vida cotidiana 
dos cidadãos e auxilia os indivíduos a formar conhecimento acerca dos fatos, a 
pesquisa utiliza os estudos de Berger e Luckmann, mas tem em vista que esta não é 
a única possibilidade. Sabe-se também que os trabalhos de Berger e Luckmann 
sobre a construção social da realidade não foram pensados especificadamente para 
o Jornalismo, mas sim à sociedade como um todo. Por isso, a pesquisa em questão 
adapta o estudo para uma análise da formação da realidade a partir do conteúdo 
veiculado nos jornais.  
 Para os estudiosos Peter Berger e Thomas Luckmann (1985) a realidade é 
entendida como uma qualidade que pertence aos fenômenos que estão além da 
nossa vontade e o conhecimento diz respeito à certeza da existência real dos 
fenômenos e de suas características específicas.  
Dessa forma, a sociologia do conhecimento leva em consideração que 
existem diferenças observáveis entre aquilo que é admitido por ‘conhecimento’ por 
uma sociedade e por outra, por isso ela estuda os processos através dos quais o 
conhecimento passa a ser socialmente estabelecido como realidade. Para os 
estudiosos, os indivíduos devem se preocupar com o que conhecem como realidade 
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da vida cotidiana, ou seja, com o senso comum20 e não com as ideias, pois “a vida 
cotidiana apresenta-se como uma realidade interpretada pelos homens e 
subjetivamente dotada de sentido para eles na medida em que forma um mundo 
coerente”. (BERGER e LUCKMANN, 1985, p. 35). 
Berger e Luckmann acreditam que a realidade parece objetivada e construída 
de forma como se o mundo já estivesse dado. A ordem social é um produto da 
atividade humana, uma realidade objetiva, na qual o homem é um produto social. 
Dessa forma, o conteúdo da socialização21 está determinado pela distribuição social 
do conhecimento e o meio mais importante para a conservação da realidade 
pertence a conversa. Ela mantém continuamente a realidade e também a modifica. 
Quanto mais se conversa, mais se fortalece seu poder de geradora da realidade, 
sendo que a troca de palavras é o que confirma a realidade subjetiva. 
É possível fazer relação entre os estudos sobre a construção social da 
realidade e a interferência dos meios de comunicação na interação social, porque a 
mídia tenta retratar de forma “neutra” os acontecimentos do cotidiano com ajuda dos 
critérios de noticiabilidade. Porém, mesmo que se utilizem normas e critérios 
profissionais nunca será possível retratar fielmente a realidade cotidiana, pois a 
realidade social da vida cotidiana é apreendida num contínuo de tipificações que 
tornam-se anônimas na medida em que distanciam-se da conversa face a face. 
(BERGER; LUCKMANN, 1985). 
Tudo isso é importante para perceber que a vida cotidiana apresenta-se como 
uma realidade interpretada que é dotada de sentido, onde a maior experiência 
partilhada com o próximo é feita através da conversa/comunicação. Como os 
autores acreditam que a conversa é o meio mais importante de conservação da 
realidade e é aquilo que modifica essa realidade, os meios de comunicação são 
vistos como auxiliares na construção social da realidade. Porque eles contam 
histórias sobre o cotidiano e agendam assuntos que as pessoas podem discutir na 
esfera pública. 
Ao tornarem público um assunto, os meios de comunicação estão 
agendando-o e dando visibilidade na esfera pública, porque como explica Habermas 
                                                 
20 Para Berger e Luckmann (1985) o senso comum é dotado de inúmeras interpretações que são 
consideradas pré-científicas e quase-científicas sobre a realidade cotidiana.   
21 O termo socialização é entendido como “ampla e consistente introdução de um indivíduo no mundo 
objetivo de uma sociedade ou de um setor dela”. (BERGER e LUCKMANN, 1985). A socialização 
ocorre através de um processo ontogenético. 
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(2006) não existe publicização de assunto privado. Isso pode ser percebido através 
dos critérios que os jornalistas utilizam para selecionar os fatos como notícias ou 
deixá-los fora da agenda. Tendem a ser noticiados os acontecimentos que são de 
interesse público e aqueles que têm relevância social. Por isso, não é qualquer 
assunto que ganha espaço na esfera pública. Pois, a esfera pública é o espaço no 
qual os interesses, vontades e pretensões, que dizem respeito a uma coletividade 
são colocados em discussão e onde pessoas privadas utilizam-se da lógica da 
argumentação para discutirem reunidas num público. A esfera pública é o âmbito da 
vida social e sua primeira característica é a palavra, a comunicação. (HABERMAS, 
2003). 
 Para Costa e Avritzer (2004), a esfera pública constitui-se como uma arena 
viva e dinâmica, na qual os processos permanentes de construção, desconstrução e 
reconstrução discursiva e simbólica da nação estão contemplados. Sérgio Costa 
(1995) acredita que a esfera pública é um sistema intermediário que tem função 
política, porque é neste local que há absorção e processamento de determinados 
temas e opiniões, assim como a transmissão da opinião pública. Ela é um mercado 
de opiniões. 
A opinião pública não assume imediatamente a forma de decisões políticas, 
mas antes verificam-se a formulação pública e os posicionamentos sobre os temas e 
somente depois de assimilada pode se transformar em uma decisão concreta. A 
esfera é um local simbólico, que além de ser onde se forma a opinião pública é 
também onde se elaboram e legitimam as normas coletivas que sofrem as pressões 
trazidas pela realidade. (HANSEN, 2007). 
Segundo Cucurella (2001), Hannah Arendt explica que há diferenças radicais 
entre a concepção de público, privado, político e social se compararmos a 
modernidade com outras épocas como a Grécia, por exemplo. Isso porque na 
modernidade os direitos políticos tornam-se universais e a perspectiva social penetra 
em todos os âmbitos da vida social. O termo ‘privado’ não se refere mais ao senhor 
dono das terras como se referia na Grécia, mas a esfera do íntimo, opondo-se à 
esfera pública e a esfera social.  
Aplica-se esse pensamento na pesquisa, porque houve transformações 
sociais nas quais assuntos que eram tratados como pertencentes à esfera privada – 
doméstica – passam a ser percebidos como problemas sociais comuns aos 
cidadãos, logo não restritos à esfera do lar como, por exemplo, a violência 
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doméstica contra a mulher. O abuso e os maus-tratos contra as mulheres eram 
entendidos como um problema privado, o que a partir da implantação das políticas 
públicas passa a ser tratado como relativo ao Estado, sendo que é esta 
transformação no entendimento do que refere-se à esfera privada, pública e social 
que Hannah Arendt coloca. Por isso, para essa estudiosa a era moderna extinguiu 
as esferas pública e privada em seu sentido tradicional, ao mesmo tempo, em que 
fez surgir a esfera social em dois sentidos: “a transformação de interesses privados 
da propriedade privada em um interesse público e de conversão pública em função 
dos processos de criação de riqueza, sendo este "o único interesse é comum”. 
(CUCURELLA, 2001, p. 54).  
Habermas (2003) acredita que houve a degradação da esfera pública 
moderna por causa das transformações ocorridas na estrutura das sociedades, em 
especial, aquelas relacionadas à vinculação da esfera pública aos meios de 
comunicação de massa e a cultura de massa. Dessa maneira, quanto mais se 
amplia a esfera, menos força passa a ter sua função, porém ela continua sendo um 
princípio organizacional do ordenamento político moderno. Para este estudioso, a 
esfera pública teria entrado em declínio quando a opinião pública tornou-se 
indiferenciada da publicidade e quando o consenso começou a ser gerado de cima 
para baixo por causa dos meios de comunicação, o que ocasionou um esvaziamento 
do conteúdo normativo. 
Essa visão pessimista que o autor tem por causa da inserção dos meios de 
comunicação nas sociedades aplica-se a pesquisa ao perceber que a mídia pode 
obscurecer alguns assuntos de relevância social ou nivelá-los por baixo. Isso porque 
se os jornais não trouxerem uma cobertura jornalística sobre políticas públicas 
femininas ou a fazerem de modo restrito, os cidadãos não terão subsídios 
suficientes para discutirem a respeito desse assunto e tenderão a pensar a respeito 
da mulher e de seus direitos apenas relacionando-as às celebridades, cultura e 
variedades - como a cobertura da mídia vem fazendo nas últimas décadas segundo 
Buitoni (2009) e Tuchman (1978).  
Uma visão menos pessimista sobre a introdução dos meios de comunicação 
na esfera pública faz parte dos estudos de John B. Thompson (1995). Para o 
pesquisador, a comercialização dos meios de comunicação modificou 
profundamente o fórum privilegiado de discussão dos burgueses, transformando a 
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esfera pública burguesa em um campo de consumo cultural coordenado pela 
indústria cultural. Ele explica que no ponto de vista de Habermas,  
 
A comercialização da comunicação de massa destruiu, progressivamente, 
seu caráter como um meio da esfera pública, pois o conteúdo dos jornais e 
dos outros produtos foi despolitizado, personalizado e transformado em 
sensacionalismo com o fim de aumentar as vendas, e os receptores foram 
tratados mais e mais como consumidores tanto dos produtos da mídia 
quanto daqueles produtos dos quais as organizações da mídia recebem 
suas rendas devido à publicidade. (THOMPSON, 1995, p.148). 
 
Habermas revisa as críticas recebidas na obra A mudança estrutural da 
esfera pública e desenvolve a teoria da ação comunicativa, na qual elabora a idéia 
de que o pensamento crítico surgiria na medida em que os locutores e ouvintes 
fossem capazes de questionar as proposições de fatos externos da Ciência e das 
normas externadas por outros sujeitos. (HANSEN, 2007). 
Thompson acredita que a visão de Habermas sobre a degradação da esfera 
pública por causa dos meios de comunicação de massa é muito pessimista, porque 
a mídia tem papel importante como fator formativo no desenvolvimento das 
sociedades modernas. Para explicar esse ponto de vista, o estudioso elabora quatro 
tópicos centrais que são: a noção de refeudalização da esfera pública; a concepção 
de receptores e consumidores, a teoria de Habermas da nova ideologia e a 
importância contemporânea da ideia de esfera pública. (THOMPSON, 1995). 
Com relação ao primeiro tópico, a midiatização da cultura moderna não pode 
ser interpretada como refeudalização da esfera pública, porque o desenvolvimento 
dos meios de comunicação criou novas oportunidades para a produção e a difusão 
das mensagens, assim o desenvolvimento técnico tornou a informação mais 
acessível e amplamente extensa no tempo e espaço. Agora, o comunicador tem o 
poder de atingir e influenciar o público jamais tido antes. Da mesma maneira como 
os meios de comunicação de massa criam novas formas de apresentação dos 
assuntos, os líderes tornam-se mais visíveis e vulneráveis à opinião pública e ao seu 
poder. 
Atualmente a ideia de reconstrução da esfera pública é implausível para 
Thompson, porque seu conceito original foi pensando em uma sociedade na qual o 
acesso à informação era restrito a alguns meios impressos e ao debate face a face. 
E também porque “vivemos, hoje, num mundo onde a ampla escala e complexidade 
dos processos de tomada de decisão limita o quanto eles podem ser organizados de 
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maneira participativa” (THOMPSON, 1995, 156). Por exemplo, na discussão e 
implantação dos planos nacionais de políticas para mulheres, diversas feministas e 
mulheres da sociedade em geral participaram dos conselhos municipais dando sua 
opinião acerca das necessidades sociais, políticas e culturais que mais tarde foram 
repassadas aos conselhos estaduais e, por último, para a estância federal. 
Atualmente, cabe aos governantes implantarem as políticas propostas nos planos 
nacionais e não mais as mulheres que participaram de seu debate. 
Dessa forma, a implementação e utilização dos meios de comunicação de 
massa no processo de interação social modificaram a maneira pela qual os 
indivíduos elaboram sua percepção da realidade e a formação da opinião na esfera 
pública. Thompson (1995) explica que a interação social, com a introdução dos 
meios de comunicação, deixou de ser face a face e passou a ser mediada, na qual 
os indivíduos formam vínculos através de trocas simbólicas. 
Para verificar o efeito gerado pelos meios de comunicação na formação da 
agenda, do debate público e da formação da opinião pública, pesquisadores 
elaboram a teoria do agenda-setting (McCOMBS, 1997) e da tematização 
(LUHMANN, 1978). Complementado essas teorias Entman (1999) e Porto (2001) 
desenvolvem estudos sobre a importância do enquadramento das notícias 
publicadas na mídia. O tópico a seguir explica a ideia desses estudos sobre a 
influência do conteúdo veiculado nos media.   
 
3.1  MODELOS EXPLICATIVOS DOS EFEITOS DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
 
Os temas entram na esfera pública através dos meios de comunicação, ou 
seja, pela mediação e não mais apenas pelo contato face a face. Mas, como 
acontecem diversos fatos todos os dias, alguns são escolhidos pelos pauteiros, 
editores e repórteres através de critérios de noticiabilidade22 e de profissionalismo 
para tornarem-se notícia. Ao mesmo tempo, outros acontecimentos não são 
reportados pela mídia. Os jornalistas ao publicarem as notícias estão agendando e 
tematizando assuntos sobre os quais os cidadãos podem discutir e formar opinião a 
                                                 
22 Critérios de noticiabilidade são entendidos por Mauro Wolf como o conjunto de requisitos que se 
exigem dos fatos para adquirirem a existência pública das notícias. Caso o acontecimento não se 
encaixe nos critérios de noticiabilidade ele não é publicado como notícia. (WOLF, 2006). Existem 
mais de 20 critérios de noticiabilidade como, por exemplo, celebridade, fator geográfico, interesse 
humano, importância e outros.  
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respeito, mesmo que essa não seja a intenção primordial destes profissionais. 
(McCOMBS, 1997). 
É através desse raciocínio que Maxwell McCombs e Donald Shaw elaboram a 
ideia da hipótese do Agenda-Setting em 1972. Segundo essa hipótese, os meios de 
comunicação podem influenciar as pessoas não só sobre o que pensar, mas 
também como pensar. Os autores explicam no trabalho “The agenda-setting function 
of mass media” (1972) que os receptores aprendem sobre o assunto publicado, 
quanta importância devem dar ao tema e o posicionamento em relação à notícia. 
Para eles, faz-se necessário estudar o conteúdo veiculado pelos meios de 
comunicação porque, muitas vezes, as mensagens transmitidas na mídia são as 
únicas informações disponíveis a respeito de certos temas aos indivíduos.  
McCombs e Shaw (1972, p.177) estudaram a campanha presidencial de 
1968, na comunidade de Chapel Hill, nos Estados Unidos, para analisar o poder do 
agendamento midiático. Os estudiosos afirmam que os meios de comunicação 
conseguem agendar a campanha eleitoral ao influenciar no destaque de atitudes 
direcionadas aos assuntos políticos. O achado da pesquisa foi que havia uma 
correlação altíssima (P = 0,967) entre os assuntos classificados como importantes 
para a audiência e aqueles que eram veiculados nos meios de comunicação da 
comunidade, sendo que o mesmo aconteceu para os temas classificados como de 
menor importância. Para eles, o resultado da pesquisa mostra que há uma relação 
fortíssima entre o destaque dado aos diversos assuntos eleitorais na mídia e a 
saliência e importância das opiniões dos cidadãos sobre os mesmos temas. 
(McCOMBS; SHAW, 1972). 
É como se os julgamentos dos eleitores refletissem a cobertura da mídia e 
como se os receptores estivessem atentos a todas as notícias sobre a campanha 
eleitoral independente do candidato que ali estivesse presente. Os pesquisadores 
explicam que os meios de comunicação tendem a reproduzir o mundo político de 
maneira imperfeita, mas os eleitores tendem a compartilhar essa definição por causa 
do agenda-setting. (McCOMBS; SHAW, 1972). 
McCombs e Shaw (1972) acreditam que os meios de comunicação são fontes 
primárias de informação sobre política, para a população em geral, porque 
dificilmente os indivíduos terão acesso pessoalmente aos candidatos ou participam 
de campanhas eleitorais, por exemplo. A mídia fornece facilmente as informações 
sobre a realidade política e pode-se dizer que é bem sucedida ao combinar suas 
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mensagens com os interesses da audiência e, por isso, existe alta correlação entre 
os conteúdos considerados importantes para o público e aqueles veiculados na 
mídia.  
A hipótese do agendamento midiático leva em consideração que o impacto 
dos meios de comunicação sobre os receptores é direto, mas não imediato e que 
seus efeitos são a longo prazo. O objetivo da pesquisa não é testar a hipótese do 
agendamento no público, mas sim assumir as premissas dessa hipótese que já 
foram testadas por outros pesquisadores.  
O agenda-setting ocupa um lugar de destaque nos estudos dos efeitos 
cumulativos (centrados no processo de significação). As novas tendências da 
pesquisa sobre os meios de comunicação e construção da realidade mudaram o 
paradigma existente de que os efeitos da mídia eram a curto prazo. (WOLF, 2006). 
Por exemplo, as notícias sobre mulher até a década de 80 centravam-se 
basicamente na representação da mulher enquanto esposa e dona-de-casa 
responsável pela educação dos filhos. Atualmente, com as mudanças sociais, 
econômicas e políticas essa representação está modificando-se, visto que a mulher 
aparece relacionada aos temas mercado de trabalho e negócios. Algo impensável 
durante as décadas de 60 e 70, por exemplo. 
Com a hipótese do agenda-setting mudam-se os paradigmas, porque as 
pesquisas começam a dar uma cobertura global do fato e não se prendem mais a 
casos singulares. Começa-se a utilizar metodologias mais integradas e complexas, 
não só a aplicação de questionários e entrevistas ao público, além de observar o 
processo pelo qual o indivíduo transforma sua representação da realidade. (WOLF, 
2006). Para Wolf (2006), essa hipótese não defende a idéia que a mídia pretende 
persuadir, mas descreve a realidade exterior apresentando uma lista daquilo que é 
preciso discutir ou formar uma opinião, por isso têm grande capacidade de indicar 
para a audiência sobre quais temas eles devem pensar alguma coisa. (WOLF, 
2006). 
McCombs (1997) também preocupa-se com a construção do consenso nas 
sociedades modernas. Em seu texto “Building Consensus” ele acredita que a 
realização do consenso entre os membros de um público é o ponto-chave da 
hipótese do agenda-setting. O consenso é a maneira através da qual uma 
comunidade se organiza para definir seus interesses. Sendo que a ajuda da mídia 
para a criação de um consenso é uma contribuição importante para a construção da 
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comunidade. Um exemplo de criação de consenso através do agendamento pode 
ser percebido na conscientização ambiental. As informações transmitidas pelos 
meios de comunicação sobre reciclagem de lixo e notícias sobre as transformações 
que estão ocorrendo na natureza por causa do desmatamento e do aumento da 
poluição ajudam na conscientização dos indivíduos para a importância de preservar 
o meio-ambiente, o que reflete-se na comunidade em geral. 
O estudioso acredita que existem quatro visões sobre o papel de 
agendamento para o desenvolvimento da comunidade. A primeira diz respeito à 
imparcialidade profissional. Para McCombs, os meios de comunicação são janelas 
para o mundo, porque as mensagens transmitidas pelos media têm efeitos na 
comunidade onde estão inseridas. Essa visão do jornalismo dá embasamento à 
imparcialidade profissional (MCCOMBS, 1997). 
A segunda referência é chamada de “Alvo de engajamento”. McCombs 
acredita que os jornalistas tentam mover as reportagens investigativas e as 
campanhas editoriais para os assuntos públicos e também para a agenda do 
governo. Acredita-se que a segunda visão sobre o agendamento é aquela que mais 
se encaixa nessa pesquisa, porque refere-se ao direcionamento da mídia para as 
questões de interesse público como os direitos femininos e as políticas de gênero 
que estão diretamente relacionadas à agenda do governo, porém entende-se que as 
quatro visões são importantes no trabalho jornalístico e por isso também fazem parte 
da cobertura da mídia sobre as políticas femininas. 
Na terceira visão, McCombs explica que, às vezes, as notícias se fortalecem 
e dificilmente escapam do agendamento midiático como, por exemplo, a divulgação 
de resultados de pesquisas realizadas por institutos como o IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística). Mas, mesmo sendo informações fortes existem 
empresas que resistem à publicação desses assuntos para evitar fazer parte do 
agenda-setting. (MCCOMBS, 1997). Na pesquisa verificamos que essa referência do 
agendamento aconteceu no jornal paranaense, pois a Folha de S.Paulo divulgou 
notícias relevantes socialmente que a Gazeta do Povo não publicou como, por 
exemplo, a Marcha das Margaridas, em Brasília.    
A quarta visão é chamada de ponto de transição. As três visões anteriores 
são consideradas conservadoras, mas recentemente estas posições estão 
complementando-se pelo agendamento empreendedor. Isso porque, o autor acredita 
que os jornalistas estão mudando sua opinião profissional para o fim do continuísmo, 
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por isso o nome “ponto de transição”. As quatro visões são importantes, pois 
podemos identificar notícias tanto no jornalismo da Gazeta do Povo quanto da Folha 
de S.Paulo e verificar se alguma é mais utilizada do que as outras.  
McCombs (1997) faz um levantamento de algumas das pesquisas realizadas 
utilizando o agendamento midiático e afirma que há uma evidência saudável sobre a 
influência dos meios de comunicação noticiosos nos temas da agenda pública. A 
pesquisa nacional que Ray Funkhouse (1973) conduziu durante uma década sobre a 
turbulência dos anos 60 observou que 78% das respostas relacionavam a agenda 
pública com a agenda midiática. Já James Winter e Chaim Eyal (1981) constataram 
que o ir e vir do interesse nacional sobre os direitos civis e dos próprios assuntos 
naturais, durante 1954 até 1976, refletiam a subida e descida dos temas cobertos 
pela mídia durante aquele período. O percentual de correspondência entre as 
agendas foi de mais de 70%. 
Já McClure e Patterson (1976) comprovaram que as pessoas que mais têm 
informação através da televisão não têm um maior efeito proporcional de 
agendamento de notícias. Para Wolf (2006) isso significa que o maior consumo de 
mensagens transmitidas pela mídia televisiva não significa uma maior força do 
agendamento, diferente do que acontece com a mídia impressa. Na hipótese do 
agenda-setting a influência dos meios jornalísticos depende das pessoas e do 
contexto de recepção, sendo que é maior sobre os indivíduos que têm menos 
domínio sobre os assuntos em pauta, que têm pouca experiência direta e que 
necessitam mais de informação. (SOUSA, 1999).   
Para a socióloga norte-americana, Gaye Tuchman, os temas agendados 
pelos meios de comunicação durante as décadas de 1970 e 1980 reforçavam os 
estereótipos existentes na sociedade como, por exemplo, o papel social da mulher 
relacionado à atividade doméstica como mãe, esposa e dona de casa. Isso porque 
depois de realizar uma pesquisa sobre a imagem da mulher na mídia, a estudiosa 
chegou a conclusão que a representação feminina na televisão estava centrada na 
mulher que fica em casa e não naquela que ajuda econômica e politicamente sua 
família e comunidade. Fato que se agravava quando relacionado com as 
transformações sociais nas quais os Estados Unidos estavam vivenciando como, por 
exemplo, a maior inserção da mulher no mercado de trabalho (ver mais a respeito no 
tópico 3.4). 
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Para Gonçalves (2010) tanto a hipótese do agenda-setting quanto a teoria da 
tematização estão voltadas para a explicação do papel dos meios de comunicação 
de massa no desenvolvimento das cognições simbólicas expressas na mídia. Isso 
porque, a mídia tem a capacidade de chamar a atenção dos indivíduos para 
questões públicas e também para o ‘grau de discriminação seletiva’ dos assuntos 
publicizados23.  
A hipótese do agendamento midiático recebeu críticas recentes do estudioso 
Victor Sampedro Blanco (2009). Para esse autor, a ciência política conservadora, a 
antropologia pessimista e os comunicólogos acreditam que os receptores são 
egocêntricos e sem conhecimentos reais. Dessa forma votam ou decidem conforme 
as mensagens transmitidas pelos jornalistas e pelos políticos. Para ele, é muito fácil 
dirigir a opinião dos jornalistas para questões-chaves sobre o governo que detém a 
maioria de apoio. (SAMPEDRO, 2009). 
Sampedro acredita que os eventos midiáticos consagram as audiências em 
torno de valores consensuais e utilizam informações privilegiadas que ajudam o 
governo a encurralar outros partidos. Dessa forma, os meios de comunicação não 
podem ou não querem escapar do jogo governamental e acabam considerando as 
declarações oficiais como parte da realidade. O agendamento da mídia contribui 
para uma evidente facilidade em guiar a atenção dos jornalistas para questões-
chave dos governos (que têm a maioria absoluta ao seu lado), mesmo quando os 
repórteres não têm afinidades com estes governos. (SAMPEDRO, 2009)24. 
A partir da análise das eleições espanholas de 2008, Sampedro e Pérez 
(2009) afirmam que uma nova característica começa a prevalecer nas democracias 
avançadas, ou seja, enquanto os jornalistas e os políticos concentram as agendas 
midiáticas em torno de temas distantes e dramas humanos, os cidadãos se 
preocupam com assuntos de interesses pessoais como economia e emprego, por 
exemplo. 
Levando em consideração os trabalhos sobre o poder dos meios de 
comunicação em pautar os assuntos sobre os quais a população vai discutir e as 
                                                 
23 Para melhor entender a teoria da tematização, o item 3.3 traz explicações sobre o assunto.  
24 Para ele, as pressões que os meios de comunicação sofrem não desencadeiam uma espiral de 
silêncio como propõe a teoria, mas sim “mentiras prudentes”. Sampedro define “mentiras” por 
acusações infundadas realizadas por líderes e as condenações e imputações de crime implícitas 
mesmo quando existem evidências e comunicados desmentindo-as. Os meios de comunicação, 
muitas vezes, fazem o papel de juízes e criam ambientes alienados da realidade. (SAMPEDRO, 
2009). 
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críticas feitas por Sampedro (2009), a pesquisa considera que os meios de 
comunicação ajudam os indivíduos a se posicionarem a respeito dos 
acontecimentos e a formarem uma opinião acerca dos fatos. Tem-se em vista que os 
meios de comunicação noticiosos não são as únicas fontes que os cidadãos buscam 
a informação, por isso podem ou não ter o mesmo ponto de vista que é transmitido 
pela mídia.  
Acredita-se que assim como os meios de comunicação podem consagrar 
valores consensuais na audiência também ajudam na transformação de normas, 
valores e comportamentos ao longo do tempo, o que pode ser positivo, por exemplo, 
se houver mudança em comportamentos preconceituosos ou estereotipados. 
Existem jogos de interesses entre aqueles que serão notícia e aqueles que 
produzem a informação em diversas áreas da sociedade, porém na tentativa de 
minimizar isso, os jornalistas seguem o pragmatismo profissional, utilizam critérios 
de noticiabilidade e seguem a rotina produtiva da organização na produção da 
notícia. Levando em consideração toda a estrutura e interesses que existem em 
torno da produção noticiosa é preciso analisar a maneira na qual os jornalistas 
tematizam e enquadram os temas que são notícias, como é o caso das políticas 
públicas femininas. O próximo tópico explica o que se entende por teoria do 
enquadramento midiático e teoria da tematização.   
 
3.2  TEORIA DA TEMATIZAÇÃO E ENQUADRAMENTO MIDIÁTICO 
 
 Há uma proximidade entre a hipótese do agenda-setting e os estudos sobre 
tematização, porque os dois estudos surgiram dos resultados de pesquisas da 
comunicação política e da capacidade simbólica para estruturar a opinião pública. 
Além disso, os efeitos cognitivos resultantes das mensagens transmitidas pelos 
meios de comunicação demonstram a capacidade da mídia de desencadear uma 
ação. (GONÇALVES, 2010). 
 É uma nova maneira de observar os efeitos cognitivos dos meios de 
comunicação, porque nos leva para o estudo de um conjunto de conseqüências que 
são resultados da ação comunicativa que vem de encontro com as formas do 
conhecimento do cotidiano. Isso quer dizer que se observa a influência da mídia no 
modo como os cidadãos percebem e organizam seu conhecimento acerca de sua 
comunidade e mundo, e também se analisa a maneira como isso acontece e seu 
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motivo. (GONÇALVES, 2010). É nesse sentido que pode-se afirmar que a notícia é 
uma das formas elementares de conhecimento, porque  
 
As notícias são socialmente funcionais na medida em que orientam (de 
determinada forma) os atores sociais e a opinião pública para com o seu 
mundo próximo e a realidade determinando ajustamentos que permitem 
progressivamente preservar a integração social dos indivíduos e a 
conservação da sociedade. (GONÇALVES, 2010, p.4).  
 
 
 O conceito tematização, como adotado aqui, foi apresentado pela primeira 
vez por Niklas Luhmann, em 1978. O pesquisador Mauro Wolf (2006) explica que 
tematização é um procedimento informativo e está inserido na hipótese do agenda-
setting. Tematizar representa chamar a atenção do público para um acontecimento e 
dar a ele o ‘relevo’ adequado, salientando sua centralidade e significado em relação 
aquilo que não é tematizado.  
 A tematização é usada, neste trabalho, a partir da análise da produção 
jornalística, pois discute-se o que os jornalistas escolhem tematizar nas páginas dos 
jornais. Portanto, é importante deixar claro que não se trata de um estudo de 
tematização de público, mas sim de tematização dos jornais.  
 A função da tematização é selecionar os temas nos quais a audiência 
concentrará sua atenção e formará uma opinião a respeito. A diferença entre um 
acontecimento e um tema é a maior importância dada a este e o maior ‘empenho 
comunicativo’. Na tematização relacionam-se vários acontecimentos na denúncia de 
um problema que tem significado público e que precisa de uma solução ou decisão a 
respeito, por exemplo, o debate sobre a liberação do aborto legal para as mulheres 
que estão grávidas de bebês anencéfalos que ganhou as páginas dos jornais 
paranaense e nacional. 
Wolf (2006) deixa claro que nem todos os temas são passíveis de 
tematização, porque para que sejam é preciso que tenham caráter público. Diferente 
do agenda-setting em que qualquer assunto pode ter uma ampla cobertura da mídia, 
a tematização só pode acontecer em temas que pertençam a domínios com 
relevância institucional próprios. Para ele, é necessário juntar as perspectivas de 
estudo do agenda-setting com as pesquisas sobre tematização e enquadramento, 
pois somente verificar a frequência com que um tema aparece na mídia e é citado 
pela audiência não é suficiente. 
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“A ideia de que uma grande frequência define uma grande importância 
associa-se a um modelo comunicativo hipersimplificado, pré-semiótico”, segundo 
Wolf (2006, p.173). Porque, um tema pode ser publicado diversas vezes nos jornais, 
mas pode não ter caráter público e não mobilizar a população e os governantes para 
uma tomada de decisão a respeito como, por exemplo, notícias sobre celebridades. 
Já outros assuntos podem aparecer nos jornais e gerar grandes debates na 
sociedade e nos órgãos governamentais como foi o caso da liberação do aborto no 
Brasil, discutido desde 2005 até 2008, e que continua sem uma decisão sobre sua 
legalização ou não. 
Como políticas públicas femininas são temas públicos, a pesquisa analisa 
além do agendamento do assunto, sua tematização e o enquadramento das 
reportagens que falam sobre elas, porque entende-se que políticas para mulheres 
têm relevância social por si mesmas, pois atingem a vida social, econômica e política 
da maioria dos brasileiros. 
Dessa maneira, o presente trabalho estuda a frequência em que as políticas 
públicas femininas e a mulher aparecem na mídia, assim como de que forma as 
matérias são tematizadas. Já as reportagens são classificadas segundo a teoria do 
enquadramento. Porque ao mesmo tempo em que os meios de comunicação 
colocam algum assunto em pauta, tematizam aqueles que têm relevância própria e 
caráter público, e também direcionam o debate dependendo da interpretação que 
dão à notícia.  
Não basta apenas observar os aspectos básicos dos temas, mas também 
como eles estão colocados pela mídia. Para Benton e Frazier (1976) existem três 
níveis de conhecimento que são: o mais superficial - onde a informação sobre o 
tema está colocada apenas no título da área temática; no segundo nível os 
conhecimentos de certa área ficam mais articulados e estão apresentados os 
diversos aspectos do problema; e no terceiro nível estão informações mais 
específicas como uma argumentação favorável contraposta com outra desfavorável 
para que o leitor forme sua opinião a partir de vários e diferentes pontos de vista. 
(BENTON e FRAZIER, 1976). 
Retomando ao exemplo da política feminina para a legalização do aborto em 
bebês anencéfalos, nos jornais Folha de S.Paulo e na Gazeta do Povo, percebe-se 
que esse tema encaixou-se no terceiro nível de conhecimento da teoria da 
tematização. Isso aconteceu porque nas reportagens e matérias sobre o assunto, os 
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jornalistas apresentaram informações específicas sobre o problema, explicando-o 
para que a maioria da população entendesse sobre o assunto. Também deram 
espaço para a opinião do ministro da saúde, José Gomes Temporão, e para as 
mães que tiveram uma gravidez como essa. Além disso, apresentaram mais de uma 
notícia sobre o assunto, no mesmo dia, para complementar e ajudar o entendimento 
do leitor.  
Para Wolf (2006), os autores Benton e Frazier conseguiram comprovar com a 
pesquisa empírica que a teoria do agendamento também tem efeito nos níveis mais 
altos como o segundo e o terceiro, principalmente em receptores de informação 
escrita. Levando em consideração a necessidade de observar a forma como as 
notícias estão colocadas pelos meios de comunicação é útil empregar também a 
teoria do enquadramento. 
O enquadramento é utilizado na pesquisa para classificar apenas as 
reportagens, portanto não são todas as notícias que são enquadradas. Para 
entender mais a respeito dessa teoria é preciso explicar seu surgimento e aplicação 
nos estudos de Comunicação Política. Para o estudioso Robert M. Entman (1993), o 
enquadramento ou framing demonstra que os textos jornalísticos têm poder 
comunicativo. Para ele, o estudo do enquadramento ilumina a maneira exata na qual 
a influência sobre a consciência humana é exercida pela transferência de 
informações de uma localização (de uma fala ou notícia, por exemplo) para a 
consciência.  
Os termos framing, frames e framework são utilizados nos estudos de 
comunicação com frequência, mas geralmente seus sentidos estão implícitos, ou 
seja, não estão declarados, mas o leitor sub-entende seu significado. Por esse 
motivo, o estudioso Entman (1993) se propõe a explicá-los. Para ele, 
enquadramento envolve essencialmente a seleção e o destaque de um ponto. Já o 
frame além de selecionar algum ponto da realidade e de torná-lo mais destacado 
promove a definição de um problema em especial, uma interpretação causal, uma 
avaliação moral e recomenda o tratamento de um aspecto ou de item descrito. 
(ENTMAN, 1993).  
Além disso, o autor esclarece as funções dos frames ou quadros.   
 
Geralmente frames diagnosticam, avaliam e prescrevem. Definem 
problemas - determina o que um agente causal está fazendo com os custos 
e benefícios, geralmente medidos em termos de valores comuns culturais; 
diagnosticam causas - identificam que as forças criando o problema; fazem 
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julgamentos morais - avaliando agentes causais e seus efeitos; e sugerem 
remédios - oferecem e justificam tratamentos para os problemas e 
predizem seus efeitos prováveis. (ENTMAN, 1993, p.52)25. 
 
 
É necessário lembrar que uma única matéria jornalística pode utilizar mais de 
uma função do enquadramento, assim como muitos textos podem não utilizar 
nenhuma delas. (ENTMAN, 1993). Sendo assim, a teoria do enquadramento tenta 
explicar como os fatos agendados ou tematizados são retratados nos meios de 
comunicação. O enquadramento é um conceito utilizado para definir os princípios de 
seleção, ênfase e apresentação dos noticiários, pois os meios de comunicação ao 
produzirem discursos dão interpretações aos mesmos e influenciam no modo como 
os indivíduos interpretam os fatos. (PORTO, 2001). 
O enquadramento funciona quando alguns pontos de informação são 
destacados e ganham mais saliência na notícia ou também quando pontos 
importantes são omitidos - que pode ser tão crítico quanto o direcionamento de 
opiniões através das informações declaradas. Segundo Entman (1993), algumas 
informações podem ser repetidas ou podem estar associadas aos símbolos culturais 
familiares para a audiência. Através das experiências de Kahneman e Tversky e os 
estudos de Eldeman, Entman (1993) afirma que uma mensagem modifica-se 
completamente dependendo dos aspectos que são destacados, daquilo que é 
omitido e de como as observações estão colocadas.  
Grupos privilegiados têm mais facilidade para enquadrar os temas de forma 
que sustentem seus pontos de vista e a partir disto formem um consenso entre os 
demais indivíduos. Sendo que para Liedtke, “assim, a construção de uma posição 
política hegemônica depende da forma como os media enquadram as alternativas 
políticas”. (LIEDTKE, 2007, p.17). São esses enquadramentos que permitem que a 
audiência interprete a realidade a partir dos mapas cognitivos contidos nas notícias. 
Mauro Porto (2001) acredita que ao cobrir assuntos de interesse público, os 
jornalistas utilizam os enquadramentos, porque eles ajudam a audiência a organizar 
e interpretar os acontecimentos políticos de maneira específica. Pois, ao produzir o 
                                                 
25 Frames, then, define problems-determine what a causal agent is doing with what costs and benefits, 
usually measured in terms of common cultural values; diagnose causes-identify the forces creating the 
problem; make moral judgments-evaluate causal agents and their effects; and suggest remedies-offer and 
justify treatments for the problems and predict their likely effects. A single sentence may perform more than 
one of these four framing functions, although many sentences in a text may perform none of them. And a 
frame in any particular text may not necessarily include all four functions. (ENTMAN, 1993, p.52). 
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jornal ou noticiário, os repórteres utilizam os discursos presentes na esfera pública 
que reforçam ou contribuem com o enfoque (enquadramento) que o jornalista quer 
dar ao assunto. Sendo assim, os enquadramentos dão forma aos chamados 
“pacotes interpretativos” que existem em todas as culturas. (PORTO, 2001). 
O enquadramento torna possível observar se há intenção ou direcionamento 
das notícias para uma determinada opinião. Em 2004, Alessandra Aldé realizou uma 
pesquisa sobre o enquadramento temático e chegou à conclusão que aqueles 
propostos pelos meios de comunicação também são incorporados nos discursos dos 
indivíduos no que refere-se ao tema política, o que os torna fundamentais para as 
explicações de suas opiniões e atitudes. (LIEDTKE, 2007). 
Para o trabalho, as reportagens estão classificadas quanto a quatro tipos de 
enquadramentos elaborados por Mauro Porto (2001) que são usados por ele para 
disputas eleitorais, mas que para essa pesquisa são adaptados às demais 
reportagens. Os enquadramentos são: temático, episódico, corrida de cavalos e 
personalista. 
No primeiro – temático – encaixam-se as reportagens que dão atenção aos 
“padrões interpretativos”. Nessas matérias jornalísticas as posições e as propostas 
dos candidatos estão colocadas sobre os aspectos substantivos dos candidatos. O 
foco desse enquadramento está nas plataformas e programas apresentados pelos 
candidatos. Quando não é período eleitoral, o enquadramento temático retrata as 
notícias sobre os assuntos públicos gerais e abstratos. As reportagens nesse 
enquadramento exigem a produção de um jornalismo mais crítico, interpretativo e 
que faça análise. (PORTO, 2001). 
 O episódico é um relato simplificado do assunto da notícia. As matérias aqui 
colocadas são mais descritivas do que interpretativas. São reportagens sobre 
diversos eventos, o que geram reações individualistas na recepção, ao invés de 
organizar argumentos para fatores sociais ou estruturais mais amplos. (PORTO, 
2001). 
A corrida de cavalos mostra os avanços e os retrocessos da campanha 
eleitoral. O enfoque está nos candidatos que estão disputando a eleição. São as 
reportagens que falam das pesquisas de opinião, sobre quantos pontos percentuais 
cada candidato tem durante a campanha e a oscilação desses valores, assim como 
as estratégias dos candidatos. 
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 Por último, o enquadramento personalista é uma descrição da personalidade 
da personagem retratada na reportagem. Aqui existe uma tendência dos meios de 
comunicação de preferir atores individuais e focar em eventos a partir de dramas 
humanos. Nessas reportagens, as considerações políticas e institucionais não são o 
foco da notícia e sim a personalidade de quem se fala. (PORTO, 2001).  
A partir do que entende-se a respeito do conceito de enquadramento e os 
quatro tipos elaborados por Mauro Porto, a pesquisa analisa quais são os temas em 
que mais aparece a mulher como personagem principal da notícia e quais são as 
políticas públicas femininas que ganham espaço nos meios de comunicação. Além 
disso, é verificada a maneira como os jornalistas enquadram essas notícias e se 
direcionam o debate para algum aspecto em específico.  
 
3.3  O PAPEL DA MÍDIA NA CONSTRUÇÃO DA REPRESENTAÇÃO FEMININA 
 
A partir dos trabalhos citados acima e suas respectivas críticas, a pesquisa 
analisa como temas de relevância social – em especial as políticas públicas para 
mulher – são veiculados nos meios de comunicação de massa. Pois, tem-se em 
mente que a mídia pode agendar os temas sobre os quais as pessoas podem vir a 
discutir e também tematiza e enquadra os fatos de acordo com a saliência ou 
proeminência de alguns pontos ou bits informacionais que são destacados nas 
notícias. Tendo em vista que é a partir dessas mensagens midiáticas que os 
cidadãos formam sua opinião e comportamento, pode-se afirmar que o jornalismo 
conta histórias ao relatar fatos do cotidiano e ajuda a construir socialmente a 
realidade. (TRAQUINA, 2005; BERGER, LUCKMAN, 1985). 
Seguindo esse pensamento, a notícia é descrita como representação de 
determinados aspectos da realidade cotidiana e que através da sua existência há a 
contribuição para construção social da realidade e de novos referentes. O jornalismo 
serve como instrumento vital para a troca de informações e para a participação dos 
cidadãos na sociedade, por isso o papel dos jornalistas é essencial para a 
sociedade. (SOUSA, 2002). 
Durante a produção da notícia tem-se de um lado a cultura profissional dos 
jornalistas (códigos profissionais, as tipificações, as regras, os estereótipos, as 
representações dos papéis, os rituais, as convenções da profissão, as concepções 
do produto-notícia e às que “superintendem” sua confecção). De outro lado existem 
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as restrições relacionadas ao trabalho, aquelas que direcionam o processo produtivo 
que vai desde a escolha das fontes de informação até a seleção dos fatos. (WOLF, 
2006). 
Os jornalistas utilizam constantemente os critérios de noticiabilidade para 
determinar aquilo que será ou não noticiável. A noticiabilidade corresponde ao 
conjunto de critérios, operações e instrumentos com os quais os órgãos de 
informação escolhem, cotidianamente, uma quantidade restrita e tendencialmente 
estável de notícias. Tudo que não corresponde a estes critérios é excluído da 
agenda do dia. A noticiabilidade é um componente da produção jornalística que está 
presente em todo o processo de produção da notícia. (WOLF, 2006). 
Além desses elementos selecionadores de notícias existem também os 
valores-notícia ou news values, que podem ser descritos como um componente da 
noticiabilidade. Para Wolf (2006) esses critérios de relevância funcionam como 
pacotes que recomendam a seleção de algo dependendo de sua importância, ou 
seja, são as qualidades dos acontecimentos. Quanto mais ‘qualidades’ um fato 
apresentar mais chances ele terá de ser noticiável.  
Os estudiosos Johan Galtung e Mari Ruge, em 1965, realizaram uma 
pesquisa sobre os valores-notícia e selecionaram em 12 grupos. Mais tarde, Tony 
Harcup e Dierdre O´Neill (2001) revisaram o estudo citado e reformularam alguns 
dos valores. Para estes, são valores-notícia aspectos como poder de elite, 
celebridade, entretenimento, surpresa, notícias negativas e positivas, magnitude, 
relevância, suítes e notícias de agenda. Essas características ajudam a qualificar o 
acontecimento como notícia ou não. Para que algo chegue ao público através dos 
meios de comunicação é preciso que se enquadre nos critérios de noticiabilidade ou 
em pelo menos um valor-notícia. Logo, a escolha daquilo que é ou não notícia é 
orientada pragmaticamente. (WOLF, 2006). 
Para Miguel (2003), a mídia noticiosa é o principal mecanismo de difusão de 
informação simbólica, principalmente porque o jornalismo organiza e divulga 
informações de relevância social. Os meios de comunicação têm a capacidade de 
formular as preocupações públicas e, por isso, os grupos de interesse e os 
representantes eleitos precisam sensibilizar a mídia quando desejam introduzir 
determinadas questões na agenda pública como aconteceu, por exemplo, na 
cobertura midiática de políticas femininas. 
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A cobertura que os meios de comunicação realizam, especialmente a 
cobertura jornalística, leva em consideração os padrões do profissionalismo como a 
busca pela objetividade, imparcialidade e neutralidade, por exemplo. Supõe-se que 
os comunicadores procuram não se deixar influenciar por suas preferências 
particulares enquanto retratadores da realidade. A cobertura jornalística é 
influenciada pelo veículo comunicacional que a assegura e a influência do poder do 
agendamento midiático depende do meio no qual a notícia está inserida26.  
Ao cobrir jornalisticamente os temas como a campanha eleitoral, por exemplo, 
os jornais se diferenciam dos demais meios de comunicação, porque a lógica de sua 
essência diz respeito ao maior aprofundamento das notícias. Diferente dos demais 
veículos, os impressos têm mais espaço para publicarem reportagens longas 
contendo análise dos fatos e suas conseqüências. Também utilizam recursos 
gráficos para demonstrar o que não é possível explicar com palavras ou aquilo que 
não conta com ajuda de fotografias. “A informação escrita fornece aos leitores uma 
indicação de importância sólida, constante e visível”. (WOLF, 2006, p. 148). 
O estudioso da comunicação Mário Erbolato (1985) explana que o novo 
jornalismo adaptou algumas técnicas práticas de comunicação com as massas 
visando melhorar e aprofundar aquelas existentes nas grandes reportagens. A 
finalidade do novo jornalismo era ampliar a interpretação dos fatos políticos com a 
intenção de criar um eleitorado mais crítico, bem informado e que buscasse um 
governo cada vez melhor.  
Os diversos meios de comunicação têm capacidades diferentes para 
estabelecerem os assuntos de maior importância diária. A televisão, por depender 
de matérias curtas e tempo escasso, parece ser menos influente do que a 
informação escrita. Além disso, nas campanhas eleitorais existe a tendência de 
publicarem mais notícias relacionadas às controvérsias, competições e com o 
‘folclore político’ do que aquelas consideradas mais relevantes. (WOLF, 2006). 
                                                 
26 Erbolato (1985) aponta que cada veículo de informação tem características próprias. O jornal 
impresso precisa ser comprado pelo interessado. Para ter acesso as informações ali contidas é 
preciso saber ler. As maiores vantagens do jornal estão no fato de que ele permite a consulta e a 
leitura a qualquer momento, diferente da televisão ou do rádio.  Além disso, a cobertura dos 
impressos traz o diferencial do aprofundamento, pois chegam à casa do leitor pelo menos 12 horas 
depois do acontecimento. Por isso, muitos jornais investem nas reportagens investigativas, com 
análises dos fatos e a interpretação dos mesmos.  
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Para a hipótese do agenda-setting, quanto maior a mediação da comunicação 
inter-pessoal, ou seja, quanto mais debater publicamente um assunto menor será a 
influência dos meios de comunicação. Sousa (2002) esclarece que há diversos 
estudos que tentam definir qual é o meio mais poderoso com relação ao 
agendamento, mas nenhum conseguiu a resposta para tal questionamento.  
 Levando em consideração a importância que os meios de comunicação têm 
na formação do debate público e da importância que os assuntos ganham quando 
estão na mídia, é preciso discutir aquilo que é veiculado a respeito da mulher e de 
políticas públicas femininas nos meios de comunicação. Um dos principais estudos 
realizados nos Estados Unidos sobre a imagem da mulher na mídia é da socióloga 
norte-americana Gaye Tuchman. Já no Brasil, a jornalista e doutora em 
Comunicação, Dulcília Schroeder Buitoni, realizou uma ampla pesquisa sobre a 
representação feminina em revistas brasileiras desde o século XIX até a década de 
1990 para saber quais foram as mudanças na representação da mulher transmitida 
pelos meios de comunicação.  
 A estudiosa Gaye Tuchman organizou, durante a década de 1970 e início da 
década de 1980, estudos relacionados à visibilidade que os meios de comunicação 
davam às mulheres. Com a ajuda da Diretora do Programa Program on Women e 
professora de Sociologia da Universidade de Northwestern, Arlene Kaplan Daniels e 
do jornalista e professor associado na Escola de Jornalismo de São Francisco 
(Universidade da Califórnia) James Benét foi publicado o livro Hearth & Home: 
Images of women in the mass media.  
Os autores dos trabalhos compilados no livro Hearth & Home explicam que os 
meios de comunicação adquiriram grande importância nas sociedades 
contemporâneas devido ao local privilegiado que eles ocupam. Para Tuchman, a 
mídia tem substituído o papel que a igreja católica ocupava durante a Idade Média, 
como meio de transmissão dos valores dominantes, pois ela pode transmitir a 
mesma mensagem para todas as classes sociais e ao mesmo tempo de forma 
unidirecional. (TUCHMAN, 1978). 
 A hipótese do agendamento e a teoria da tematização convergem com os 
estudos de Tuchman, porque permitem explicar a formação do consenso nas 
sociedades democráticas, assim como Maxwell McCombs afirmou em seu artigo 
Building a Consensus, em 1997. O estudioso Donald Shaw também não excluiu a 
hipótese que os consensos formados poderiam ser inapropriados para servirem de 
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respostas aos questionamentos dos problemas enfrentados nas sociedades. 
(SOUSA, 2002). 
 Os consensos gerados e transmitidos pelos meios de comunicação 
fortalecem os valores dominantes na sociedade como os estereótipos, segundo 
Tuchman. Para a socióloga, a mídia norte-americana transmitia os valores 
dominantes, principalmente aqueles relacionados aos estereótipos dos papéis que 
cada sexo deveria ocupar na sociedade como, por exemplo, a mulher ser dona-de-
casa e fazer serviços do lar e o homem trabalhar em empresas, sustentar a família e 
lidar com temas de maior relevância social como política e economia. Para 
Tuchman, o fortalecimento desses estereótipos se agravava principalmente porque a 
sociedade norte-americana estava passando por uma transformação social com o 
aumento da mulher no mercado de trabalho. (TUCHMAN, 1978). 
A autora explica que a sociedade passava por um período de mudança social. 
Em 1920, quase um quarto das mulheres, em idade adulta e solteira, estava inserida 
no mercado de trabalho dos Estados Unidos e não dependia de outros para seu 
sustento. Já em 1976, mais de 50% das norte-americanas entre 18 e 64 anos 
trabalhavam, a maioria estava casada e muitas tinham filhos na pré-escola. 
(TUCHMAN, 1978). 
 Para a pesquisadora, a sociedade atravessava mudanças que afetavam não 
somente uma classe segregada como, por exemplo, as mulheres, mas toda a 
comunidade e o Estado que nela estava inserida. Essas transformações afetavam 
as mulheres, seus maridos, seus filhos, as fábricas e indústrias, a economia da 
nação e todos os envolvidos. E visto que a representação dos papéis sociais dos 
sexos na mídia é um tópico de grande importância social, política e econômica, cabe 
perguntar o que a mídia está transmitindo hoje, no Brasil, sobre a mulher e as 
políticas públicas para elas e se existe diferença no tratamento das informações em 
períodos de eleição e não eleitorais, pois sabe-se que a mídia influencia a vida 
daquele que se espelha nas informações transmitidas por ela. (TUCHMAN, 1978). 
Mais do que simples lugares de representação, os meios de comunicação 
constituem-se como práticas significantes e sistemas simbólicos públicos pelos quais 
os significados são produzidos, nos posicionando como sujeitos, criando novas 
possibilidades do que somos e do podemos vir a ser. (SILVEIRINHA, 2008). 
A pesquisadora Jessie Bernard (1973) realizou um levantamento a respeito 
das pesquisas feitas pelas gerações anteriores sobre mulher e política. A opinião 
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das mulheres sobre a política não era levada em consideração e, na maioria das 
vezes, era silenciada. Segundo Bernard, alguns pesquisadores chegaram a afirmar 
que o comportamento das eleitoras era o mesmo de suas referências masculinas, 
como pai e marido, sendo que para afirmar isso os pesquisadores nem ao menos 
consultaram a opinião dessas mulheres.  
Para Tuchman, os resultados das pesquisas sobre a representação da mulher 
na mídia demonstravam que aparentemente ninguém se preocupava com os efeitos 
que os meios de comunicação traziam na geração e manutenção dos estereótipos 
relacionados aos sexos. Isso porque antes do movimento feminista os estereótipos 
dos papéis sexuais eram tratados como algo dado, pareciam ser naturais, 
concebidos. (TUCHMAN, 1978).   
Além disso, quando transmitidos através da mídia os estereótipos se 
fortificavam e poderiam até impedir acontecimentos importantes para a sociedade 
como, por exemplo, a empregabilidade das mulheres. Isso aconteceria porque a 
mídia estaria limitando os horizontes das pessoas. Os estudos de Tuchman 
“apontam normalmente para formas de realce da aniquilação simbólica das 
mulheres nos media, ou da forma como estes constituem um sistema patriarcal que 
representa e reforça a dominação e o poder masculino”. (SILVEIRINHA, 2008, p.4). 
Com relação às pesquisas realizadas nos impressos, a socióloga explica que 
o tratamento da informação é diferenciado. Os jornais, preocupados em atrair 
maiores segmentos de leitores, tratavam a mulher como uma parcela da audiência 
especializada, com páginas separadas e com um departamento de redação 
destinada a elas. Para aumentar a circulação dos jornais foram contratadas 
jornalistas que escreviam sobre o cotidiano, moda, esportes e humor. (TUCHMAN, 
1978). Levando em consideração a preocupação da mídia impressa em abordar 
novos públicos como a mulher, por exemplo, espera-se encontrar nas páginas dos 
jornais notícias mais trabalhadas sobre as políticas femininas e sobre os direitos das 
mulheres.  
A partir dessa ótica Gladys Engel Lang (1978) realizou um estudo sobre a 
representação da mulher nos jornais impressos, desde aquelas que são 
consideradas as mais admiradas como produto das notícias como, por exemplo, a 
primeira-dama até as mulheres políticas. Para ele, atualmente existe uma maior 
aceitação da mulher na política, porque elas são consideradas mais honestas que os 
homens. Mas, Lang (1978) explica que só isso não basta para as mulheres terem 
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sucesso nessa área, pois elas devem ser percebidas como tão competentes quanto 
os homens.  
 Para Lang (1978), no passado não havia notícias sobre as mulheres na 
política. Era como se houvesse uma cortina de silêncio em torno deste assunto. O 
sociólogo e comunicador também afirma que a discriminação com a mulher na mídia 
ainda persiste, apesar delas serem reconhecidas por aqueles com os quais 
trabalham e pelo público que as conhecem. Mesmo assim, a persistência na 
promoção da mulher na mídia poderia ajudar a quebrar a resistência pública com as 
mulheres que estão no mercado de trabalho. (LANG, 1978). 
 Outro estudo sobre a mulher nas páginas dos jornais foi realizado por Harvey 
L. Molotch e intitulado The news of women and the work of men. Nesse trabalho, 
Molocth explica que no fazer notícia, assim como em outras áreas da sociedade 
norte-americana, as mulheres estavam numa posição inferiorizada se comparadas 
com os homens. O comum, durante as décadas de 70 e 80, era que os homens 
contassem às mulheres as novidades e não o contrário. Vale lembrar, que no Brasil, 
há uma diferença sobre a produção da notícia, porque as mulheres são a maioria 
nas redações dos jornais diferentemente do que acontecia nos Estados Unidos 
durante a elaboração dos estudos de Molocth.  
Para esse professor de sociologia, as tarefas nas quais as mulheres 
freqüentemente estavam inseridas durante as décadas de 1970 e 1980 não eram 
notícias como, por exemplo, as tarefas de cuidar dos filhos e da casa. Já aquelas 
nas quais os homens estavam inseridos – geralmente relacionados aos negócios – 
apareciam nos noticiários.   
Molotch acredita que as mulheres não eram tidas como pessoas para quem 
as notícias eram pretendidas nos impressos americanos, porque as mulheres não 
estavam presentes na produção da notícia e raramente havia mulheres na diretoria 
dos jornais e donas de agências de comunicação. Para aqueles que escreviam as 
notícias, as mulheres estavam na cozinha, papel que tradicionalmente ocuparam 
nas sociedades e os homens tinham assuntos mais importantes para discutir. Por 
isso, a notícia pertencia ao mundo dos homens. (MOLOTCH, 1978). 
Mesmo em temas de grande relevância social como as discussões sobre os 
direitos das mulheres, para Molotch (1978), os jornalistas pareciam ter centrado o 
debate na queima dos sutiãs e na perda da feminilidade da mulher, além de que 
pouco se falava sobre questões como a desigualdade dos salários das mulheres em 
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comparação com os salários dos homens, as desigualdades educacionais e no 
acesso ao crédito e os estereótipos transmitidos na mídia sobre a mulher. 
(MOLOTCH, 1978). 
Em conclusão, Molotch (1978) afirma que a mulher quando aparecia na mídia 
norte-americana era através da perspectiva masculina sobre o que é interessante, 
por exemplo, como símbolo sexual, semi-nuas ou apenas interessadas no dinheiro 
do homem. Isso porque, esses eventos são primeiramente notícias do ponto de vista 
masculino. Para ele, as mulheres carecem de espaço na mídia, de ocuparem 
lugares de destaques na produção da notícia e na sociedade em geral. 
No estudo realizado por Gaye Tuchman intitulado The newspaper as a social 
movement’s resource, a socióloga concorda com o ponto de vista de Molotch (1978) 
que a capacidade de definir acontecimentos como notícia é uma expressão de poder 
político, pois os jornais não transformam todos os fatos em notícias, mas aqueles 
que estampam suas páginas são considerados temas relevantes para o debate. 
Como os fatos são selecionados pelos gatekeepers27, os jornais acabam sendo 
recursos para os movimentos sociais e a notícia é vista como construção social da 
realidade. (TUCHMAN, 1978). 
Segundo a pesquisadora, os jornais tornaram-se um recurso para o 
movimento feminista só depois que começaram a ocorrer mudanças no mundo 
social. Até metade dos anos 1960, os direitos das mulheres e o movimento feminista 
não tinham espaço na cobertura jornalística e na sociedade, principalmente porque 
os jornais interagem com o ambiente social nos quais estão inseridos. A cobertura 
desses fatos foi ganhando espaço quando as mulheres começaram a exigir que o 
movimento e os direitos femininos fossem tratados como notícia. E para isso 
começaram a criar fatos noticiosos. “Em suas atitudes, em sua organização social e 
em suas identificações de acontecimentos como notícia, os meios de comunicação 
noticiosos são uma parte e parcela da sociedade que eles servem”28. (TUCHMAN, 
1978, p.188). 
                                                 
27 O termo gatekeeper é utilizado para descrever “a pessoa que toma uma decisão numa seqüência 
de decisões e foi introduzido pelo psicólogo social Kurt Lewin” e no Jornalismo é entendido como 
aquele que seleciona o material que será notícia podendo ser o pauteiro ou editor de jornalismo. 
(TRAQUINA, 2005, p.149). 
28 “In their attitudes (Enzenberger, 1974), in their social organization (Tuchman, 1974), and in their 
identifications of events as news (Molotch e Lester, 1974), the news media are part and parcel of the 
society they serve”. (TUCHMAN, 1978, p.188). 
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Tuchman explica que alguns elementos são característicos do movimento 
feminista como o fato das mulheres contarem com uma parte do jornal autônoma 
que ajudou o movimento, que é o caso das páginas femininas. Diferente de outros 
movimentos que não tinham um espaço como o movimento ambiental.  Para alguns 
pesquisadores, as páginas femininas às vezes podiam ser prejudiciais ao movimento 
feminista. A socióloga também notou que tinham mais mulheres trabalhando nas 
redações do que negros, o que também vale para a realidade brasileira atual.  
Para a estudiosa, existem outros meios importantes para divulgar informações 
e combater a ideologia machista além dos meios de comunicação, como os “T-
groups” – que são grupos pequenos organizados para discutir problemas e práticas 
com implicações ideológicas. (TUCHMAN, 1978). 
No estudo realizado acerca da mulher na televisão, Tuchman explica que em 
1952 aproximadamente 70% das personagens dos dramas de horário nobre eram 
homens e a participação da mulher estava restrita às comédias, nas quais os 
homens representavam 60% do elenco. Esse fato demonstrava aos telespectadores 
norte-americanos que a mulher não era considerada muito importante para a 
sociedade. (TUCHMAN, 1978). A socióloga chega a esse pensamento, porque 
segundo algumas pesquisas29, a mulher quando aparecia na televisão era retratada 
como incompetente e inferior, e aquelas que trabalhavam fora de casa eram 
consideradas vilãs nas novelas ou sub-servientes de homens competentes.  
 Para Tuchman, a melhor pesquisa realizada nessa área é de Isber e Cantor 
(1975). As estudiosas questionam sobre onde estaria a mulher na televisão pública e 
acham como resposta que a mulher “está em frente ao aparelho de televisão” 30 
(TUCHMAN, 1978, p. 15). Cantor explica que foi realizada uma análise de conteúdo 
sistemática sobre a programação da televisão pública durante uma semana. Através 
de métodos como a contagem de caracteres, de participantes, sexo, raça, tema e ou 
atividade desempenhada em cada programa fez-se algo que até então estava 
indisponível. (CANTOR, 1978). 
 Segundo esse estudo, dos 236 participantes dos programas veiculados na 
semana analisada 85% deles eram homens, sendo que a maioria dos programas 
para adultos falava sobre negócios, economia, leis e temas considerados 
                                                 
29 Pesquisas como as de TUROW, 1974; GERBNER, 1972; GERBNER, 1972ª; LIEBERT et al., 1973; 
ISBER and CANTOR, 1975. 
30 Where are the women in the public television? Her answer is: “in front of the television set”. 
(TUCHMAN, 1978, p. 15) 
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importantes. Dos 38 programas analisados, sete excluíram mulheres. Para Cantor, a 
descoberta mais importante foi a constatação que durante quase 20 horas de 
programação apenas 36 mulheres estiveram presentes. Além disso, as mulheres 
estavam mais relacionadas aos assuntos como educação, personalidades, artes, 
música e nutrição que eram considerados assuntos mais femininos. Enquanto que 
os homens apareciam mais vezes em temas como leis e governo. (CANTOR, 1978).  
Na pesquisa que Caroline e Muriel (1975) realizaram juntas, elas descobriram 
que tanto os comerciais como a programação da televisão pública disseminam a 
mesma mensagem. Nos comerciais apenas 4% apresentavam uma mulher como 
narradora ou protagonista, enquanto que em 91% dos anúncios eram apresentados 
somente por homens e 5% variavam o uso de homem e mulher ao mesmo tempo.  
Se relacionarmos esses dados com os trabalhos de Schuetz e Sprafkin 
(1978), Silverstein e Silverstein (1974) e de Bardwick e Schumann (1967) percebe-
se que há convergência do pensamento que a televisão encoraja a reprodução dos 
estereótipos. “Na sua descrição das mulheres, os anúncios banalizam as mulheres 
para o papel de dona de casa, mãe, empregada e objeto sexual, limitando o papel 
que a mulher desempenha na sociedade” 31. (TUCHMAN, 1978, p. 17).   
Deve-se lembrar que essas pesquisas foram realizadas nos Estados Unidos, 
onde a cultura e os valores sociais são distintos dos brasileiros e, por isso é 
importante verificar como os jornalistas falam sobre as políticas públicas para 
mulheres, seus direitos e sobre a própria mulher, no Brasil. Isso serve para analisar 
se os meios de comunicação reforçam ou não os estereótipos, e se mostram em 
suas páginas as mudanças sociais.  
 No Brasil, Buitoni (2009) realizou um amplo trabalho sobre a representação 
da mulher na mídia impressa. Segundo ela, o sexo feminino sempre esteve atrelado 
ao “segundo sexo”, a imprensa secundária e ao segundo lugar. Isso quer dizer que 
estava relacionada ao sub-alterno, complementar ou ao supérfluo que são 
carregados de ideologia. Ideologia no sentido de ditar as normas e os 
comportamentos sociais que as mulheres deveriam seguir, e isso se refletia nas 
publicações como receitas culinárias, conselhos de beleza, contos de amor e outros 
assuntos contidos nos suplementos femininos.  
                                                 
31 “In their portrayal of women, the ads banish females to the role of housewife, mother, homemaker, 
and sex object, limiting the roles women may play in society” (TUCHMAN, 1978, p. 17).  
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Para Buitoni (2009), existe um desligamento entre o conteúdo transmitido pela 
mídia feminina e a realidade da mulher, o que é acentuado pela falta de atualidade 
das notícias, pois geralmente são notícias frias (que não têm data certa para a 
publicação). A mídia feminina retrata a mulher de maneira mítica, sempre 
relacionada a uma qualidade e um mito a ser buscado, por exemplo, maternidade, 
beleza, suavidade, doçura e outros. 
As primeiras publicações femininas estavam ligadas à função secundária, 
visto que serviam para o divertimento e para um utilitarismo prático ou até didático. 
Como a imprensa refletia as mudanças da época32, século XIX, pouco tem-se sobre 
a participação da mulher como ser social e quando a descrevem é para fazer 
referência a algum aspecto pitoresco. O primeiro periódico feminino foi O Espelho 
Diamantino, em 1827, que falava sobre literatura, belas-artes, teatro, moda e 
política. Nesse século, a imprensa feminina refletia o papel tradicional da mulher 
(engrandece as qualidade femininas) e começava a defender os direitos das 
mulheres com ênfase na educação. (BUITONI, 2009)33. Isso porque, nesse período, 
as mulheres ainda não tinham o direito de estudar tanto quanto os homens e nem 
aprender sobre as mesmas disciplinas34. 
A década de 1910 ficou marcada pelas campanhas civilistas. A Revista 
Feminina foi aquela que mais durou (1914-1935). Sua tiragem era de 30 mil 
exemplares mensais e trazia temas como artes, letras, moda, poesia, informações 
sobre os direitos das mulheres (principalmente sobre o voto) e tinha seções que 
falavam sobre educação e dicas de beleza. Essa revista é considerada a precursora 
dos modernos veículos da comunicação para as mulheres, segundo Buitoni (2009).  
A tendência de retratar temas supérfluos como de interesse das mulheres 
continuou pelas décadas seguintes. Como na década de 30 asseguram às mulheres 
o direito de votar, as publicações partem para a descrição da vida mundana, de 
eventos como o carnaval e de atividades como o bordado e a moda. Em 1940, o 
culto às celebridades internacionais, produtos de marcas famosas, matérias sobre 
                                                 
32 Vinda da família real ao Brasil, por exemplo.  
33 Já nos anos 1900, começam a surgir jornais escritos por mulheres. O jornal Voz Feminina foi 
fundado (1901) por três mulheres que faziam campanha pelo voto feminino. Mas os jornais femininos 
dessa época duravam pouco tempo e eram veículos de pequeno porte. Outros falavam sobre arte e 
ciências, literatura e variedades. Outros utilizam o tom reivindicatório contra a desigualdade dos 
salários, das muitas horas de trabalho por dia, as más condições de trabalho e contra os abusos dos 
patrões, como foi o caso do jornal Terra Livre, 1906. (BUITONI, 2009). 
34 Ver mais a respeito no capítulo um. 
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cinema e o rádio crescem e ganham destaque nas revistas femininas e nas seções 
femininas dos jornais.   
Ainda na década de 1950, a mulher como consumidora de informação não 
era muito considerada. Visto que as matérias e reportagens que falavam sobre elas 
eram apenas sobre amor, beleza e trabalhos manuais. Destacaram-se nesse 
período as seções de fotonovelas. (BUITONI, 2009).  
Na década de 1960, a industrialização modifica o modo de fazer jornalismo e 
as publicações partem agora de pesquisas de opinião. Inicia-se a utilização de 
reportagens e de notícias em profundidade. A revista Realidade, em 1967, traz um 
exemplar inteiro falando sobre a mulher brasileira. Os repórteres queriam fazer um 
panorama geral da mulher e para isso realizaram 1200 entrevistas. Trouxeram 
temas como a mulher empresária, a mãe solteira e sem preconceitos, sobre o 
desquite (ainda não existia o divórcio), sobre sexo, comportamento e outros temas 
que eram deixados de lado pela imprensa feminina. Visto que nas revistas femininas 
a mulher era retratada de forma romântica ou ligada aos afazeres do lar. (BUITONI, 
2009).  
Na década de 70, surgem revistas voltadas às mulheres solteiras, que têm 
poucas preocupações com o lar ou afazeres domésticos e estão mais interessadas 
em assuntos relacionados ao sexo. Também retornam à cena pequenos jornais que 
discutem a vida na comunidade, os direitos femininos, trabalhistas e sexuais e que 
lutavam contra a censura. A marca das publicações, em geral, era o glamour, a 
preocupação com a mulher bem-vestida e bonita, com o culto ao luxo e ao desleixo. 
Isso porque a representação da mulher nesse período é daquela que se veste bem e 
está sempre chique mesmo quando está em casa. A linguagem das publicações é 
dirigida à mulher centrada na preocupação em agradar o homem. Fica clara a 
representação da mulher como ator passivo e na perspectiva clássica da mulher 
como objeto. (BUITONI, 2009).        
Nos anos 1980, ocorrem várias mudanças sociais e políticas como a criação 
de delegacias da mulher, conselho estadual da condição feminina e o fim da 
ditadura militar. Os meios de comunicação refletem essas mudanças e boa parte 
das reivindicações trazidas pela imprensa nanica, na década anterior, conseguem 
ser ouvidas nos anos 80. Agora a mídia tem a preocupação em trazer informações 
úteis à vida da leitora como, por exemplos, cursos profissionalizantes e trabalhos 
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manuais. Temas como o aborto e homossexualismo ganham espaço nas 
publicações. 
Como nos anos 80 houve crescimento de temas relacionados ao sexo, as 
notícias da década seguinte trouxeram um alerta para o problema social que estava 
crescendo no país: a transmissão do vírus HIV em casais heterossexuais e o 
aumento de mulheres casadas contaminadas com o vírus. Por isso, as publicações 
entram em campanha pelo uso da camisinha e utilizam celebridades para falar sobre 
o assunto. As revistas que estavam até então preocupadas com o consumo e com o 
culto aos ídolos se voltam para questões sociais. (BUITONI, 2009). 
A pesquisadora Buitoni afirma que ao analisarmos profundamente a 
representação da mulher na mídia percebe-se que pouco mudou. Somente algumas 
mulheres notam que os meios de comunicação se conformam em repetir e reforçar 
os elementos estruturais do sistema como o consumo, o culto às celebridades, a 
necessidade de possuir e de “ter” em lugar do “ser”. Para a estudiosa, a mídia 
apenas ajuda a reforçar o status quo da sociedade na falsa sensação de 
participação que dão às leitoras, por isso a imprensa feminina informa pouco, mas 
forma demais.  
 
Salienta-se sempre um papel, mesmo que seja apenas nas camadas mais 
profundas do texto. Geralmente, trata-se do papel tradicional – esposa, 
mãe, dona de casa. Ou do papel moderninho: mulher liberada, mas que 
vive de olho no homem. Há poucas incursões fora desse universo. 
Dificilmente o texto toca no papel profissional fora do lar da mulher. 
(BUITONI, 2009, p.209).  
 
A autora critica o fato da imprensa colaborar com a mitificação feminina, 
ajudar a reforçar os estereótipos e auxiliar na manutenção dos padrões 
estabelecidos, nos quais a mulher brasileira não aparece nas notícias. Pelo 
contrário, a mulher que tem lugar nas páginas dessas publicações é um modelo 
globalizado que procura a independência financeira, mas que está sempre 
preocupada com o olhar masculino.  (BUITONI, 2009). 
Outra pesquisa interessante sobre mulher e mídia foi realizada por Luis Felipe 
Miguel em 2005. O pesquisador investigou como a mulher aparecia nas notícias 
sobre política no Jornal Nacional. Como já era esperado quase não apareceram 
mulheres relacionadas ao tema. Ao identificar quais foram as personagens que mais 
apareceram nas notícias sobre política verificou-se que o Presidente da República – 
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Luiz Inácio Lula da Silva - foi aquele que ganhou mais espaço, ocupando mais de 
20% do total.   
A única mulher que esteve presente entre as dez principais personagens foi 
Marta Suplicy – que era a prefeita de São Paulo e candidata à reeleição - com 
menos de 4% do total. A governadora do estado do Rio de Janeiro, Rosinha 
Matheus, apareceu duas vezes e a secretária-executiva do ministério do 
Desenvolvimento Social, Ana Fonseca, esteve presente uma vez. Além dela mais 18 
mulheres tiveram baixa visibilidade durante o período analisado. A quantidade 
pequena de nomes de mulheres que têm visibilidade na programação de política do 
Jornal Nacional significa que elas não apenas aparecem menos como, em média, 
aparecem em menos tempo do que o utilizado pelos homens. (MIGUEL, 2005)35.  
Ao analisar a voz dos entrevistados, Miguel chegou a conclusão que as 
mulheres estavam mais presentes quando suas declarações tinham caráter 
meramente anedótico correspondendo a quase 23% da categoria. Portanto, são 
estatisticamente significativas as diferenças da presença feminina. Elas sugerem 
que a mulher precisa formular melhor sua fala para obter espaço, enquanto que o 
mesmo não é necessário aos homens. O sexo masculino tem mais visibilidade e 
aparece como personagem em si mesmo, já as mulheres precisam mostrar razões 
para aparecer. O pesquisador finaliza afirmando que “se o filtro para o ingresso no 
campo político para as mulheres já é severo, elas depois precisam enfrentar um 
segundo filtro, o da visibilidade na mídia - ou, ao menos, no Jornal Nacional”. 
(MIGUEL, 2005, p.16). 
 Com a ajuda da teoria sobre tematização, do agendamento midiático e o 
enquadramento a pesquisa analisa como as mulheres e as políticas públicas 
femininas aparecem no impresso brasileiro. Levam-se em consideração as 
pesquisas reunidas pela socióloga Gaye Tuchman, Arlene Daniels e James Benét, 
assim como os estudos de Luis Felipe Miguel sobre a visibilidade das mulheres 
políticas no Jornal Nacional e o trabalho de Dulcília Buitoni sobre a representação da 
mulher na imprensa feminina brasileira. Tem-se em mente que é através dos meios 
de comunicação que a maioria das pessoas se mantém informada e debate sobre os 
                                                 
35 Miguel faz relação também com as fontes consideradas populares dividindo-as pelo sexo. As fontes 
populares são consideradas aquelas que estão na notícia, mas não têm legitimidade para falar sobre 
política. Nesse ponto, as mulheres se aproximam da paridade com os homens (homens como fonte 
popular – 57,9% e mulher – 42,1%). Mesmo assim, ainda são minoria, porque os homens 
contabilizam 87% dos casos de aparição de personagens. Por isso, para o pesquisador, no Jornal 
nacional, o tema política tem gênero e é o masculino. (MIGUEL, 2005). 
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assuntos que ali estão colocados. Além disso, a mídia pode reforçar ou manter os 
estereótipos e comportamentos existentes na sociedade através do conteúdo que 
transmite, assim como pode transmitir as mudanças sociais, culturais e políticas que 
ocorrem na sociedade.  
Portanto, ao tematizar assuntos de relevância próprios como, por exemplo, as 
políticas públicas para mulheres, os meios de comunicação estão trazendo o tema 
para a esfera pública. O trabalho não quer apenas pesquisar quanto desse assunto 
ganha espaço nos meios de comunicação, mas quer analisar como é realizada a 
abordagem dos jornalistas e os enquadramentos que estes profissionais utilizam 
para falar sobre temas públicos. O diferencial da pesquisa é o fato de que estuda 
como as políticas femininas são tematizadas e enquadradas e não somente como é 
a imagem da mulher na mídia, como foi realizado pelos trabalhos citados 
anteriormente. Os estudos sobre a visibilidade da mulher nos meios de comunicação 
são relevantes para entendermos o contexto no qual estão colocadas as políticas 
femininas, mas além de verificarmos como os jornais apresentam as mulheres em 
suas páginas, também analisamos como os jornalistas falam sobre as ações 
governamentais em prol dos direitos femininos e a implantação dos planos nacionais 
de políticas para mulheres.  
Levando em consideração que a mídia pode influenciar nas ações dos 
indivíduos durante o debate público é importante atentar para aquilo que está sendo 
divulgado nos meios de comunicação. Por isso, esse trabalho pretende explicar 
como os meios de comunicação impressos retratam a mulher e as políticas públicas 
para mulheres, se a mídia está ajudando a quebrar barreiras do preconceito e está 
divulgando as transformações ocorridas na área da política - como a criação de 
planos de políticas públicas para mulheres - ou se está fortalecendo os estereótipos 
existentes na sociedade com relação ao papel que cada sexo deve seguir na 
sociedade.  
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4  DISCUSSÃO METODOLÓGICA E ANÁLISE DE DADOS 
 
 
Para a pesquisa empírica a estratégia metodológica utilizada é Análise de 
Conteúdo (AC). Para dar embasamento teórico ao trabalho foi realizada uma 
pesquisa sobre os estudos e as teorias existentes na área, que serviu para orientar e 
mostrar o que já se produziu sobre o assunto. Essa pesquisa percorreu a 
identificação da bibliografia pertinente até a apresentação do texto sistematizado de 
toda a pesquisa.  
A análise de conteúdo mescla métodos quantitativos com métodos 
qualitativos de pesquisa e, por isso, é considerada uma técnica híbrida. (BAUER, 
2002). Para a pesquisa em Comunicação Política a AC é muito útil, pois ao 
analisarmos a quantidade de aparições, ou seja, a freqüência com que temas, 
situações, pessoas e lugares aparecem nos meios de comunicação pode-se fazer 
uma comparação entre o conteúdo veiculado na mídia com dados de referência36. 
(HERSCOVITZ, 2007). Essa metodologia fornece um “exame sistemático” dos 
diversos assuntos, porque segue um rigoroso sistema de amostragem e de 
atribuição de escores, o que diminui as interpretações inadvertidas que podem 
ocorrer durante a pesquisa. (BABBIE, 2005)37.  
No plano epistemológico entram em confronto duas concepções que são o 
modelo instrumental e o representacional. O primeiro não se importa com o que a 
mensagem mostra à primeira vista, mas com o que ela veicula de acordo com seu 
contexto. A segunda leva em consideração principalmente os itens léxicos. Por 
exemplo, nessa pesquisa no primeiro caso (modelo instrumental) são observados 
itens que ajudam na explicação e descrição dos dados como o tamanho da notícia, o 
local onde a informação está colocada e quem escreveu. Já no plano 
representacional é feita uma análise mais aprofundada sobre a mensagem 
transmitida, por exemplo, verifica-se se a entrada jornalística é factual, se reforça 
estereótipos ou se veicula informações preconceituosas a respeito das mulheres e 
sobre políticas públicas femininas. 
                                                 
36 Para essa pesquisa não são utilizados dados de referência. 
37 Laurence Bardin (1977) elucida que a análise de conteúdo surgiu nos Estados Unidos e começou a 
ser utilizada nos estudos de comunicação com a Escola de Jornalismo de Columbia principalmente 
com dados quantitativos. O primeiro estudioso a utilizá-la foi Harold Lasswell, em 1915, no estudo 
sobre as propagandas do período de guerra intitulado Propaganda Technique in the World War. A 
partir da década de 1950 e 1960 há uma expansão da aplicação da técnica para outras disciplinas e 
um aumento de interrogações e respostas quanto à metodologia da análise de conteúdo. 
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Para essa pesquisa utilizaram-se métodos quantitativos e os qualitativos. A 
análise quantitativa serve para demonstrar a freqüência com que algumas 
características do conteúdo aparecem. Já a qualitativa é a presença ou não de 
alguma característica que é levada em consideração. (BARDIN, 1977). A pesquisa 
quantitativa deve ser usada quando o que se quer medir no objeto pesquisado já é 
conhecido. Além disso, a análise quantitativa expressa-se com mais freqüência em 
pesquisas de enquetes e de sondagens de acontecimentos nos quais se quer obter 
um conhecimento mais completo quanto possível. (GALERA; CONDE, 2005). 
Com relação aos métodos qualitativos, Galera e Conde (2005) explicam que 
estes servem quando pretende-se realçar e entender características do objeto. Pois 
o método qualitativo traz informações sobre os fenômenos sociais de maneira mais 
rica e aprofundada do que é possível obter apenas com a análise quantitativa. Um 
critério qualitativo é o estudo dos enquadramentos38 das reportagens, por exemplo. 
Já a análise quantitativa refere-se ao número de matérias coletadas nos jornais e a 
quantidade de aparições de cada tema geral e específico.  
Com a ajuda dos trabalhos sobre mulher e mídia e da análise de conteúdo a 
pesquisa estuda qualitativa e quantitativamente a veiculação das notícias sobre 
mulher e políticas públicas femininas nos meios de comunicação. Para isso são 
pesquisados os meses de agosto, setembro e outubro dos anos de 2005 até 2008 
por compreenderem períodos eleitorais e não-eleitorais39. Em 2008 foram realizadas 
as eleições para prefeitos e vereadores, já em 2005 e 2007 são anos não-eleitorais, 
e em 2006 aconteceram eleições para governadores, presidente da república, 
senadores e deputados federais e estaduais. 
São analisadas a quantidade de entradas, quais são as matérias e como são 
veiculadas as notícias que falam sobre mulher e políticas públicas femininas para 
verificar se existem diferenças no número de aparições e na forma de tratamento 
dessas notícias em períodos que compreendem as eleições e períodos não-
eleitorais. A fim de verificar se a mídia auxilia no fortalecimento dos estereótipos ou 
se, pelo contrário, ajuda a quebrar barreiras do preconceito e a divulgar notícias que 
mostrem as transformações dos papéis sexuais no que diz respeito às políticas 
públicas femininas. 
                                                 
38 Para saber sobre o estudo dos enquadramento das reportagens ver página 48. 
39 Tendo como base os estudos de Galtung e Ruge (1965) serão considerados os meses de agosto a 
outubro por compreenderem o período eleitoral. Assim sendo, serão coletados dados a partir de 
primeiro de agosto até dia 31 de outubro dos anos citados. 
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O processo eleitoral e as políticas públicas sociais em uma democracia 
representativa são considerados termos indissociáveis (KINZO, 2008) e por isso, 
atenta-se para sua veiculação nos meios de comunicação. Entende-se que períodos 
eleitorais são espaços que os políticos utilizam para propor formas de administrar 
diferentes e novas políticas públicas. Pois, “supõe-se que os políticos participam da 
elaboração, aprovação e implementação de políticas públicas, cujo impacto social 
lhes garante apoio nas urnas”. (KINZO, 2008, p.117).  
A pesquisa leva em consideração aspectos como a medição do espaço 
ocupado em centímetros quadrados pelas matérias sobre mulher e políticas públicas 
para mulheres, a utilização de ilustração ou fotografia, a localização na página, e o 
uso e a origem de fontes de informações, sendo que esses critérios são utilizados 
pelo grupo de pesquisa em “Mídia, Política e Atores Sociais” da Universidade 
Estadual de Ponta Grossa (UEPG). No todo são computadas mais de dez 
características sobre cada notícia como, por exemplo, o nome do autor da matéria, o 
dia, página do jornal, largura, altura, tema geral, tema específico, enquadramento, 
abrangência, valência da notícia, origem das fontes de informação, o número total 
de entrevistados e as observações gerais sobre o conteúdo (ver Anexo A). Os 
jornais estudados são Folha de S.Paulo e Gazeta do Povo. Para que se entenda o 
motivo que levou a escolha desses impressos, o item a seguir explica as principais 
características dos mesmos. 
 
4.1  OS JORNAIS ANALISADOS 
  
 A Folha de S.Paulo segue, atualmente, as normas estabelecidas em seu 
manual de redação desenvolvido a partir da década de 1970. Este jornal foi fundado 
em 19 de fevereiro de 1921 pelos jornalistas Olival Costa e Pedro Cunha. Na década 
de 20, o impresso chamava-se ‘Folha da Noite’ e tinha como público-alvo as classes 
médias urbanas e a classe operária. Quatro anos mais tarde surge a ‘Folha da 
Manhã’ que ampliou os negócios40.  
                                                 
40 Em 1931, o jornal é vendido para Octaviano Alves de Lima, Diógenes de Lemos e Guilherme de 
Almeida. Os novos donos modificam a linha editorial e o nome da empresa que agora passa a ser 
‘Empresa Folha da Manhã’ destinada à defesa dos interesses dos produtores rurais paulistas. Em 
1960, o jornalista José Nabantino Ramos juntou a ‘Folha da Noite’, ‘Folha da Manhã’ e a ‘Folha da 
Tarde’ (que foi lançada em 1949) em um único jornal: a Folha de S.Paulo. A linha editorial do 
impresso estava identificada aos interesses das classes médias urbanas de São Paulo. (Manual de 
Redação: Folha de S.Paulo, 2005). Em 1962, Octavio Frios de Oliveira e Carlos Caldeira Filho 
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 Sobre a linha editorial, seleção de fatos e compreensão de seus 
desdobramentos textuais, o manual de redação da Folha de S.Paulo explicita que é 
função do jornalismo trazer textos de alta qualidade, com capacidade selecionadora, 
didática e de análise. Enfatiza que é preciso ter originalidade na identificação dos 
temas e do objeto a ser apurado, assim como é necessário ser preciso. Segundo o 
manual da Folha (2005) a edição do jornal deve utilizar os recursos propiciados 
pelas tecnologias e pela informática para o desenvolvimento gráfico, para o uso de 
imagens de boa qualidade e para no auxilio à pesquisa. 
 Para Abramo (1991), a Folha de S.Paulo é o impresso nacional que mais 
preocupa-se com a projeção de imagem. O que pode ser observado em suas 
notícias, pois trazem alusões aos procedimentos que foram executados durante o 
levantamento e tratamento das notícias. O pesquisador afirma que a direção do 
jornal mostra forte necessidade de legitimar-se através da sua linha editorial.  
Esse impresso define-se como um veículo crítico, pluralista e não partidário. 
Segundo seu manual, a visão de pluralismo diz respeito à compreensão das 
diversas facetas de um acontecimento jornalístico. Já a atitude apartidária obriga o 
repórter a um tratamento distanciado das correntes de interesses que atuam sobre 
os fatos. (Manual de Redação da Folha de S.Paulo, 2005). Para Abramo, o 
profissional que trabalha na Folha de S.Paulo tem a crença que o repórter não pode 
ter opinião sobre nada. É como se pudesse separar o profissional de jornalismo do 
cidadão. 
 O estudioso critica essa visão apartidária e pluralista que o jornal diz participar 
e acredita que o impresso justifica sua posição editorial através das regras 
mercadológicas, nas quais o leitor legitima a linha editorial do veículo ao comprá-lo 
todos os dias. (ABRAMO, 1991). O que não passa de uma falácia, visto que os 
hábitos de consumo não têm por objetivo incentivar a racionalidade crítica daquele 
que consome, e sim fazê-lo apenas consumir.  
 O manual de redação da Folha fala sobre como deve ser o tratamento das 
notícias nas quais as mulheres são as personagens principais. Segundo o texto, os 
jornalistas precisam tratar a mulher da mesma maneira como tratam os homens, isso 
significa informar a profissão, o cargo, a idade e tomar cuidado para o uso de 
expressões estereotipadas como garota, sexo frágil, gata, boneca e dona. Além de 
                                                                                                                                                        
compraram a Folha de S.Paulo e começam a investir em máquinas, impressoras e em um moderno 
sistema de distribuição. Em 1986, o jornal torna-se o veículo de maior circulação no país. 
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não mencionar características físicas como, por exemplo, a loira ou mulher atraente. 
(Manual da Folha de S.Paulo, 2005, p.85). 
 Sobre a Gazeta do Povo, o jornal foi fundado em 03 de fevereiro de 1919 
pelos advogados Benjamim Lins e Oscar Joseph De Plácido e Silva. Na época, 
Curitiba, que era sede do jornal contava com 78 mil habitantes. Segundo o diretor-
presidente do jornal, Francisco Cunha Pereira Filho (2009), o impresso tinha como 
objetivo ser porta-voz dos paranaenses e tinha como lema a defesa do interesse 
público dos cidadãos do Paraná.  
 Em reportagem comemorativa aos noventa anos do jornal, a repórter Mariana 
Sanchez explica que o intuito dos empresários e donos do veículo é atender aos 
interesses da coletividade divulgando, analisando, comentando e retirando do fato 
as utilidades que dele poderiam ser úteis para a sociedade41. Gazeta do Povo é 
considerado o maior jornal do estado do Paraná e tem cunho regional. Faz parte da 
Rede Paranaense de Comunicação – Grupo RPC juntamente com o Jornal de 
Londrina, Portal RPC, 98 FM, Jornal de Maringá, Mundo Livre FM e RPC TV. Seu 
formato é standard, a circulação é diária e é composto por quatro cadernos diários 
(Gazetinha; Paraná: Política e Opinião; o segundo é Brasil, Economia e Mundo; o 
terceiro é Esportes; e o quarto é o Caderno G). Este jornal foi escolhido para análise 
devido sua relevância no Paraná e por circular em todo o estado. A partir da análise 
dos jornais Folha de S.Paulo e Gazeta do Povo apresentam-se os resultados da 
pesquisa.  
 
4.2 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
  
Através da coleta de dados dos meses de agosto, setembro e outubro de 
2005 a 2008, nos jornais Folha de S.Paulo e Gazeta do Povo, a pesquisa analisou 
no total 8.405 textos, nos quais a mulher era a personagem principal ou que falavam 
sobre as políticas públicas femininas. Dessas 8.405 entradas, 4.909 notícias foram 
coletadas da Folha de S.Paulo, ou seja, 58% do total. Na Gazeta do Povo 
analisaram-se 3.495 entradas jornalísticas que equivalem a 42% do total. A maior 
publicação de notícias sobre políticas públicas femininas na Folha de S.Paulo já era 
                                                 
41 “O primeiro número da Gazeta do Povo circulou com seis páginas e com quase 40% do espaço 
ocupado por publicidades”. (OLIVEIRA FILHO, 2006, P.35). O impresso ao mesmo tempo em que se 
dizia apolítico e independente trazia artigos com forte cunho faccioso, o que marcou durante muito 
tempo toda a imprensa brasileira. 
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esperada, por se tratar de um jornal nacional e, dessa maneira, tende a veicular 
mais notícias de abrangência nacional como é o caso das políticas para mulheres.     
 As notícias coletadas estão classificadas entre um dos 12 temas gerais que 
são: Campanha Eleitoral, Política Institucional, Economia, Política Social, 
Infraestrutura urbana e Meio Ambiente, Violência e Segurança, Ético-Moral, 
Esportes, Cultura e Variedades, Tecnologia, Políticas Públicas para Mulher e 
Outros42. A tabela 1 mostra a comparação entre os temas que tiveram visibilidade 
nos dois jornais analisados. Tanto na Folha de S.Paulo quanto na Gazeta do Povo a 
mulher esteve relacionada principalmente ao tema Cultura e Variedades. Os índices 
foram semelhantes, visto que no primeiro e segundo jornal significou 27% da 
cobertura. 
Isso demonstra que a mulher ainda tem maior visibilidade em temas que não 
geram conflito social e tendem a manter a mesma visibilidade que tinham desde o 
século passado, relacionadas à beleza, moda e lar, como confirmam os estudos de 
Buitoni (2009) e Tuchmann (1978). Buitoni chega a afirmar que não vê mulheres de 
verdade nas publicações estudadas, nem mesmo nas páginas femininas. Segundo a 
estudiosa, poucas começaram a aparecer nas décadas de 80 e 90, mas o incentivo 
ao consumo e o acúmulo de imagens não deixaram espaço para outras publicações. 
(BUITONI, 2009, p.16). 
As matérias, notas, reportagens ou informações de cunho opinativo sobre 
Cultura e Variedades geralmente envolviam personalidades famosas da televisão, 
cinema, música, teatro ou mulheres que trabalham com exposições de obras de 
artes em museus e galerias. Dificilmente as informações trazidas nesse tema geram 
crítica ou conflito social, pois a característica principal dessas matérias é falar sobre 
a pessoa envolvida, antecipar decisões e programas e descrever personagens ou 
produtos como CDs, obras de arte, filmes e outros aparatos culturais.  
Na Folha de S.Paulo do dia 11 de agosto de 2005 foi publicada a notícia “Top 
querida de Armani será atriz na Globo” que exemplifica a temática Cultura e 
Variedades. Nessa matéria, Daniel Castro fala sobre a modelo Letícia Birkheuer que 
havia assinado contrato para participar de uma das novelas da Rede Globo e é 
conhecida por ser a preferida do estilista Giorgio Armani. A notícia apenas fala sobre 
                                                 
42 Para mais informações sobre a divisão dos temas gerais e específicos ver Anexo A, páginas 135 e 
136. 
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a modelo e sua decisão em ser atriz e sobre a nova novela, por isso não gera 
conflito. 
TABELA 1 – TEMA GERAL 
Jornal Tema Geral Total Porcentagem 
Campanha Eleitoral 730 15% 
 Político institucional 623 13% 
 Economia 181 4% 
 Política Social 226 5% 
 Infraestrutura e meio ambiente 71 1% 
 Violência e Segurança 418 8% 
 Ético moral 282 6% 
 Esportes 674 14% 
 Cultura e variedades 1325 27% 
 Tecnologia 4 0,08% 
 Política pública para Mulher 243 5% 











      Total 4909 100% 
    
Campanha Eleitoral 447 13% 
 Político institucional 488 14% 
 Economia 67 2% 
 Política Social 218 6% 
 Infraestrutura e meio ambiente 66 2% 
 Violência e Segurança 403 11,5% 
 Ético moral 170 5% 
 Esportes 453 13% 
 Cultura e variedades 962 27% 
 Tecnologia 5 0,1% 
 Política pública para Mulher 151 4,3% 









      Total 3495 100% 
Fonte: a autora, 2011. 
 
 Na Gazeta do Povo as informações sobre Cultura e Variedades seguem o 
mesmo padrão da Folha de S.Paulo. A matéria “Vilã com pinta de mocinha”, 
publicada em 25 de outubro de 2008, serve como exemplo, pois nela o repórter 
Cristiano Luiz Freitas fala sobre a atriz Ashey Tisdale que fazia sucesso no musical 
infanto-juvenil High School Musical 3. A notícia faz referência ao filme e à vida 
pessoal da atriz e cantora. A diferença entre as duas matérias é que, no jornal 
paranaense, o repórter entrevistou a atriz e utilizou passagens em ordem direta, o 
que não foi feito no jornal paulistano, porém a essência de ambos é a mesma: falar 
sobre celebridades e cultura que são considerados, no geral, um tema leve.  
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Seguindo com a análise dos demais temas percebemos que os resultados 
também mostram que os jornais estão dando espaço para a presença feminina em 
assuntos majoritariamente masculinos como, por exemplo, política institucional e 
campanha eleitoral. Essa mudança é importante, porque como explicou Molocth 
(1978), durante seus estudos na década de 70 e 80, a mídia norte-americana fazia 
uma nuvem de fumaça na cobertura da política quando havia a presença da mulher, 
então era como se não existissem mulheres vinculadas a esses temas.  
A diferença é que, no Brasil, até poucos anos atrás não havia nenhuma lei 
que garantisse a participação feminina em cargos políticos. O que mudou com a 
adoção do sistema de cotas por sexo para a composição da direção dos partidos 
que exige no mínimo 30% de pessoas de um mesmo sexo desde 1997. Outro ponto 
importante a ser colocado quanto à presença da mulher na política é o fato que até 
1982 não havia deputadas federais eleitas, sendo que até 1990 nenhuma senadora 
com mandato efetivo tinha sido eleita, somente em 1994 houve uma mulher que 
governasse um estado e apenas em 2010 foi eleita a primeira mulher presidente do 
país.     
A baixa participação feminina na política refletia-se na visibilidade que os 
meios de comunicação davam às mulheres como mostram os estudos de Gaye 
Tuchman (1978) e de Dulcília Buitoni (2009). Mas como estão ocorrendo mudanças 
na política a fim de auxiliar a entrada e participação efetiva das mulheres na política, 
elas começam a aparecer mais nesses temas.  
A Gazeta do Povo veiculou a notícia “Cresce participação das mulheres”43 
para tratar exatamente sobre o aumento da participação feminina no poder público. 
Segundo o jornal, de 2004 a 2008 houve um aumento de 30% na quantidade de 
mulheres que disputaram as eleições para prefeituras paranaenses, porém esse 
número ainda é pequeno se comparado com a quantidade de homens que ocupam 
cargos políticos. A matéria fala que, segundo dados da Justiça Eleitoral, as mulheres 
eleitas geralmente são médicas, professoras ou donas de casa, têm entre 29 a 61 
anos e 90% têm pelo menos o ensino médio completo. A reportagem também cita a 
lei que determina que ao menos 30% dos inscritos devem ser de um dos sexos e 
conta com a ajuda analítica de cientista político e de uma antropóloga para tratar do 
assunto.  
                                                 
43 Fonte: Gazeta do Povo, dia 25 de outubro de 2008, página 15. 
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Essa matéria demonstra a preocupação do jornal em trazer o debate sobre a 
inserção da mulher na política ao mesmo tempo em que analisa a conjuntura atual e 
deixa claro que somente a lei dos 30% não é suficiente para auxiliar a entrada 
efetiva da mulher nesse campo, porque há um desrespeito à lei e porque as 
desigualdades de gênero ainda persistem.  
Na Folha de S.Paulo, o tema campanha eleitoral foi aquele que em segundo 
lugar mais veiculou notícias com a presença feminina, principalmente em 2008, o 
que pode ser percebido analisando a tabela 2. Neste ano, 394 notícias (92%) foram 
sobre a campanha eleitoral para as prefeituras, sendo que Marta Suplicy (PT) 
candidata à prefeitura de São Paulo teve grande visibilidade no jornal, pois disputou 
o segundo turno das eleições juntamente com Gilberto Kassab (DEM).  
Outras mulheres também tiveram visibilidade no impresso nacional como, por 
exemplo, Gleisi Hoffmann. Esta candidata ficou em segundo lugar na corrida 
eleitoral para a prefeitura de Curitiba-PR, em 2006. Outras candidatas como Maria 
do Rosário (PT) e Manuela D’Ávila (PC do B) disputaram a prefeitura de Porto 
Alegre-RS; e Luizianne Lins (PT) e Patrícia Saboya (PDT) concorreram à prefeitura 
de Fortaleza.  
A presença de um número maior de mulheres participando das disputas 
eleitorais explica o aumento de notícias que dão visibilidade para as candidatas. 
Logo, surge uma hipótese para trabalhos futuros indicando que com o passar dos 
anos e com o aumento de mulheres nos espaços de poder político os meios de 
comunicação tendem a veicular mais acontecimentos políticos com a presença 
feminina, porém é necessário realizar mais pesquisas para se comprovar essa 
hipótese.  
Como em 2006 aconteceram as eleições para presidência da república, 
senadores, deputados estaduais e federais houve aumento na incidência do tema 
Campanha Eleitoral, em textos que tratavam de temas ligados à mulher, refletindo 
25% da cobertura da Folha de S.Paulo nesse ano, e 30% na Gazeta do Povo (ver 
tabela 2). Na Folha de S.Paulo as notícias sobre a campanha eleitoral refletiram 
principalmente a participação da mulher na disputa pela presidência da república, 





TABELA 2 – CRUZAMENTO ENTRE TEMA GERAL, ANO E JORNAL 
Ano (%) Jornal  Tema Geral 
2005 2006 2007 2008 
Total 
Campanha eleitoral 11 (1%) 273 (25%) 19 (2%) 427 (26%) 730 (15%) 
Política Institucional 164 (14%) 78 (7%) 196 (19%) 185 (11%) 623 (13%) 
Economia 35 (3%) 56 (5%) 48 (5%) 43 (3%) 181 (4%) 
Política social 73 (6%) 50 (5%) 47 (5%) 56 (3%) 226 (5%) 
Infraestrutura e 
Meio ambiente 11 (1%) 4 (0,4%) 29 (3%) 27 (2%) 71 (1%) 
Violência e 
segurança 
117 (10%) 118 (11%) 70 (7%) 113 (7%) 418 (8%) 
Ético-moral 157 (13%) 22 (2%) 74 (7%) 29 (2%) 282 (6%) 
Esportes 130 (11%) 133 (12%) 137 (13%) 273 (16%) 673 (14%) 
Cultura e 
variedades 395 (34%) 269 (25%) 289 (28%) 372 (22%) 1325 (27%) 
Tecnologia 3 (0,2%) 1 (0,1%) 0 0 4 (0,08%) 
Política pública para 
mulher 
51 (4%) 25 (2%) 78 (8%) 89 (5%) 243 (5%) 























 P = 917,105 (0,000) 
Campanha eleitoral 2 (0,2%) 179 (30%) 26 (3%) 240 (18%) 447 (13%) 
Política Institucional 81 (9%) 106 (18%) 167 (22%) 134 (10%) 488 (14%) 
Economia 15 (2%) 9 (1%) 21 (3%) 22 (2%) 67 (2%) 
Política social 48 (6%) 30 (5%) 40 (5%) 100 (8%) 218 (6%) 
Infraestrutura e 
Meio ambiente 
6 (0,7%) 8 (1%) 33 (4%) 19 (1%) 66 (2%) 
Violência e 
segurança 
95 (11%) 58 (10%) 108 (14%) 142 (11%) 
403 
(11,5%) 
Ético-moral 39 (4%) 14 (2%) 70 (9%) 47 (4%) 170 (5%) 
Esportes 56 (7%) 63 (11%) 101 (13%) 233 (18%) 453 (13%) 
Cultura e 
variedades 
431 (51%) 105 (18%) 159 (21%) 267 (21%) 962 (27%) 
Tecnologia 1 (0,1%) 0 1 (0,1%) 3 (0,2%) 5 (0,1%) 
Política pública para 
mulher 
33 (4%) 17 (3%) 33 (4%) 68 (5%) 151 (4,3) 




















 P = 830,817 (0,000) 
Fonte: a autora, 2011. 
A mulher destacou-se porque a candidata Heloísa Helena gerou notícias 
principalmente ao criticar outros adversários e falar de temas polêmicos. A matéria 
“Heloísa diz que PT faz molecagem” publicada no jornal paranaense serve de 
exemplo. A candidata acusava o presidente da república, Luiz Inácio Lula da Silva, e 
seu partido (PT) de esconderem informações sobre a origem do dinheiro pago para 
a realização de um dossiê contra o adversário tucano, Geraldo Alckmin (PSDB). 
Como a candidata fez acusações graves ao adversário petista ganhou mais espaço 
na cobertura da campanha eleitoral. Um exemplo disso é a frase de efeito usada por 
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ela para descrever a situação: “A afirmação de Lula de que não sabia de nada 
apenas reflete a sua velha molecagem cínica e eleitoreira, como ele já fez diante de 
outros casos, tanto ou mais escandalosos do que esse”, disse Heloísa Helena do 
(PSol) em entrevista. 
Na Folha de S.Paulo, outros 30% das entradas referiam-se à disputa ao 
governo do estado. Roseana Sarney (PFL) concorreu ao governo do Maranhão, 
Denise Frossard (PPS) do Rio de Janeiro, Yeda Crusius (PSDB) do Rio Grande do 
Sul, Wilma de Faria (PSB) do Rio Grande do Norte, Ana Julia Carepa (PT) o governo 
do Pará e Maria de Lourdes Abadia (PSDB) do Distrito Federal, sendo que grande 
parte das notícias referia-se as três primeiras candidatas.  
No mesmo ano eleitoral, Jandira Feghali (PCdoB/RJ) que legislava em prol da 
descriminalização do aborto; Gleisi Hoffmann (PT/PR); e Maria Cristina do Rosário 
Almeida (PSB/AP) disputaram a eleição para o senado e tiveram visibilidade alta no 
jornal. Sendo que Maria Cristina ganhou notoriedade na Folha de S.Paulo por 
disputar o senado contra José Sarney (PMDB) e ameaçar a eleição dele ao senado 
do Amapá44. Um exemplo disso é a matéria do dia 26 de setembro de 2006, 
intitulada “Ex-policial ameaça reeleição de senador”. A matéria é seguida pela 
entrevista da candidata sobre as eleições. 
A reportagem com fotografia trazia a informação que Cristina Almeida 
começou a disputa com apenas 8% das intenções de voto, sendo que mais tarde 
subiu para 40% das intenções para o senado. Diferentemente do que prevê o 
manual de redação da Folha de S.Paulo sobre como escrever notícias envolvendo 
mulher, a matéria começa tipificando a candidata como mulher, negra, ex-policial 
militar que concorria ao cargo pela primeira vez. A notícia não fala muito sobre a 
candidata em si, visto que dos quatro parágrafos, um explica quem é José Sarney e 
fala sobre Roseana Sarney, filha do candidato de oposição de Almeida, no outro 
parágrafo traz informações sobre o Estado do Amapá e no outro, dados sobre 
avanço de Almeida na corrida eleitoral. 
Para complementar essa reportagem, o jornal traz uma entrevista com 
Cristina Almeida, na qual pergunta quem é ela, porque se candidatou ao cargo e fala 
sobre política em geral. Ao contrário do que fez na reportagem sobre a ameaça à 
candidatura de Sarney, na entrevista Cristina explica que é formada em 
                                                 
44 O Estado do Amapá tinha apenas uma vaga para o cargo. 
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Administração e servidora pública na administração da Assembleia Legislativa - o 
que deixa clara a diferença no enquadramento da notícia. Enquanto a primeira 
fortalece o fato dela ser mulher e negra e menospreza sua formação educacional, a 
segunda notícia já mostra a candidata como alguém qualificada para o cargo.  
 No jornal paranaense - Gazeta do Povo - o segundo tema em que a mulher 
mais apareceu foi Política Institucional representando 14% da cobertura geral, ou 
seja, 488 notícias. Diferente da Folha de S.Paulo, a Gazeta do Povo deu mais 
atenção às mulheres que estavam envolvidas com a política internacional, visto que 
das 488 entradas sobre o tema, 203 falavam restritamente sobre a política de outros 
países, ou seja, 41% das matérias. As mulheres que mais apareceram na Gazeta do 
Povo foram, por exemplo, Cristina Fernadez Kirchner e Elisa Carrió (Argentina), 
Ângela Merkel (Alemanha), Michelle Bachelet (Chile), Condoleezza Rice, Sarah 
Palin e Hillary Clinton (Estados Unidos), e Benazir Bhutto (Paquistão).  
Dentre os quatro anos de análise, 2007 destacou-se por ser aquele que mais 
publicou matérias sobre as políticas internacionais (ver tabela 2), pois das 203 
entradas sobre isso, aproximadamente 40% concentraram-se nesse período (75 
notícias). Em 2007, houve a eleição para presidência da Argentina, na qual Cristina 
e Elisa disputaram o cargo, sendo que Cristina elegeu-se e tornou-se a primeira 
mulher a governar o país.  
O jornal paranaense enviou um correspondente internacional até a Argentina 
que produziu diversas notícias sobre esse evento. Um exemplo de reportagem 
produzida sobre o tema foi veiculado no dia 30 de outubro de 2007, intitulada 
“Primeira-dama supera o marido”. A reportagem abordou o percentual atingido por 
Cristina na eleição e mostrou que a diferença entre ela e a segunda colocada, Elisa 
Carrió, foi de quase 22 pontos, diferença maior do que a esperada. Também explica 
que o eleitorado de Cristina são as regiões pobres e as cidades pequenas. Dá como 
exemplo a quantidade de votos que ela obteve em Buenos Aires – capital do país – 
e conhecida por ser anti-peronismo, onde Cristina obteve apenas 23,64% dos votos. 
No final da matéria, ressalta-se o fato de que a cada 10 votos, sete foram para 
mulheres. Essa reportagem complementa outra maior, cujo título é “Segurar a 
inflação é um dos desafios de Cristina Kirchner”, publicada no mesmo dia. 
Outro fato marcante da política internacional, em 2007, foi o retorno da ex-
premiê e líder opositora do Paquistão, Benazir Bhutto. Não só a Gazeta do Povo, 
mas também a Folha de S.Paulo deram visibilidade à Benazir, porque a política 
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estava exilada de seu país havia oito anos. Além de que sua presença gerava 
constantes conflitos, pois ela liderava uma série de manifestações contra o governo 
e tinha o apoio norte-americano para isso. Depois de sobreviver a diversos 
atentados de grupos opositores, em 27 de dezembro de 2007, Benazir morreu 
baleada enquanto falava a uma multidão de seguidores.  
Devemos lembrar que não foi apenas a presença histórica e fatos marcantes 
envolvendo políticas internacionais que fizeram a temática política institucional ser o 
segundo tema mais publicado na Gazeta do Povo. O jornal também destacou a 
presença feminina em acontecimentos sobre o governo paranaense, pois em 66 
notícias falou sobre o assunto (13%). A presidente do Partido dos Trabalhadores do 
Paraná, Gleisi Hoffmann, deu entrevista sobre os possíveis candidatos petistas nas 
eleições 2010 e suas atividades em conjunto com Flávio Arns.   
Gleisi obteve destaque no jornalismo paranaense durante a campanha de 
2006, pois concorreu ao senado e, em 2008, à prefeitura de Curitiba/PR. Ela foi a 
segunda melhor colocada à vaga de prefeita da capital do estado do Paraná. Além 
das políticas internacionais e paranaenses, outras mulheres tiveram espaço na 
política institucional, visto que esse tema aborda notícias sobre a câmara e senado, 
partidos e instituições políticas, poder judiciário, governador, governo municipal, 
governo federal, assembléia legislativa e justiça eleitoral. 
  Como foi possível perceber através do índice de significância de Pearson (P) 
há uma diferença significativa entre os temas que aparecem nos jornais Gazeta do 
Povo e na Folha de S.Paulo dependendo do ano, sendo que no último impresso 
essa diferença é mais forte, visto que o P é maior (ver tabela 2). Isso significa que os 
percentuais dos temas mudam conforme o passar do tempo.  
No geral, as mulheres continuam sendo associadas com mais frequência em 
matérias sobre Cultura e Variedades, porém temas políticos têm dado mais espaço 
para a presença feminina como, por exemplo, as campanhas eleitorais e a política 
institucional (ver tabela 1). Como a preocupação central dessa pesquisa é com a 
tematização das políticas públicas para as mulheres, partiremos para a discussão de 
dados sobre esse assunto. As políticas públicas femininas foram classificadas de 
acordo com aquelas apresentadas nos dois planos nacionais de políticas para 
mulheres, publicados em 2004 e 2008, e descritos no capítulo 1 deste trabalho.  
As notícias sobre políticas públicas femininas não são publicadas com 
frequência pelos jornalistas, visto que nem se quer estão entre os cinco principais 
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assuntos dos impressos nacional e regional. Somente 5% de toda a cobertura 
jornalística analisada nos dois jornais referiram-se às políticas para mulheres, sendo 
que a Folha de S.Paulo veiculou 243 notícias sobre o assunto e a Gazeta do Povo 
151 matérias. 
 
TABELA 3 – TEMÁTICA POLÍTICAS PARA MULHER DIVIDIDA ANUALMENTE 
Ano 
Jornal  Tema específico 
2005 2006 2007 2008 
Total 
Saúde da mulher 26 (51%) 16 (64%) 48 (61%) 36 (41%) 126 (52%) 
Autonomia no trabalho 13 (25%) 1 (4%) 11 (14%) 38 (43%) 63 (26%) 
Violência contra mulher 6 (12%) 8 (32%) 10 (13%) 10 (11%) 34 (14%) 
Racismo 0 0 7 (9%) 1 (1%) 8 (3%) 
Participação no Poder 1 (2%) 0 2 (2%) 3 (3%) 6 (2%) 
Educação inclusiva 4 (8%) 0 0 0 4 (2%) 
Desenvolvimento 
sustentável 











Total 51 (100%) 25 (100%) 78 (100%) 88 (100%) 243 (100%) 
 P = 33,274 (0,000) 
Saúde da mulher 11 (33%) 5 (29%) 22 (67%) 31 (45%) 69 (46%) 
Autonomia no trabalho 10 (30%) 4 (23%) 9 (27%) 20 (29%) 43 (28%) 
Violência contra mulher 5 (15%) 5 (29%) 1 (3%) 8 (12%) 19 (12%) 
Participação no Poder 5 (15%) 2 (12%) 0 4 (6%) 11 (7%) 
Racismo 1 (3%) 1 (6%) 1 (3%) 2 (3%) 5 (3%) 
Direito a terra 1 (3%)  0 0 3 (4%) 4 (3%) 
Cultura e meios de 
Comunicação 









Total 33 (100%) 17 (100%) 33 (100%) 68 (100%) 151 (100%) 
 P = 6,170 (0,104) 
Fonte: a autora, 2011. 
 
Uma hipótese para a baixa tematização de políticas femininas – que é um 
assunto que interfere na vida e no cotidiano da maioria da população - pode ser 
porque poucas pessoas têm conhecimento sobre os planos nacionais de políticas de 
gênero, visto que eles existem há apenas seis anos. Além disso, as próprias ações 
governamentais pensadas segundo o sexo podem ser consideradas novas, pois foi 
somente a partir de 1985 que elas tiveram início. Percebe-se que apenas uma em 
cada 20 matérias publicadas sobre mulher fala de políticas públicas femininas. Isso 
mesmo depois de implantados dois programas de governo.  
Através do índice de significância de Pearson percebe-se que a cobertura de 
políticas públicas femininas na Folha de S.Paulo aumenta de maneira 
estatisticamente significante ao longo dos anos, visto que o índice é igual a P = 
 81 
33,274 (0,000). Já na Gazeta do Povo não podemos afirmar o mesmo, pois neste 
jornal o valor do índice não foi significativo P = 6,170 (0,104).   
A tabela 3, colocada mais acima, mostra quais foram as políticas femininas 
mais abordadas pelos jornalistas durante os anos de 2005 a 2008.  Como é possível 
perceber, as matérias sobre autonomia feminina no mercado de trabalho e saúde da 
mulher referente aos direitos reprodutivos e sexuais foram aquelas mais destacadas 
nos jornais Folha de S.Paulo e Gazeta do Povo. Lembrando que as políticas 
públicas foram sub-dividas em dez temas específicos a partir dos que constam nos 
planos nacionais de políticas para mulheres (PNPM). Para facilitar o entendimento, a 
análise da tematização das políticas femininas está separada por ano da coleta.  
2005 - O ano de 2005 foi o período que abordou políticas femininas mais 
diversificadas, visto que das dez existentes sob a perspectiva de gênero, nove 
estiveram presentes nesse ano. A única ação governamental que não teve 
visibilidade em nenhum dos jornais foi a de enfrentamento das desigualdades 
geracionais que atingem especialmente as mulheres jovens e idosas.  
Na comparação entre os dois impressos, a Gazeta do Povo diferenciou-se por 
trazer informações a respeito das políticas de direito feminino à terra, infraestrutura 
social no campo e no meio urbano e ações para a construção da cultura e dos meios 
de comunicação mais igualitários e democráticos. O que não foi abordado pela 
Folha de S.Paulo. Com relação às atividades em prol de mídias mais igualitárias e 
produção da cultura mais democrática e menos discriminatória, a Gazeta do Povo 
abordou o acontecimento do Fórum Futuro 10 Paraná. No dia nove de agosto de 
2005, pois durante o fórum estava sendo lançado um livro sobre o planejamento das 
cidades segundo as perspectivas femininas.  
Com relação ao jornal nacional, ele trouxe políticas que também não foram 
trabalhadas pelo impresso regional como, por exemplo, as políticas de educação 
inclusiva, não-sexista, não-racista e não homofóbica e ações para o 
desenvolvimento sustentável com justiça, soberania e segurança.  Sobre a primeira 
política podemos citar como exemplo a reportagem de 25 de setembro de 2005, 
intitulada “Pesquisas vêem educação desigual”. Segundo a reportagem, estudos 
mostram que há diferença salarial entre os grupos raciais, sendo que essas 
desigualdades provêm principalmente do acesso desigual à educação. As diferenças 
salariais também dependem do gênero segundo o pesquisador Sergei Soares, pois 
entre os homens negros e brancos a diferença provém da qualificação profissional, 
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já em outros casos a diferença de salários explica-se através da discriminação no 
mercado de trabalho. 
Com a análise das políticas públicas femininas, percebemos que a hipótese 
do trabalho foi negada, porque os índices de agendamento das políticas para 
mulheres não aumentaram em anos eleitorais como os pesquisadores acreditavam 
que aconteceria. Na Folha de S.Paulo diminuiu o número de notícias em 2006, 
assim como aconteceu também na Gazeta do Povo.  
O gráfico 1 mostra a tendência da publicação das políticas para mulher 
durante os anos analisados e como é possível perceber não houve aumento do 
tema na disputa eleitoral de 2006. Fica claro que durante a campanha eleitoral de 
2006 para os cargos de presidente, governador, senador, deputados federais e 
estaduais a aparição das políticas femininas decaiu em relação aos assuntos 
veiculados em 2005 e 2007, sendo que esse declínio foi mais acentuado na Folha 
de S.Paulo. Ao analisarmos o gráfico nota-se também que 2008 foi o período que 
mais trouxe informações sobre as políticas femininas, pois na Folha S.Paulo foram 
publicadas 88 matérias e na Gazeta do Povo 68 notícias.  
 
GRÁFICO 1 – TENDÊNCIA TEMPORAL DE POLÍTICAS 
FEMININAS NOS JORNAIS 
 
                   Fonte: a autora, 2011. 
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Podemos afirmar que os critérios de seleção das notícias sobre políticas 
públicas femininas são diferentes nos dois impressos, pois as características que 
fazem os produtores selecionarem aquilo que será noticiado na Folha de S.Paulo é 
diferente da Gazeta do Povo, seja porque este jornal segue uma rotina de produção 
diferenciada ou por causa da própria linha editorial que é distinta do impresso 
nacional (ver gráfico 1). 
Ao analisarmos separadamente cada jornal com relação às políticas 
femininas, percebemos que no impresso paranaense a política para saúde da 
mulher foi aquela que predominou durante a cobertura (46% ou 69 notícias). Em 
2005, as notícias sobre políticas de saúde feminina referiram-se à denúncia de 
desvios de verbas do projeto paranaense Leite das Crianças, onde o coordenador 
Osmar Brusinhani alegava que não havia irregularidades. Trataram também da 
aprovação do projeto da deputada Arlete Caramês (PPS) que instituiu nos Hospitais 
e maternidades exames gratuitos de ultra screen para constatação antecipada do 
parto de crianças com síndrome de Down. A deputada é conhecida por lutar pelas 
crianças e adolescentes desaparecidos no Paraná e é presidente do Movimento 
Nacional em Defesa da Criança Desaparecida. 
Os jornalistas publicaram fatos sobre o projeto de lei que pretendia 
descriminalizar o aborto no país e que foi enviado pela Secretaria de Políticas 
Públicas para Mulheres. A Gazeta do Povo veiculou no dia três de agosto de 2005, 
um editorial com o seguinte título: “Aborto: um projeto polêmico”. A informação de 
cunho opinativo explicava que a proposta enviada ao Congresso prevê que a rede 
pública e os planos de saúde cobrissem despesas com médicos e procedimentos de 
atendimento à mulher que desejasse interromper a gravidez. 
A diagramação do editorial dá destaque para a seguinte frase: “a proposta de 
descriminar o aborto aproxima-se da legalização do homicídio. Algo, portanto, com 
que as consciências mais sãs e bem formadas precisam se posicionar 
contrariamente”. Demonstrando a visão pessimista e contrária à política pública de 
liberação do aborto. Na Folha de S.Paulo o projeto sobre a descriminalização do 
aborto teve espaço e os leitores puderam se posicionar contra ou a favor do tema 
(10 entradas) e pessoas influentes também escreveram artigos assinados, sendo um 
de Zilda Arns e o outro de Yuri Puello Orozco.  
 2006 – No ano seguinte (2006) houve queda na veiculação de políticas 
femininas nos dois jornais, mesmo sendo o ano eleitoral. Durante esse período, o 
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governo federal aprovou a Lei Maria da Penha, na qual a agressão à mulher passou 
a ter pena mais dura. Porém, somente esse acontecimento não foi suficiente para 
trazer à tona o debate sobre os direitos das mulheres e os planos de políticas 
públicas.  
 Sobre a Lei Maria de Penha, o jornal paulistano divulgou um artigo assinado 
pela ministra da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, Nilcéa Freire, 
intitulado “Violência contra mulher: uma lei necessária” 45. Nessa entrada jornalística, 
Nilcéa explica que a violência doméstica demonstra os contrastes existentes na 
sociedade entre homens e mulheres e mostra porque é necessária uma lei para 
punir aqueles que cometem abusos e violência contra as mulheres. O Brasil é o 18° 
país da América Latina a ter uma lei para esse tipo de crime, o que demonstra a 
relevância do assunto não somente para o Brasil, mas para outros países do 
continente. No artigo, explica-se que a violência doméstica contra a mulher deixa 
rastros como os índices expressivos de absenteísmo ao trabalho, feminização da 
Aids e o baixo aproveitamento escolar de crianças que convivem com a violência. 
Freire também fala sobre a “naturalização” da violência com a mulher e das ações 
necessárias para modificar os altos índices que ainda persistem na sociedade.  
A Lei Maria da Penha foi alvo de pequena atenção da Gazeta do Povo, 
porque o impresso falou sobre ela somente em quatro matérias durante 2006. O 
jornal abordou o tema sob perspectiva internacional quando informou sobre os 
abusos cometidos contra mulheres no Paquistão. Segundo a reportagem, naquele 
país estava sendo debatida uma nova legislação para tentar diminuir o índice de 
estupros, pois na lei em vigor a mulher que sofre abuso sexual deve apresentar à 
polícia quatro testemunhas, o que facilita a ocorrência de casos de violência contra 
mulher e faz com que esses crimes fiquem, na maioria das vezes, sem punição.  
 Logo, percebe-se que não basta apenas acontecer uma atitude 
governamental em prol dos direitos femininos - como a criação da Lei Maria da 
Penha – para que os jornalistas veiculem mais fatos sobre as políticas femininas. É 
preciso ter alguém que traga o tema para discussão nos meios de comunicação – 
como foi o caso da ministra Nilcéa Freire e de Zilda Arns – ou, ainda, que haja um 
acontecimento que encaixe-se nos critérios de noticiabilidade jornalísticos e nos 
valores-notícia.  
                                                 
45 Fonte: Folha de S.Paulo, 06/08/2006. 
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 A descriminalização do aborto também recebeu atenção em 2006. Para 
entendermos o motivo que levou os jornalistas a publicarem mais notícias sobre 
esse fato precisamos explicar o contexto. O Partido dos Trabalhadores, que estava 
no poder federal em 2006 e ainda continua, queria legalizar o aborto no Brasil. 
Porém, como o assunto é considerado polêmico, houve diversas manifestações 
contrárias como, por exemplo, da igreja católica.  
Os jornalistas deixaram claro que o presidente da república, Luiz Inácio Lula 
da Silva, era favorável à descriminalização, mas não queria que seu nome estivesse 
relacionado ao tema como, por exemplo, na matéria “Lula elenca medidas para 
ampliar o acesso ao aborto, mas evita a palavra”46. No plano do governo, a liberação 
do aborto está colocada da seguinte forma: “O Estado e legislação brasileira devem 
garantir o direito de decisão das mulheres sobre suas vidas e seus corpos”. A 
discussão sobre esse documento estava parada por causa da oposição de 
religiosos. A notícia traz, também, informações sobre outras ações governamentais 
como a geração de empregos e segurança alimentar para as mulheres e fala sobre 
a Lei Maria da Penha.  
Uma explicação plausível para que o presidente não queira seu nome 
vinculado à palavra aborto é que grande parte da população brasileira posiciona-se 
contra a liberação do abortamento e como existe forte mobilização daqueles que não 
aceitam a descriminalização desse ato como as igrejas, por exemplo, o governo 
tenta transparecer neutro para não perder sua popularidade. Mas, como cabe 
lembrar, foi sob o mandato de Luiz Inácio Lula da Silva que implantaram-se os 
planos nacionais de políticas para mulheres, nos quais a descriminalização do 
aborto faz parte das metas de políticas femininas na área da saúde.  
 2007 - No terceiro ano de análise, 2007, houve um aumento na publicação de 
políticas para mulheres nos dois jornais. Na Folha de S.Paulo esse aumento foi mais 
notável, porque o índice triplicou em relação a 2006 (em 2007 circularam 78 notícias 
sobre políticas femininas e em 2006 foram apenas 25). No impresso do Paraná, o 
índice subiu quase o dobro do ano anterior, pois passou de 17 acontecimentos 
reportados para 33.  
 Mesmo com esse aumento no número de matérias publicadas em ambos 
jornais, percebemos que as políticas femininas não chegaram a ser nem 2% da 
                                                 
46 Fonte: Folha de S.Paulo, dia 28 de setembro de 2006. 
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publicação total em 2007. Pois, na Gazeta do Povo essas publicações significaram 
0,9% da cobertura analisada e na Folha de S.Paulo 1,5%. O que demonstra a baixa 
visibilidade de políticas para mulheres mesmo em anos que mais veicularam elas.  
 Assim como nos anos anteriores, em 2007, as ações governamentais em prol 
da saúde da mulher foram destaques nos dois impressos. De todas as informações 
transmitidas sobre políticas femininas, nesse período, na Folha de S.Paulo, 61% 
eram sobre saúde e direitos reprodutivos. Na Gazeta do Povo, as políticas para 
saúde da mulher representaram 67% da cobertura daquele ano.  
O que diferencia os dois impressos é a quantidade de entradas sobre políticas 
para igualdade no mercado de trabalho, pois na FSP elas somam 14% e na GP 
chegam a 27% dos fatos relatados e a publicação de matérias sobre ações para o 
enfrentamento do racismo, sexismo e lesbofobia que na Folha foi de 9% e na mídia 
paranaense isso aconteceu uma única vez (3%). A nota publicada nos dois jornais, 
sob o título de “Roupa Suja”47, refere-se à apresentação de uma moção de repúdio 
realizada pela Secretaria Estadual de Mulheres do Partido dos Trabalhadores contra 
o deputado estadual Vanderlei Siraque (que era pré-candidato à prefeitura de Santo 
André –SP). O candidato era acusado de dar entrevistas com teor preconceituoso e 
machista sobre sua concorrente, Ivete Garcia.  
Tiveram espaço, ainda em 2007, temas como: a Marcha das Margaridas 
realizada em Brasília e apoiada pelo governo federal (publicada na Folha de 
S.Paulo), o aumento da licença-maternidade, a ação da prefeitura para o aumento 
da carga horária das crianças de escolas infantis para auxiliar pais que trabalham 
fora e não tem onde deixar seus filhos, mas predominou a discussão sobre a 
legalização do aborto.  
 2008 - O último ano da coleta de dados (2008) foi aquele que mais trouxe 
informações sobre as políticas femininas, visto que na Gazeta do Povo publicaram-
se 68 entradas no total (45%) e na Folha de S.Paulo 88 (36%). Porém, as políticas 
femininas não estavam vinculadas ao período eleitoral e sim a acontecimentos 
factuais. Os jornais apresentaram fatos sobre políticas para saúde da mulher, ações 
para igualdade no mercado de trabalho, sobre violência, participação da mulher em 
espaços de poder e para o enfrentamento do racismo, lesbofobia e sexismo.  
                                                 
47 Gazeta do Povo e Folha de S.Paulo, 22 de setembro de 2007. 
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A diferença é que o impresso do Paraná abordou temas que não apareceram 
no jornal paulista como, por exemplo, ações que ajudam na distribuição de terra e 
infraestrutura urbana e rural. Um exemplo de informações sobre ações para o 
enfrentamento do sexismo, lesbofobia e preconceito está na reportagem divulgada 
na Folha de São Paulo, sob o título “Mulher tenta obter guarda de filhos da 
companheira morta”48. Na matéria, o jornal explica que uma dona-de-casa de 
Brasília entrou na justiça para provar união estável com a companheira e para obter 
a guarda de seus filhos. Segundo a reportagem, o pai biológico das crianças 
concorda em manter a guarda dos filhos com a companheira da mãe das crianças. A 
matéria explica que não é possível verificar quantas ações similares existem, no 
Brasil, porque muitas correm em segredo de justiça.    
 Em nenhum outro ano o impresso nacional trouxe a política feminina de 
direito à terra e infraestrutura no campo e na cidade, sendo que o jornal paranaense 
o fez em 2005 e em 2008. A matéria de 11 de setembro de 2008 fala sobre o 
assunto. Em “Crianças do campo não têm acesso à creche” a repórter Maria Gizele 
da Silva relata que os municípios do interior alegam falta de recursos e de demanda 
que garantem o direito das crianças menores de seis anos de frequentarem a 
escola. A jornalista faz uma análise da situação da educação infantil apresentada na 
região e explica que os pais precisam levar seus filhos juntos ao trabalho, pois não 
há infraestrutura adequada.  
Para complementar a reportagem, a jornalista traz o relato de uma 
trabalhadora que leva seus filhos para o serviço, porque não tem escola para 
matricular as crianças. A matéria “Filhos acompanham os pais no trabalho” é o relato 
de Glória J. Palhano que pode levar os filhos para o trabalho e de Aline Ranthum 
que está desemprega, por não conseguir trabalho que permita a permanência da 
criança junto com ela. Através das duas reportagens, é possível perceber a 
importância de políticas públicas femininas que auxiliem a inserção da mulher no 
mercado de trabalho, e foi observando isto que no segundo plano nacional de 
políticas femininas o governo instituiu a criação de creches como políticas autonomia 
econômica e igualdade no mercado de trabalho e não relacionou-a com as metas 
educacionais como estava previsto no plano de 2004.  
                                                 
48 Folha de S.Paulo 09 de outubro de 2008.  
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 Ainda em 2008, o Supremo Tribunal Federal (STF) discutiu a 
descriminalização do aborto em casos de bebês anencéfalos, o que repercutiu na 
mídia durante semanas. Como aconteceu nos demais períodos, a área de saúde da 
mulher e direitos reprodutivos obteve destaque. Na matéria do dia três de agosto de 
2008 a Folha de S.Paulo fala sobre essa discussão. Em “Debate sobre a vida volta à 
pauta do STF”, o jornal traz informações sobre a liberação do aborto em casos de 
bebês sem cérebro tanto do ponto de visto favorável quanto daqueles que são 
contra a liberação do aborto nesses casos. A matéria de uma página inteira conta 
com a ajuda de um esquema explicativo sobre o problema da criança. O caso dos 
bebês anecéfalos é comparado à morte cerebral, sendo que raramente os recém-
nascidos sobrevivem mais de quatro horas após o parto.   
Os leitores do impresso nacional participaram do debate, pois das 36 
entradas sobre o tema, em 2008, sete eram de leitores que se posicionaram a 
respeito do fato. Na Gazeta do Povo, a repercussão foi a mesma, porém os leitores 
tiveram menos espaço para opinar (só quatro pessoas). A reportagem com fotografia 
do dia cinco de setembro de 2008, da GP, mostra a opinião do ministro da saúde 
sobre o tema. Em “Ministro defende interrupção de gravidez de anencéfalos” os 
jornalistas apresentaram o ponto de vista de José Gomes Temporão que é favorável 
a liberação da interrupção da gestação de acordo com a vontade da mulher, pois 
segundo ele, o aborto nesses casos garantiria um sofrimento menor para a gestante 
que sabe que o filho morrerá assim que nascer. A notícia também é complementada 
por outra um pouco menor que fala sobre o direito de escolha da mulher. Em “Mãe 
fala sobre escolha”, Michele Gomes de Almeida conta que entrou na justiça para 
conseguir o aborto de um bebê com anencefalia, pois se levasse a gestação até o 
último mês teria um trauma maior. Ela foi cumprimentada pelo ministro Temporão e 
participou como defesa no debate do Supremo Tribunal Federal.   
Em 2008, a política de saúde feminina dividiu o espaço nas páginas dos 
jornais com as ações governamentais da área de autonomia econômica feminina e 
mercado de trabalho mais igualitário, pois na Folha de S.Paulo essa política 
representou 43% da cobertura, ou seja, 38 notícias e no jornal do Paraná foram 
publicadas 29% das matérias, que significam 20 entradas (ver tabela 3). 
As informações sobre igualdade no mercado de trabalho tiveram visibilidade 
durante esse período, porque o Congresso Nacional aprovou o aumento da licença-
maternidade para seis meses como podemos verificar na reportagem da Gazeta do 
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Povo, do dia 21 de agosto de 2008, “Lula vai aprovar ampliação da licença-
maternidade”. Segundo a jornalista Cinthia Scheffer, o presidente da república 
descartava o impacto da renúncia fiscal de R$ 800 milhões com a medida. Para 
alguns especialistas no assunto, a decisão poderia prejudicar as mulheres no 
mercado de trabalho, sendo que outros acreditam que o dinheiro que deixou de ser 
arrecado com a nova lei poderia ser investido em creches, saúde e educação. Como 
o tema gerou polêmica e participação dos leitores em ambos os jornais, obteve 
bastante espaço na mídia. 
Assim, como aconteceu em outras reportagens, a matéria foi complementada 
por uma reportagem menor sob o título de “Licença e Preconceito”. Nesta matéria a 
advogada trabalhista, Sylvia Romano, diz que o aumento da licença-maternidade é 
desfavorável para as mulheres, por causa do período de crise de desemprego e 
informalidade que existia no país. Para ela, não se pode isolar a mulher, pois 
aumentaria o preconceito velado que existe na sociedade atual, além de que a 
mulher correria o risco de ficar desatualizada caso ficasse mais de 120 dias de 
licença. Isso demonstra uma posição contrária à política pública de igualdade no 
mercado de trabalho e inclusão social.  
 Com a análise dos temas específicos das políticas femininas percebemos que 
existe grande espaço de debate sobre a descriminalização do aborto e temas que 
referem-se à mulher enquanto mãe ou responsável por uma criança. Outros temas 
de relevância social como a Marcha das Margaridas, que é um evento das mulheres 
que lutam em prol da distribuição de terras igualitárias, só foi notícia porque houve 
um conflito social. O presidente da república foi acusado de patrocinar a marcha 
com dinheiro público, porque mulheres carregavam cartazes de apoio do Banco do 
Nordeste e da Petrobrás durante a caminhada. Nota-se que há notícia não porque 
houve a marcha das mulheres ou porque o tema que elas abordam é relevante, mas 
sim porque o presidente estaria fazendo algo proibido e, mesmo assim, só teve 
espaço no jornal nacional. 
 Podemos dizer que a cobertura das políticas femininas, tanto no jornal 
regional quanto no nacional, está voltada basicamente para o factual, pois são 
notícia quando existem inputs da política como aconteceu com o debate sobre a 
descriminalização do aborto em bebês sem cérebro e na divulgação da aprovação 
do aumento da licença-maternidade para seis meses.  
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Os jornais não publicaram as políticas femininas como forma de alertar a 
população sobre os direitos das mulheres, com intuito de diminuir o preconceito, de 
ajudar na transformação do papel social da mulher restrito ao lar, ou ainda, para 
elucidar a existência dos planos nacionais de políticas. Esse tema só ganha espaço 
nos meios de comunicação quando existe um fato jornalístico em si. A preocupação 
em trazer o assunto para o debate na esfera pública não parte dos jornalistas, mas 
primeiramente dos governantes. E somente depois de colocado em discussão pelo 
governo é que os veículos de comunicação dão luzes às políticas femininas. O que, 
em boa medida, nos faz pensar que a agenda da mídia - quando traz à tona as 
políticas públicas para mulher – está seguindo a agenda política.  
Percebe-se ainda, que existe tematização entre os conteúdos veiculados em 
ambos impressos porque, na grande maioria das notícias, os temas tratados eram 
os mesmos e centravam-se em discussões semelhantes, mesmo sendo um jornal 
destinado aos paranaenses e outro para todo o país. A tematização dos veículos de 
comunicação pode ser explicada pelo fato que os jornais têm acesso às mesmas 
fontes governamentais que disponibilizam informações para eles ao mesmo tempo.  
A tabela 4 mostra a abrangência das notícias nos jornais. Para facilitar o 
entendimento, os temas política social, economia, infraestrutura urbana e meio 
ambiente, violência e segurança, ético-moral e outros foram reunidos no tema 
chamado “Demais temas”. 
A partir dos dados é possível comprovar que o jornal paranaense dá mais 
prioridade às notícias nacionais (39%), porém esperava-se que a Gazeta do Povo 
veiculasse mais matérias sobre fatos regionais, porque circula em todo estado do 
Paraná. Mas não foi isso que aconteceu, pois apenas 10% das entradas eram sobre 
a região paranaense, ou seja, 341 acontecimentos. As notícias que falavam sobre 
Curitiba e região metropolitana representaram 33% e os fatos internacionais 18% de 
toda a cobertura. 
O que surpreende é que acontecimentos internacionais tiveram mais 
visibilidade do que os fatos regionais, algo inesperado para um jornal de 
abrangência regional, pois é comum que o veículo de comunicação adapte as 





TABELA 4 – CRUZAMENTO DOS TEMAS DAS NOTÍCIAS COM A ABRANGÊNCIA 
Abrangência Jornal Tema Geral 




250 (34%) 3 (0,5%) 477 (65%) 0 730 (100%) 
Política 
Institucional 
29 (5%) 5 (1%) 252 (40%) 337 (54%) 623 (100%) 
Esportes 29 (4%) 4 (1%) 348 (52%) 293 (43%) 674 (100%) 
Cultura e 
Variedades 
511 (39%) 10 (1%) 556 (42%) 246 (18%) 1323 (100%) 
Política para 
Mulher 
28 (11%) 2 (1%) 203 (83%) 10 (4%) 243 (100%) 
Demais 
temas 









Total 1220 (25%) 93 (2%) 2544 (52%) 1052 (21%) 4909 (100%) 
 P = 1633,084 (0,000) 
Campanha 
Eleitoral 
159 (35%) 73 (16%) 215 (48%) 0 447 (100%) 
Política 
Institucional 43 (9%) 81 (16%) 169 (35%) 195 (40%) 488 (100%) 
Esportes 28 (6%) 16 (3%) 279 (61%) 130 (29%) 453 (100%) 
Cultura e 
Variedades 
529 (55%) 23 (3%) 274 (28%) 136 (14%) 962 (100%) 
Política para 
Mulher 49 (32%) 25 (16%) 71 (47%) 6 (5%) 151 (100%) 
Demais 
temas 









Total 1143 (33%) 341 (10%) 1369 (39%) 642 (18%) 3495 (100%) 
 P = 987,076 (0,000) 
Fonte: a autora, 2011. 
 
 Percebe-se que dependendo do tema tem-se determinada abrangência das 
entradas nos dois jornais, isso porque o índice de significância na Folha de S.Paulo 
é igual a P = 1633,084 (0,000) e na Gazeta do Povo P = 987,076 (0,000). Através 
dele podemos notar que no jornal paulista a relação das temáticas conforme o local 
de produção das notícias é mais forte do que no impresso paranaense.  A Gazeta do 
Povo divide-se em abrangência local e nacional, que pode ter a ver com a postura 
em relação ao governo do Estado do Paraná – que é contrária a Roberto Requião 
(ex-governador do Estado) – o que teria impacto na produção de notícias de caráter 
regional.  
Assim como na cobertura geral da Gazeta do Povo, a maior parte das notícias 
sobre políticas para mulheres foi de cunho nacional, significando 47% da cobertura. 
Mas temos que observar que essas políticas são pensadas para o âmbito nacional, 
como o próprio nome do plano já afirma: Plano Nacional de Política para Mulheres – 
PNPM. O que é interessante notar é o fato que em comparação com o jornal de 
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abrangência nacional, a Gazeta do Povo, em 32% das entradas aproximou as 
políticas femininas da comunidade sede do jornal – Curitiba e região metropolitana. 
Isso demonstra uma preocupação maior do que a Folha de S.Paulo em tentar 
aproximar as políticas de gênero do público local, assim como pode demonstrar um 
cuidado dos (as) políticos (as) locais em falar sobre as políticas específicas para 
mulheres. 
 Com relação à abrangência, a Folha de S.Paulo cumpriu com a expectativa 
de seu público-alvo e trouxe a maioria das notícias sobre o país, ou seja, 52%. O 
restante do espaço ocupado pelas notícias esteve equilibrado entre as informações 
de cunho local (25%) e de abrangência internacional (21%). Já os assuntos 
regionais não tiveram tanto agendamento (2%).  
 Quando a temática é política feminina existe uma diferença entre o tratamento 
da informação, visto que na Folha de S.Paulo mais de 80% das notícias eram 
nacionais e apenas 11% locais. O que demonstra uma seleção de assuntos sobre 
políticas para mulheres mais abrangentes e válidas em todo território nacional do 
que aqueles noticiados pela Gazeta do Povo. Isso deve-se, em grande medida, ao 
público-alvo do jornal, pois o impresso paulista é vendido em todos os estados do 
país, logo os jornalistas procuram agendar temas que sejam de interesse nacional e 
não restritos a cidade e ao estado de São Paulo.  
Além de analisarmos quais as políticas femininas são mais veiculadas pelos 
meios de comunicação e qual a abrangência dessas notícias, cabe saber se as 
mulheres que trabalham na política falaram sobre as ações governamentais 
destinadas especificadamente às mulheres. Por isso, a tabela 5 traz essa 
informação juntando os dois impressos estudados. 
Poucas mulheres que trabalham na política falaram sobre as questões 
femininas nos dois jornais. Somados os veículos e o número de vezes que elas 
apareceram o equivalente é menor que 50. Quem fala sobre políticas femininas é 
basicamente o homem ou mulheres que não são candidatas a nenhum cargo 
político. Essa constatação aumenta em períodos eleitorais, pois em anos com 
eleição - mesmo tendo candidatas às prefeituras, governos de estado, presidência 
da república, senado federal e outros cargos - elas falam pouco sobre políticas 




TABELA 5 – MULHER POLÍTICA E POLÍTICAS PÚBLICAS FEMININAS 
Mulher Política Ano Política Pública para Mulher Não Sim 
Total 
Autonomia trabalho 22 (96%) 1 (4%) 23 (100%) 
Educação inclusiva 3 (75%) 1 (25%) 4 (100%) 
Saúde 34 (92%) 3 (8%) 37 (100%) 
Violência 10 (91%) 1 (9%) 11 (100%) 
2005 
Participação Poder 4 (67%) 2 (33%) 6 (100%) 
 P = 1345 (0,161)    
Saúde 18 (86%) 3 (14%) 21 (100%) 2006 
Participação no poder 1 (50%) 1 (50%) 2 (100%) 
 P = 13862 (0,000)    
Autonomia trabalho 10 (50%) 10 (50%) 20 (100%) 
Saúde 68 (97%) 2 (3%) 70 (100%) 
Violência 9 (82%) 2 (8%) 11 (100%) 
Participação no Poder 0 2 (100%) 2 (100%) 
2007 
Racismo 6 (75%) 2 (25%) 8 (100%) 
 P = 7535 (0,003)    
Autonomia trabalho 53 (91%) 5 (9%) 58 (100%) 
Saúde 64 (95%) 3 (5%) 67 (100%) 
Violência 17 (95%) 1 (5%) 18 (100%) 
2008 
 
Participação no Poder 2 (28%) 5 (72%) 7 (100%) 
 P = 48435 (0,000)    
 Total 322 (88%) 45 (12%) 365 (100%) 
Fonte: a autora, 2011. 
 
O ano em que mais candidatas ou eleitas falaram sobre políticas públicas 
femininas foi em 2007. Uma explicação plausível é o fato que nesse período o 
Projeto de Lei n° 281/2005, de autoria da senadora Patrícia Saboya PDT/CE, foi 
aprovado na câmara dos deputados e em seguida pelo senado. O projeto “Empresa 
Cidadã” referia-se ao aumento da licença-maternidade para seis meses, sendo que 
um ano mais tarde foi aceito pelo congresso nacional.  
A matéria de 20 de outubro de 2007, publicada na Gazeta do Povo, sob o 
título de “Licença de seis meses já vale em 58 municípios do país, quatro no Paraná” 
é um exemplo disso. A reportagem de Caroline Olinda fala sobre os municípios de 
Londrina, Arapoti, Sarandi e Piên que já tinham aderido à lei mesmo antes de sua 
aprovação e sobre o aumento do período de afastamento paterno que atualmente é 
de cinco dias e que passaria para 15.  
A participação das mulheres políticas foi significativa com relação ao tema 
políticas públicas femininas em 2007, pois o índice de significância foi igual a P = 
7535 (0,003). Isso significa que existe uma relação entre a temática políticas 
públicas e a presença das mulheres políticas, o que não aconteceu nos demais 
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anos. Esse fato pode ser explicado por causa da presença de Patrícia Saboya nos 
debates e entrevistas sobre a política pública trabalhista para mulheres em 2007.  
Quase 90% das políticas públicas femininas não contaram com a presença de 
mulheres que trabalham na política, pois as vereadoras, prefeitas, senadoras ou 
outras só estiveram presentes em 12% das matérias49. O que é uma desvantagem 
para o debate de políticas femininas, pois essas mulheres poderiam contribuir para 
melhorias nas ações governamentais, como fez Patrícia Saboya, por exemplo. 
A diminuição da presença feminina no debate de políticas durante o período 
eleitoral de 2008 deve-se ao fato das candidatas estarem mais vinculadas aos 
assuntos de campanha eleitoral como, por exemplo, participando da organização de 
eventos, coligação partidária, agenda do candidato e na apresentação das propostas 
de políticas públicas em geral e, por isso, se distanciaram das políticas femininas. 
Para verificarmos essa hipótese, analisamos em quais temas as candidatas ou 
eleitas mais apareceram.  
A partir dessa análise, observamos que mesmo que as eleitas tivessem 
relação com a produção das políticas, dificilmente seus nomes estiveram vinculados 
ao assunto. A hipótese é que pouquíssimas candidatas falam sobre as necessidades 
femininas, pois em 2005 elas marcaram presença em 9% das matérias; em 2006 
estiveram vinculadas a 17% das notícias; em 2007 o fator presença registrou 16% 
positivamente; e em 2008 baixou para 9%. 
No gráfico 2, a participação das candidatas ou aquelas que ocupam cargos 
efetivos no poder durante o debate de políticas para mulheres fica clara, pois nota-
se nitidamente a baixa participação delas. Ao analisarmos por jornal, percebemos 
que há oscilação da presença feminina no debate sobre políticas para mulher, 
porque nos anos de 2005 e 2006 a Folha de S.Paulo publicou mais entradas com a 
presença das mulheres políticas. Já em 2007 e 2008 foi a Gazeta do Povo que 
veiculou mais informações sobre políticas públicas citando as mulheres que 




                                                 
49 O fator presença da mulher que trabalha na política foi selecionado de acordo com a matéria. Caso 
a candidata ou eleita fosse entrevistada pelos repórteres ou se seu nome estivesse citado na notícia, 
então era classificado como presença. 
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GRÁFICO 2 – PRESENÇA DE CANDIDATAS OU 
ELEITAS NAS POLÍTICAS FEMININAS 
 
      Fonte: a autora, 2011.  
 
Durante os quatro anos de análise percebemos que o número máximo de 
mulheres políticas em notícias ou reportagens sobre políticas públicas femininas foi 
de dez entradas. Esse índice reforça a hipótese de que não são as mulheres que 
trabalham na política que falam sobre as políticas femininas, mas outras fontes 
oficiais e da sociedade civil. As entradas noticiosas que as mulheres políticas 
estavam presentes no jornal Gazeta do Povo foram basicamente sobre o aumento 
da licença-maternidade, direitos trabalhistas; os direitos reprodutivos e sexuais 
femininos e sobre a mulher na disputa pelo poder político.  
O baixo índice de mulheres que trabalham na política, no debate sobre 
políticas femininas, demonstra que mesmo com o aumento da presença feminina em 
temas majoritariamente masculinos como, por exemplo, a campanha eleitoral e a 
política institucional elas, ainda, pouco discutem a implantação dos planos nacionais 
de políticas para mulheres e pouco propõem a implementação das metas colocadas 
pelo governo federal nessa área. Em boa parte, essa baixa visibilidade feminina nas 
matérias sobre políticas femininas deve-se ao fato da cobertura jornalística ser 
factual, portanto traz o tema à tona quando há um acontecimento noticioso.  
 96 
Não podemos relacionar a pequena participação das mulheres políticas com a 
baixa visibilidade do tema política em geral, porque como vimos anteriormente 
(tabela 1) a visibilidade feminina aumentou nos temas campanha eleitoral e política 
institucional. Portanto, as mulheres políticas estavam presentes nesses temas, mas 
não falaram sobre as políticas públicas de interesse feminino, o que pode ser 
percebido com a análise do gráfico três.   
 
GRÁFICO 3 – PRESENÇA DE ELEITAS E 
CANDIDATAS EM TEMAS GERAIS 
 
    Fonte: a autora, 2010. 
 
As mulheres que participaram da política tiveram maior visibilidade nos anos 
eleitorais nos dois jornais. A tendência em ambos os impressos foi um crescimento 
no número de entradas com a participação feminina de 2005 a 2006, sendo que 
houve uma pequena queda em 2007 e no ano seguinte se elevou, principalmente no 
jornal paulista.  
É interessante notar que entre 2005 e 2008 houve um aumento de mais de 
400% no índice de aparição das mulheres políticas tanto na Gazeta do Povo quanto 
na Folha de S.Paulo. A cobertura dos impressos foi bastante semelhante nesse 
ponto, o que é surpreendente visto que são destinados a públicos distintos e 
seguem linhas editorais diferentes.  
 97 
A porcentagem da presença em 2005 foi de 11% no jornal paulista e 9% no 
jornal paranaense; em 2006 de 24% na Folha de S.Paulo e de 29% na Gazeta do 
Povo; em 2007 de 18% no impresso de São Paulo e de 23% no impresso do Paraná 
e em 2008 foi o ano de maior visibilidade feminina nos dois jornais, sendo que neste 
representou 38% e naquele 47%.   
O aumento da presença das candidatas e eleitas em anos eleitorais deve-se 
basicamente a corrida eleitoral de cada ano e aos assuntos relacionados à política, a 
fim de esclarecer essa constatação, a tabela 6 traz os temas gerais nos quais as 
mulheres que trabalham na política marcaram presença.  
A tabela 6 mostra que, em 2005, as mulheres políticas apareceram mais em 
matérias sobre política institucional, ou seja, falaram ou participaram de fatos que 
envolviam os partidos e instituições políticas, pois o índice de presença delas nessas 
notícias foi de 64% (156 entradas). Entre os acontecimentos nos quais elas foram 
citadas ou deram entrevistas, a política internacional se destacou, porque 78 vezes 
elas estiveram presentes, ou seja, metade das entradas sobre política institucional 
foi sobre fatos de outros países.  
As governantes também falaram sobre fatos relacionados à câmara e ao 
senado (11%), a respeito das questões do governo federal (10%), sobre o governo 
estadual (6%); sendo que participaram de temas referentes ao governo municipal, 
assembleia legislativa, justiça eleitoral e poder judiciário em 23% das entradas ao 
todo.  
A partir do coeficiente de significância produzido pelo teste de Pearson 
podemos afirmar que existe forte significância entre os temas nos quais as mulheres 
políticas estiveram presentes conforme o ano da análise. Isso porque em anos 
eleitorais o índice de significância é muito mais forte, visto que em 2006 o índice de 
significante é igual a P= 1,121,317 (0,000) e em 2008 P = 1,897,642 (0,000). 
Significa dizer que conforme o tema estudado a presença feminina aumenta em 
anos eleitorais como acontece, por exemplo, no tema campanha eleitoral e diminui 
em outros períodos.  
Em 2005, o segundo tema no qual as candidatas ou eleitas foram citadas 
mais vezes refere-se à corrupção e desvio de dinheiro, pois 48 vezes elas estavam 
atreladas a ele. Mas, ao observarmos o total de notícias que envolviam mulheres 
aos fatos ético-morais percebemos que em 75% deles, as mulheres que trabalham 
na política não eram citadas. Isso mostra que as matérias sobre acontecimentos 
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ético-morais citaram mulheres que não ocupavam cargos políticos, seja porque elas 
denunciaram algum desvio de dinheiro ou porque eram esposas ou, ainda, 
secretárias dos envolvidos nos escândalos.  
 
TABELA 6 – CRUZAMENTO ENTRE TEMAS GERAIS E A PARTICIPAÇÃO DA 
MULHER POLÍTICA 
Mulher política Ano Tema Geral 
Não Sim Total 
Campanha Eleitoral 2 (15%) 11 (85%) 13 (100%) 
Política institucional 89 (36%) 156 (64%) 245 (100%) 
Ético-Moral 148 (75%) 48 (25%) 196 (100%) 
Cultura e variedades 817 (99%) 9 (1%) 826 (100%) 






Total 1770 (88%) 251 (12%) 2021 (100%) 
 P = 848287 (0,000)    
Campanha Eleitoral 43 (9%) 409 (91%) 452 (100%) 
Política institucional 52 (28%) 132 (72%) 184 (100%) 
Ético-Moral 12 (33%) 24 (67%) 36 (100%) 
Cultura e variedades 363 (97%) 11 (3%) 374 (100%) 






Total 1052 (63%) 615 (37%) 1667 (100%) 
 P = 1121317 (0,000)    
Campanha Eleitoral 2 (4%) 43 (96%) 45 (100%) 
Política institucional 78 (22%) 285 (78%) 363 (100%) 
Ético-Moral 71 (49%) 73 (51%) 144 (100%) 
Cultura e variedades 431 (96%) 17 (4%) 448 (100%) 




Total 1288 (73%) 488 (27%) 1776 (100%) 
 P = 954594 (0,000)    
Campanha Eleitoral 45 (7%) 622 (93%) 667 (100%) 
Política institucional 83 (26%) 236 (74%) 319 (100%) 
Ético-Moral 46 (60%) 30 (40%) 76 (100%) 
Cultura e variedades 597 (94%) 41 (6%) 638 (100%) 






Total 1900 (65%) 1041(35%) 2941 (100%) 
 P = 1897642 (0,000)    
     Fonte: a autora, 2011.  
 
Em 2006, aconteceu o que esperávamos, pois foi período de eleição 
presidencial, para governadores dos estados, senado e para deputados estaduais e 
federais, logo as mulheres que trabalham na política marcaram presença 409 vezes 
no tema Campanha Eleitoral, ou seja, em 91% das matérias sobre esse assunto. A 
campanha para presidência da república foi aquela em que mais as candidatas 
deram entrevistas ou foram citadas, visto que representou 51% do total de notícias 
sobre a campanha eleitoral, ou seja, 409 entradas. Em grande parte, esse alto índice 
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de presença da mulher deve-se a participação de Heloísa Helena (PSol) na 
campanha à presidência.  
Informações sobre a campanha ao governo dos estados também chamaram 
as mulheres políticas para participar, porque 31% das matérias contaram com elas 
(126 notícias). Os jornalistas também publicaram 56 matérias, infográficos, charges 
ou outros formatos para mostrar o desempenho das candidatas que estavam 
disputando as eleições de 2006, pois 14% das entradas da campanha eram sobre 
isso. Por último, 17 acontecimentos sobre a campanha para o senado foram 
veiculados nos jornais, o que representou 4% da participação feminina na campanha 
eleitoral de 2006. Verifica-se que nesse ano eleitoral as notícias com as políticas 
tratavam dos eventos de campanha como carreatas, comícios, agenda das 
candidatas e outros como, por exemplo, intrigas partidárias geradas em campanha.  
Em 2006, as matérias sobre política institucional também chamaram as vozes 
das candidatas ou daquelas que ocupavam cargos efetivos, porque em 132 entradas 
elas estiveram presentes, ou seja, 21%. Mais de 25% das matérias eram a respeito 
dos governos estaduais, 29 notícias sobre política de outros países, 20 entradas 
falaram sobre a câmara e o senado, além das questões sobre os partidos e 
instituições (16).  
Isso demonstra que houve um pequeno decréscimo (24 notícias a menos) na 
participação da mulher nas questões sobre política institucional no ano eleitoral. 
Porém, mesmo quando as mulheres concorreram a cargos políticos elas 
continuaram relacionadas aos temas de governo estadual, senado ou a câmara. 
Talvez o uso da visibilidade nas notícias institucionais seja diferente nos períodos 
sem eleições, mas elas continuam atreladas a eles.  
 No ano seguinte, 2007, as mulheres políticas continuaram atreladas aos 
assuntos institucionais como aconteceu em 2005. Isso porque das 488 notícias 
divulgadas com as mulheres que trabalham na política, quase 60% referiam-se aos 
acontecimentos político institucionais. Nesse período, a política internacional teve 
bastante destaque, pois representou mais da metade dos assuntos, ou seja, 55%. 
Isso se deve, em grande parte, a eleição de Cristina Fernandez Kirchner, na 
Argentina, e a chegada de Benazir Bhutto ao Paquistão.  
Assim como dois anos antes, o segundo tema em que as mulheres políticas 
receberam mais agendamento da mídia foi ético-moral. Em 2007, elas foram 
agendadas 38 vezes em notícias sobre nepotismo, união homossexual e outros 
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temas controversos (52%) e 35 vezes em matérias sobre corrupção e desvio de 
dinheiro público (48%). O que demonstra a existência de uma tendência das 
mulheres aparecerem mais em temas de conflito político e em assuntos 
institucionais em momentos sem eleições.  
 No período eleitoral de 2008, as candidatas receberam grande visibilidade 
nas campanhas eleitorais. Das informações veiculadas a esse respeito, 93% 
contava com a presença das candidatas. As disputas para prefeituras destacaram-
se nesse ano. As mulheres foram agendadas em 525 notícias sobre as eleições 
municipais, ou seja, 84% de toda a cobertura de campanha de 2008.  
A explicação para esse fato, no Paraná, está na candidatura de Gleisi 
Hoffmann PT-PR. Hoffmann ficou em segundo lugar na disputa pela prefeitura de 
Curitiba (capital do Estado) e obteve um crescimento maior do que o esperado por 
sua assessoria de campanha. Com relação a São Paulo precisamos destacar a 
campanha de Marta Suplicy (PT). A candidata disputou o segundo turno das 
eleições para prefeitura da cidade junto com Gilberto Kassab (DEM) e esteve 
envolvida em escândalos preconceituosos sobre os temas que utilizou para denegrir 
a imagem de seu concorrente50.  
A política institucional continuou dando espaço às candidatas e eleitas. Assim 
como nos anos anteriores, as mulheres destacaram-se em assuntos de política 
internacional, pois das 236 notícias sobre política, 145 falaram sobre outros países, 
ou seja, 61%. A presença das políticas em fatos governamentais de âmbito nacional 
também pôde ser percebida, visto que publicaram-se 29 matérias sobre isso. As 
mulheres discutiram assuntos sobre os partidos e as instituições políticas em cerca 
de 10% das entradas. As notícias sobre uma possível candidatura de Dilma 
Rousseff (PT) à presidência em 2010 também começaram a ganhar mais espaço a 
partir de 2008. Isso porque foram veiculadas, nos dois jornais, 38 matérias sobre o 
assunto, que representaram 16% da cobertura.  
 Houve um aumento das candidatas em atividades e eventos culturais desde 
2005 a 2008, o que demonstra uma preocupação delas em estar na mídia e de 
participar de eventos sociais. Com o índice da participação das mulheres políticas 
nos diversos temas mostrados na tabela cinco, podemos afirmar que existe uma 
                                                 
50 Marta Suplicy utilizou o horário gratuito de propaganda eleitoral para fazer afirmações sobre a 
opção sexual de Gilberto Kassab, levando o eleitor a insinuar que seu concorrente era gay ou 
praticava atos, considerados por ela, imorais. O que foi punido pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelos 
eleitores de São Paulo.   
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tendência das mulheres participarem de debates sobre política institucional e 
estarem relacionadas aos temas controversos e a corrupção em períodos sem 
eleições.  
Já nos anos eleitorais, elas tendem fortemente a ter mais espaço em notícias 
sobre campanha eleitoral e continuam aparecendo nas questões referentes à 
política institucional, mas não apresentam políticas públicas femininas, pois esse 
índice tende a diminuir em anos com eleições. O que nos leva a crer que as 
mulheres políticas redimensionam sua imagem para os temas de campanha e, por 
isso, deixam de ser agendadas em temas de políticas de gênero. Existe uma 
tendência maior das mulheres discutirem políticas femininas durante seus mandatos, 
como fez a senadora Patrícia Saboya, e falar sobre campanha em anos com 
eleições. O que podemos comprovar observando o índice de significância de 
Pearson dessa relação, nos quatro anos da pesquisa.  
Além de analisarmos os temas, as abrangências dos acontecimentos e a 
participação das candidatas, também verificamos o enfoque usado pelos jornalistas 
para retratar as reportagens. Foram coletadas 394 informações sobre políticas 
públicas femininas no geral, lembrando que elas representaram apenas 5% de todas 
as notícias analisadas durante os quatro anos. Destas, 180 são reportagens, ou 
seja, 46% das entradas51.  
No geral, os repórteres utilizaram frequentemente o enfoque temático (57%), 
pois 103 reportagens foram trabalhadas com mais profundidade, mostraram vários 
ângulos sobre o mesmo assunto e fizeram projeções acerca dos fatos. Isso 
demonstra maior cuidado jornalístico para tratar das políticas femininas, porque os 
jornalistas preocuparam-se mais em abordar diversos campos e não se limitaram ao 
simples relato. 
Um exemplo de reportagem analítica (ou seja, temática) é “Mulher ainda 
tem pouco voto” divulgada dia 08/10/2006, na Gazeta do Povo, e explica que apesar 
do número de candidatas que disputaram as eleições de 2006, isto é 2.498 
mulheres, somente 175 foram eleitas em todo o Brasil. O jornalista faz um 
levantamento das deputadas federais e senadoras eleitas; traz relatos da deputada 
federal Manuela D’Ávila (PC do B) sobre a carreira política, assim como entrevista a 
                                                 
51 As reportagens foram classificadas segundo os critérios elaborados por Mauro Porto (2001). 
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socióloga do Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea), Almira Rodrigues, 
sobre o levantamento realizado pelo instituto. 
A reportagem foi classificada como temática, porque não é somente um 
relato dos resultados das eleições, mas sim uma análise da disputa eleitoral sob o 
ponto de vista da participação feminina. Sendo assim, para a produção dessa 
matéria o repórter pesquisou dados, fez comparativos e se posicionou a respeito do 
fato, o que demonstra um trabalho mais aprofundado na produção da reportagem. 
 
GRÁFICO 4 – Enquadramento das reportagens sobre 
políticas femininas  
 
Fonte: a autora, 2011. 
 
Comparando os jornais, observamos que o impresso do Paraná recorreu ao 
uso mais freqüente do enquadramento temático do que a Folha de S.Paulo, porque 
o primeiro utilizou 63% das vezes a análise para falar sobre as políticas femininas, já 
o segundo veículo de comunicação o fez em 54% da cobertura. Mas, é importante 
ressaltar que a análise mais aprofundada foi utilizada frequentemente em ambos.   
O segundo enquadramento mais recorrido pelos repórteres foi o episódico. Os 
profissionais da comunicação relataram os acontecimentos 41% das vezes de 
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maneira menos aprofundada, pois foram 73 reportagens sob esse enfoque. O que 
significa dizer que as informações foram retratadas restringindo-se pelo 
acontecimento em si e não por uma análise mais criteriosa como aquelas 
classificadas como temáticas.  
Um exemplo de reportagem episódica foi publicada na Gazeta do Povo no dia 
17/09/08. A notícia intitulada “Decisão do STF sobre anencéfalos deve ficar para 
2009” foi classificada como episódica porque traz o fato, mas não faz uma análise 
crítica do mesmo. Segundo a reportagem, o relator do processo e ministro, Marco 
Aurélio Mello, afirmou que o julgamento no Supremo Tribunal Federal -sobre a 
possibilidade de interromper a gravidez em casos de fetos sem cérebro- havia ficado 
para o ano seguinte, pois não haveria tempo suficiente até novembro de 2008 para 
tomar uma decisão a respeito.  
Vale lembrar que no período no qual foi elaborada a reportagem, já havia sido 
feita uma votação, na qual a maioria era favorável a liberação do aborto (16 votos a 
favor e 10 contra). Por ser uma reportagem, a notícia é tratada de maneira mais 
aprofundada, porém não relaciona diversos fatos, não traz as conseqüências das 
posições tomadas pelo STF e não questiona o fato de que mesmo tendo a maioria a 
favor da legalização do aborto em anencéfalos houve uma decisão favorável. Por 
isso, ela é considerada mais descritiva do que analítica.  
O enquadramento episódico foi utilizado em 43% da cobertura do jornal 
paulista e 35% das reportagens sobre políticas femininas no impresso paranaense. 
Um exemplo de reportagem da Folha de S.Paulo com o enquadramento episódico é 
“Problema fez SP testar vagão para mulher”, publicada em cinco de setembro de 
2005. Na reportagem, o jornalista Alencar Izidoro explica que por causa dos 
assédios sexuais que ocorrem constantemente dentro de trens e metrô e têm como 
vítimas mulheres e adolescentes, a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 
implantou a ideia de vagões preferenciais para mulheres, idosos, crianças e 
deficientes, mas a proposta não deu certo porque segundo a constituição federal 
todos têm direitos iguais, o que veta a proibição de homens nesses vagões. 
Portanto, essa reportagem serve de exemplo para demonstrar o que entende-se por 
enquadramento episódico, que é aquele que analisa a notícia mas não traz as 
consequências dos fatos e seus desdobramentos. 
Uma possível explicação para o maior uso do enquadramento episódico pelo 
jornal paulista pode ser apontada a partir da quantidade de matérias veiculadas 
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sobre o assunto por jornal. Pois, o jornal de circulação nacional trouxe mais notícias 
sobre o tema do que a Gazeta do Povo e como entendemos a rotina de produção 
jornalística como algo dinâmico e ágil, pode-se dizer que como os repórteres da 
Folha de S.Paulo divulgam mais notícias por dia tendem a analisar menos as 
reportagens do que os jornalistas que trabalham na Gazeta do Povo, que divulgaram 
menos notícias sobre políticas femininas, mas a grande maioria recebeu mais 
atenção da produção.  
Outro enquadramento usado pelos jornalistas da Gazeta do Povo e da Folha 
de S.Paulo foi o personalista, porém diferente dos apresentados anteriormente, este 
enfoque faz um perfil do entrevistado. Apenas quatro reportagens foram 
classificadas como personalistas, ou seja, 2% de todas as publicadas, sendo que 
três delas estiveram nas páginas do jornal de São Paulo e apenas uma no impresso 
curitibano. 
Não houve nenhuma reportagem sobre políticas públicas femininas com o 
enquadramento corrida de cavalos, porque ele é destinado a retratar os avanços e 
retrocessos da campanha eleitoral. Podemos afirmar que os jornalistas quando 
escreveram reportagens sobre as políticas de gênero mostraram pontos de vista 
variados sobre o assunto e fizeram uma análise mais aprofundada através das 
reportagens temáticas, o que demonstra preocupação dos profissionais com relação 
ao tratamento dessas reportagens principalmente no que refere-se ao jornal Gazeta 
do Povo. 
 Analisando todas as entradas coletadas e não somente aquelas referentes às 
políticas públicas femininas, o enquadramento mais utilizado pelos repórteres na 
produção das notícias foi o episódico, porque das 3.734 reportagens 65,6% foram 
mais descritivas do que analíticas. Isso demonstra que a rotina dos jornalistas é 
agitada e como os profissionais precisam cobrir diversos acontecimentos todos os 
dias tendem a descrevê-los mais do que analisá-los.  
Os jornais publicaram 959 reportagens com análise de dados e interpretação 
das informações, ou seja, 25,4% dos fatos. O que também é um número relevante. 
As reportagens personalistas não foram muito comuns e freqüentes, pois apenas 
300 se encaixaram nessa classificação, sendo que representaram apenas 8% de 
toda a cobertura. Menos comum do que a personalista foi o enfoque corrida de 
cavalos, isso porque ele só foi utilizado 24 vezes, ou seja, 0,8%. 
 105 
Além de observarmos o enquadramento das reportagens é importante 
analisarmos o formato das notícias publicadas. Para essa análise criamos uma 
categoria chamada formato das entradas, nas quais classificamos entre 14 formatos 
jornalísticos. São eles: reportagem com e sem fotografia; chamada de primeira 
página com e sem fotografia; manchete com e sem fotografia; charge/ infográfico/ 
ilustração; coluna assinada; editorial; chamada-título; nota; foto-legenda e coluna do 
leitor. A tabela 7 mostra quais foram os formatos jornalísticos usados pelos 
repórteres para falar sobre mulher e políticas femininas52.  
A reportagem foi o formato predominante, porque representou 44% da 
cobertura jornalística. Em seguida, está a nota – que é um pequeno relato sobre 
algo – 22%, e em terceiro a coluna assinada com 14%. Só os três formatos juntos 
representam 80% de toda a cobertura, sendo que os outros 11 formatos jornalísticos 
somaram 20%. 
 
TABELA 7 – FORMATO DAS MATÉRIAS CONFORME JORNAL 
Jornal 
Formato 
Folha de S.Paulo Gazeta do Povo 
Total 
Reportagem 2434 (49,5%) 1300 (37%) 3734 (44%) 
Nota 835 (17%) 999 (28,5%) 1834 (22%) 
Coluna Assinada 679 (14%) 480 (14%) 1159 (14%) 
Foto-legenda 515 (10%) 376 (11%) 891 (11%) 
Chamada de primeira página 191 (4%) 207 (6%) 398 (5%) 
Coluna do leitor 90 (2%) 46 (1%) 136 (1,6%) 
Charge 73 (1,5%) 26 (0,7%) 99 (1%) 
Chamada-Título 49 (1%) 34 (1%) 83 (0,9%) 
Artigo Assinado 22 (0,5%) 18 (0,5%) 40 (0,5%) 
Manchete 16 (0,3%) 6 (0,1%) 22 (0,2%) 
Editorial 6 (0,1%) 3 (0,1%) 9 (0,1%) 
Total 4909 (100%) 3495 (100%) 8405 (100%) 
Fonte: a autora, 2011. 
 A Folha de S.Paulo utilizou um pouco mais o recurso fotográfico do que a 
Gazeta do Povo, o que era esperado segundo a literatura (ABRAMO, 1991). O 
impresso paulista recorreu à fotografia para ilustrar 2.031 notícias, que 
representaram 41,4% da cobertura. Já o jornal do Paraná usou a foto em 1.389, ou 
seja, em 39,7% das informações. 
Outra diferença entre os veículos é que o jornal de São Paulo publicou 16 
manchetes sobre mulher e a Gazeta do Povo fez isso menos da metade das vezes, 
                                                 
52 Na tabela 7 juntamos os formatos com e sem fotografias para facilitar o entendimento do leitor. 
Portanto, em reportagem estão agrupadas as reportagens com e sem foto, sendo que o mesmo foi 
realizado para as manchetes e chamadas de primeira-página.  
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ou seja, usou esse espaço privilegiado de informação para seis fatos noticiosos. As 
manchetes com foto falavam sobre política internacional (FSP), campanha eleitoral 
de Marta Suplicy (FSP) e sobre violência contra mulher (GP). Já as manchetes sem 
fotografia na Folha de S.Paulo eram sobre campanha eleitoral para prefeitura de 
São Paulo (08 notícias), pedido de mais alíquotas no imposto de renda feito pela 
diretora da Receita Federal, Lina Vieira (1), sobre o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) e a promessa da ministra Dilma Rousseff de não atrasar as 
obras (1), sobre políticas sociais (2), sobre aprovação da política pública feminina de 
aumento da licença-maternidade e política pública feminina para a legalização do 
aborto (uma manchete de cada). 
Na Gazeta do Povo, as manchetes com fotografia foram sobre as mulheres 
com mais estudos no Paraná que ganham mais do que os homens (1), violência 
contra a mulher e punição (2), e duas sobre corrupção e má gestão do dinheiro 
público advindas do nepotismo realizado pelo governador do Paraná, Roberto 
Requião e sua mulher, e da denúncia de fraude na URBS (Companhia de 
Urbanização de Curitiba S/A), na qual a mãe de um dos dirigentes havia recebido 
licença para ter táxi em Curitiba, sendo que outros cidadãos comuns estavam na fila 
há mais de cinco anos sem receber resposta da companhia.  
A análise dos formatos jornalísticos é necessária, porque as manchetes são 
consideradas formatos importantes no jornalismo impresso, pois são aquelas 
notícias que atraem o leitor, que chamam atenção daqueles que vêm o jornal  
exposto nas bancas e que provavelmente repercutirão durante a semana. Por isso 
mesmo, não é qualquer assunto que ocupa esse espaço, pois a seleção daquilo que 
ganhará mais ou menos visibilidade depende dos critérios de profissionalismo e dos 
valores-notícias em que os fatos encaixam-se. 
Poucos acontecimentos envolvendo mulher e as políticas públicas femininas 
foram considerados de grande relevância para os dois veículos de comunicação, 
pois o índice de manchetes é baixíssimo, visto que no impresso paulista representou 
0,3% de todas as matérias e no jornal paranaense 0,1% da cobertura.   
Com a análise da tabela 7 é possível fazer uma comparação entre o 
conteúdo informativo e o opinativo divulgado nos dois jornais. Houve predominância 
das notícias informativas. Na Folha de S.Paulo as informações sem opinião 
representaram 64% das publicações. Já na Gazeta do Povo esse índice foi de 79%. 
A partir disso, podemos afirmar que o impresso nacional abre mais espaço para a 
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participação opinativa, seja dos leitores como dos colunistas e chargistas quando 
falam sobre a mulher ou políticas femininas. Isso porque os formatos charge, coluna 
e artigo assinados, coluna do leitor e editorial somados representam 36% das 
publicações. Diferentemente do jornal regional que cedeu 20% de seu conteúdo 
transmitido, durante os quatro anos, para dar opinião acerca dos acontecimentos.  
  Logo, os profissionais da comunicação tratam as informações sobre as 
políticas de gênero e sobre as mulheres com mais profundidade, porque utilizam 
com frequência o formato reportagem. Esse formato permite que os jornalistas 
descrevam e analisem os acontecimentos, ajudando o leitor a formar sua opinião. 
Porém, as notícias sobre essa temática ainda não são consideradas de grande 
importância porque dificilmente tornam-se manchetes nos dois impressos. Também 
verificamos que os veículos de comunicação abrem espaço para a opinião seja dos 
leitores ou daqueles que participam de seu corpo editorial, sendo que na Folha de 
S.Paulo é mais provável encontrar opiniões sobre os fatos do que na Gazeta do 
Povo.    
A pesquisa considera importante também o estudo da posição das 
informações nas páginas dos jornais, pois nos impressos cada local na página têm 
sua importância dependo da facilidade que cria para o leitor chegar até a notícia, por 
exemplo, a matéria que está no canto superior direito de uma página impar (número 
três) tende a chamar mais a atenção do leitor do que aquela localizada no canto 
inferior esquerdo. É por isso que dificilmente o leitor encontrará uma manchete na 
segunda dobra da página, pois os editores sabem que a tendência maior é que o 
receptor olhe primeiro para a primeira dobra. 
 Através dos dados colocados na tabela 8 analisamos a posição dos 
acontecimentos na página dos dois impressos. Percebemos que 55,7% das notícias 
da Folha de S.Paulo ocuparam a parte superior da página e 51,5% da Gazeta do 
Povo. A partir desse ponto, podemos afirmar que a mulher e as políticas femininas 
foram consideradas relevantes para os editores visto que elas estão ocupando a 
dobra que chama mais atenção do leitor.  
 Para a classificação das informações de acordo com a posição que elas 
ocupavam nas páginas dos jornais, dividimos o exemplar em primeira dobra que é 
aquela que fica exposta nas bancas e segunda dobra que é a parte inferior da 
página. Depois de dobradas verticalmente, as páginas foram divididas 
horizontalmente, o que gerou quatro quadrantes, ou seja, quatro espaços diferentes 
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de visibilidade, por exemplo, o quadrante superior esquerdo é a parte da página que 
dobrada ao meio deixa a matéria exposta no canto superior e do lado esquerdo (ver 
anexo B). 
 
TABELA 8 – POSIÇÃO DAS NOTÍCIAS NA PÁGINA DOS JORNAIS 
Posição Folha de S.Paulo Gazeta do Povo Total 
 Quadrante superior esquerdo 1310 (27%) 767 (22%) 2077 (25%) 
 Quadrante superior direito 1117 (23%) 770 (22%) 1887 (22%) 
 Quadrante inferior direito 948 (19%) 767 (22%) 1715 (20%) 
 Quadrante inferior esquerdo 1033 (21%) 624 (18%) 1657 (20%) 
 Metade Superior 308 (6%) 263 (7%) 571 (7%) 
 Página Inteira 109 (2%) 149 (4%) 258 (3%) 
 Metade da Esquerda 49 (1%) 60 (2%) 109 (1%) 
 Metade da Direita 24 (0,5%) 44 (1%) 68 (1%) 
 Metade Inferior 12 (0,3%) 51 (1%) 63 (1%) 
Total 4910 (100%) 3495 (100%) 8405 (100%) 
Fonte: a autora, 2011. 
 
 A Gazeta do Povo apresentou as notícias equilibradamente entre os 
quadrantes superior esquerdo e direito e no quadrante inferior direito, porque os três 
representaram 22% de toda a cobertura. Esses espaços são considerados de boa 
visibilidade, porque são de acesso rápido ao leitor e chamam a atenção destacando 
as notícias. A Folha de S.Paulo priorizou o quadrante superior esquerdo, porque 
quase 30% das informações foram alocadas nessa posição. Não houve tanto 
equilíbrio na distribuição dos fatos como aconteceu com a Gazeta do Povo, mas as 
posições usadas com maior frequência foram respectivamente o quadrante superior 
direito (23%), quadrante inferior esquerdo (21%) e o quadrante inferior direito (19%).  
 
TABELA 9 – TAMANHO CATEGÓRICO DAS NOTÍCIAS 
Jornal Tamanho Categórico 
 Folha de S.Paulo Gazeta do Povo 
Muito pequeno 4699 (96%) 3358 (96%) 
Pequeno 129 (3%) 98 (3%) 
Médio 78 (2%) 38 (1%) 
Grande 2 (0,04%) 0 
Muito grande 1 (0,02%) 1 (0,02%) 
Total 4909 (100%) 3495 (100%)  
Fonte: a autora, 2011. 
 
Quanto ao uso de matérias que ocupassem metade da página, logo, 
consideradas medianas, os dois impressos quase não utilizaram porque tanto no 
paulista quanto no paranaense esse espaço só foi ocupado por pouco mais de 5% 
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das matérias. O mesmo aconteceu com matérias consideradas grandes, que são 
aquelas que ocuparam a página inteira. Elas apareceram muito pouco, porque seus 
percentuais equivalem a 2% na Folha de S.Paulo e 4% na Gazeta do Povo. Através 
do espaço que as matérias ocuparam percebemos que as notícias eram em média 
pequenas em centímetros quadrados porque ocuparam 87% das vezes apenas um 
quadrante da página53. Através da fórmula de Sturges que grande parte das notícias 
foi considerada muito pequena em centímetros quadrados, ou seja, 95,8%.  
A distribuição dos tamanhos das notícias nas cinco categorias deixa claro que 
as informações sobre políticas femininas e a cobertura no geral tiveram pouco 
espaço no jornalismo dos dois impressos analisados. Mesmo quando os jornalistas 
usaram o formato “reportagem” e os editores colocaram as matérias em locais 
privilegiados (como na primeira dobra da página) as informações tenderam a ser 
muito pequenas.  
Ao analisarmos as matérias que foram consideradas muito grande 
percebemos que o jornal paulista e o jornal paranaense são semelhantes, porque os 
dois apresentaram apenas uma entrada jornalística para essa classificação. A 
semelhança no espaço cedido continua para os acontecimentos retratados em 
espaços “muito pequeno”, pois em ambos jornais o índice foi de 96%. As matérias 
categorizadas como pequenas também obtiveram a mesma percentagem nos dois 
jornais, ou seja, 3% em cada impresso. 
A diferença no comparativo entre os veículos de comunicação no que diz 
respeito ao tamanho destinado para as informações sobre mulher e políticas 
femininas está no fato que a Gazeta do Povo não publicou nenhum matéria 
categorizada como grande e a Folha de S.Paulo o faz apenas duas vezes. O que 
não faz tanta diferença na forma de tratamento da notícia. Com relação aos 
acontecimentos medianos percebemos que os percentuais são semelhantes, pois o 
jornal paulista divulgou 78 notícias com esse tamanho, ou seja, 2% e o jornal 
paranaense publicou 38 entradas, que equivalem a 1% da cobertura.  
                                                 
53 Através do espaço ocupado em cm² pelas notícias, foi possível fazer a distribuição de freqüências 
através da fórmula de Sturges para verificar através de dados qual a média de tamanho das matérias 
e categorizá-las em cinco denominações (muito pequena, pequena, média, grande e muito grande). 
O primeiro passo para isso é obter o número de classes através da fórmula: K = 1 + (3,32 x logN), 
onde N é o número de notícias coletadas. Nessa pesquisa, K = 14,01. Depois determinamos a 
amplitude total dos dados (R = 3038) e aplicamos a fórmula de Sturges H = R/K, que resultou H = 
217. A partir dessa fórmula juntamos as 14 classes em cinco maiores para facilitar a explicação dos 
dados. 
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Podemos afirmar com isso, que os dois jornais destinaram os mesmos 
espaços para as matérias analisadas por essa pesquisa, sendo que o espaço cedido 
a elas é com frequência muito pequeno. Mesmo sendo veículos de comunicação 
destinados a públicos diferentes percebemos que a mulher e as políticas femininas 
ainda recebem pouco espaço nas páginas dos jornais. 
Essa variável é esclarecedora, porque mesmo quando o tratamento da notícia 
é mais trabalhado pelos jornalistas como, por exemplo, nas reportagens temáticas, 
as informações ocupam a parte superior da página e os fatos são de relevância 
social para a nação (quando sua abrangência é nacional), mesmo isso não é 
suficiente para ceder mais espaço na página dos dois impressos estudados.  
Esse fato nos faz pensar que não adiantou o governo federal promover 
políticas femininas de relevância social para que os meios de comunicação 
publicassem as mesmas. Pois, sabe-se que as políticas interferem no cotidiano da 
população; contam com a participação de diversas mulheres da sociedade civil e 
outras da política e por isso, envolvem diversos segmentos sociais, mas ainda não 
ganharam muito espaço no jornalismo diário brasileiro da Gazeta do Povo e da 
Folha de S.Paulo.    
 Estudamos também quem foram os entrevistados, ou seja, aqueles que são 
chamados a dar voz aos acontecimentos e falam a respeito deles. As fontes de 
informação são selecionadas desde a pauta – que guia o trabalho do jornalista – até 
a finalização das matérias. Por isso, excetuando as pessoas que são entrevistadas 
por serem testemunhas de ocorrências, as fontes de informação são selecionadas 
de acordo com as informações que podem transmitir para a população.  
 Um dos pressupostos básicos da produção jornalística é dar voz aos dois 
lados de uma mesma história. Isso porque, é preciso que exista pluralidade de ideias 
e um confronto de opiniões para que o leitor – depois de ter acesso a vários ângulos 
– possa escolher aquele que mais convém. Portanto, classificamos a origem dos 
entrevistados que apareceram em primeiro e em segundo lugar nas matérias.  
Nota-se que 4.831 matérias não recorreram aos entrevistados, ou seja, a 
maioria das notícias não colocou a fala de ninguém (57%). A tabela está separada 
por ano para verificar se há um aumento de fontes oficiais em anos eleitorais. E 
como percebemos não podemos dizer que em anos com eleições foram utilizados 
mais entrevistados oficiosos. As fontes oficiais são aquelas que representam uma 
instituição pública ou privada e falam institucionalmente.  
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A diferença marcante entre os dois jornais está no equilíbrio dos usos das 
fontes de informação, visto que a Folha de S.Paulo preocupa-se em dar espaço para 
o cidadão comum. Durante os quatro anos estudados percebemos que a FSP 
manteve a média de 48% de entrevistados que não representavam nenhuma 
instituição e não estavam gerando conflitos sociais.  
 
TABELA 10 – ORIGEM DA 1ª FONTE 
Jornal Ano 
 
Origem da Fonte 
 Folha de S.Paulo  Gazeta do Povo 
 Oficial 207 (43%) 174 (81%) 
 Disruptiva 38 (8%) 14 (6%) 




   Jornalista 4 (1%) 0 
 Total 483 (100%) 215 (100%) 
Oficial 262 (48%) 134 (77%) 
Disruptiva 22 (4%) 3 (2%) 
2006  
  
  Cidadão 258 (48%) 36 (21%) 
 Total 542 (100%) 173 (100%) 
Oficial 187 (38%) 234 (85%) 
Disruptiva 40 (8%) 5 (2%) 




  Jornalista 2 (1%) 0 
  489 (100%) 275 (100%) 
Oficial 401 (48%) 382 (69%) 
Disruptiva 28 (3%) 7 (1%) 





Jornalista 0  5 (1%) 
 Total 841 (100%) 555 (100%) 
Fonte: a autora, 2011. 
 
  O cidadão individualizado é aquele que fala por si, não representa órgãos 
oficiais, mas é um indivíduo da sociedade que é chamado a dar sua opinião a 
respeito de algum acontecimento. Às vezes, o cidadão é a testemunha de algum 
acontecimento e por isso é ouvido pelos repórteres. Notamos que em 2007, o 
cidadão foi a fonte mais ouvida pelos jornalistas paulistas, pois representaram 53% 
das pessoas entrevistadas. O que é um bom sinal, pois mostra que o cidadão tem 
voz nesse veículo nas notícias informativas e nas mensagens opinativas como 
coluna do leitor, por exemplo. 
A Gazeta do Povo é totalmente diferente com relação ao uso das fontes de 
informação, porque nesse jornal são priorizados os entrevistados oficiais. Em 
nenhum ano o cidadão comum teve espaço equilibrado com a fonte oficiosa, visto 
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que o máximo de espaço cedido ao cidadão foi de 29%, no ano de 2008. 
Percebemos, então, que existe maior probabilidade do impresso paulista entrevistar 
as pessoas comuns e fontes oficiais, já no jornal do Paraná é provável que os 
jornalistas recorram primeiramente aos dirigentes e aqueles que respondem pelas 
empresas e órgãos públicos do que a opinião dos cidadãos individualizados. 
As fontes disruptivas são aquelas que representam opiniões expressas a 
partir de eventos ou crises sociais que geram conflito ou instabilidade social. Elas 
foram pouco utilizadas pelos jornalistas e mantiveram percentuais semelhantes nos 
dois veículos durante os quatro anos. Os jornalistas também servem de fonte de 
informação quando nas matérias falam sobre a experiência que presenciaram. 
Como essa não é uma prática muito comum no jornalismo, em geral, também não foi 
muito usada (0,3% do total de entrevistados). 
Com relação à origem do segundo entrevistado, 7.286 matérias não 
entrevistaram uma segunda fonte, portanto, apenas 1.119 notícias ouviram uma 
segundo opinião (13,3%). Isso demonstra que muitos repórteres não deram espaço 
para um debate de ideias em suas notícias, porque optaram por escutar apenas um 
entrevistado. Uma explicação para tal fato pode ser a falta de tempo na produção da 
notícia, o que leva os jornalistas a entrevistarem apenas uma fonte. 
 
TABELA 11 – ORIGEM DA 2ª FONTE 
Jornal Ano 
 
Origem da Fonte 
 Folha de S.Paulo Gazeta do Povo 
Oficial 75 (44%) 57 (73%) 
Disruptiva 6 (3%) 6 (8%) 
 2005 
Cidadão 88 (52%) 15 (19%) 
 Total 169 (100%) 78 (100%) 
Oficial 77 (50%) 31 (84%) 
Disruptiva 7 (4%) 0 
2006  
  
  Cidadão 69 (45%) 6 (16%) 
 Total 153 (100%) 37 (100%) 
Oficial 50 (42%) 60 (70%) 
Disruptiva 9 (7%) 5 (6%) 
 2007 
Cidadão 60 (50%) 20 (23%) 
 Total 119 (100%) 85 (100%) 
Oficial 141 (52%) 131 (62,5%) 
Disruptiva 2 (1%) 0 





Jornalista 0 1 (0,5%) 
 Total  269 (100%) 209 (100%) 
              Fonte: a autora, 2011. 
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 A tendência da origem das fontes de informação manteve-se na análise da 
segunda voz selecionada pelos jornalistas. Na Folha de S.Paulo a diferença é que 
os cidadãos individualizados nos anos de 2005 e 2007 representam cerca de 
metade dos entrevistados, pois os percentuais ficaram 52% das matérias e 50% 
respectivamente. A fonte disruptiva continuou sendo pouco entrevistada, visto que 
em média, nos quatro anos seu percentual ficou em 3,75. 
Mesmo quando a Gazeta do Povo trouxe uma segunda opinião, em geral, ela 
foi de outra fonte oficial, pois esse índice continuou sendo maior de 60% dos 
entrevistados. No impresso paranaense, pouquíssimas matérias deram espaço para 
a pluralidade de vozes, pois o jornal usou com mais frequência a voz das fontes 
oficiais tanto quando eram os primeiros entrevistados das matérias quanto quando 
foram os segundos. Isso marca uma diferença na abordagem dos temas entre os 
jornais, visto que a Folha de S.Paulo preocupa-se em dar espaço para o cidadão, já 
na Gazeta do Povo isso não é o usual. 
Depois de percebemos que o jornal paulista tenta equilibrar os entrevistados 
que representam instituições públicas dando o mesmo espaço para os cidadãos 
comuns, e que o impresso paranaense não tem a mesma preocupação, cruzamos o 
uso da primeira e da segunda fonte para saber se quando os jornalistas 
entrevistaram uma fonte oficial eles contrapuseram sua opinião com os argumentos 
de fontes disruptivas, por exemplo.  
 A tabela 12 explicita esse equilíbrio que vimos nos espaços e mostra que a 
Folha de S.Paulo tende a apresentar a mesma origem de entrevistados nas 
matérias, pois em 35% das informações os jornalistas deram espaço para a primeira 
e a segunda fonte de origem oficial e em 34% de outras matérias deram voz a 
primeira e a segunda fonte de origem cidadão individualizado, ou seja, em quase 
70% das matérias nas quais houve a presença de dois entrevistados não houve 
pluralidade na origem das fontes, sendo que isso nos leva a crer que houve reforço 
de opiniões semelhantes.  
A Gazeta do Povo é diferente com relação à contraposição da primeira com a 
segunda fonte de informação, pois nesse veículo, grande parte, das notícias trouxe 
dois entrevistados que representavam as entidades governamentais e não falavam 
por si, mas por sua empresa (isso significou 57% da cobertura). O jornal do Paraná 
reforçou a mesma opinião usando, em 19% das entradas, a voz de duas pessoas da 
sociedade civil.  
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TABELA 12 – CRUZAMENTO DA 1ª E 2ª FONTE DE INFORMAÇÃO 
Fonte de Informação 2 Jornais Fonte de 
Informação 1 Oficial Disruptiva Cidadão Jornalista 
Oficial 246 (35%) 15 (2%) 87 (12%) 0 
Disruptiva 32 (4%) 5 (1%) 12 (2%) 0 
Cidadão 65 (9%) 4 (0,5%) 243 (34%) 0 
Folha de 
S.Paulo 
Jornalista 0 0 0 0 
 P = 1343,349 (0,000) 
Oficial 235 (57%) 8 (2%) 39 (9%) 0 
Disruptiva 10 (2%) 3 (1%) 1 (0,5) 0 
Cidadão 32 (8%) 0 78 (19%) 0 
Gazeta do 
Povo 
Jornalista 2 (0,5%) 0 0 1 (0,5%) 
 P = 2110,382 (0,000) 
     Fonte: a autora, 2011. 
 
Esse cruzamento demonstra que os jornalistas preocupam-se pouco com a 
pluralidade de opiniões quando reportam as informações. Porque as fontes oficiais 
de informação foram contrapostas às fontes disruptivas em apenas 6% de toda 
cobertura da Folha de S.Paulo. No jornal paranaense isso aconteceu em 4% das 
matérias. Observando o índice de significância de Pearson da origem da primeira 
fonte com o uso da segunda fonte de informação, percebemos que nos dois jornais 
foi significativo, visto que na Folha de S.Paulo P = 1,343,349 (0,000) e na Gazeta do 
Povo P = 2,110,382 (0,000). Significa que existe uma tendência forte que a origem 
da fonte 1 seja a mesma origem da fonte 2 em ambos veículos de comunicação,  
sendo que normalmente é fonte oficiosa. 
Poucas vezes os profissionais de comunicação colocaram a opinião oficial em 
confronto com a opinião do cidadão, visto que na Gazeta do Povo isso aconteceu 
em 17% das notícias e no jornal paulista o índice foi um pouco maior, mas é 
pequeno, equivalendo a 21% da produção. Somando todas as fontes colocadas em 
debate com fontes oficiais e excetuando os entrevistados que representam alguma 
instituição e não falavam por si, verificamos que 27% da produção da Folha de 
S.Paulo cedeu espaço para ideias diferentes, já a Gazeta do Povo fez isso em 
21,5% das matérias.  
O índice de pluralidade de vozes nos dois jornais é pequeno visto que 
nenhuma deles atingiu 30% da produção, porém percebemos que a Gazeta do Povo 
peca mais nesse aspecto, porque tende a privilegiar o uso de entrevistados oficiais, 
diferente da Folha de S.Paulo que abre espaço para a opinião do cidadão 
individualizado com mais frequência. 
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Agora, separando as notícias sobre políticas femininas dos demais assuntos, 
percebemos que das 394 matérias publicadas sobre políticas para mulheres, apenas 
184 deram espaço para os entrevistados, ou seja, 47%. Destas 184 matérias, 75 
utilizaram somente a primeira fonte oficial sem nenhuma fonte secundária para 
debater o assunto (41%). 
Outras 27 notícias entrevistaram duas pessoas que representavam uma 
instituição (15% de fontes oficiais). Em oito entradas jornalísticas os repórteres 
entrevistaram uma fonte oficial e um cidadão comum (5%) e em duas matérias 
contrapuseram a fonte oficial com aqueles que geraram um conflito social (1%). Se 
somarmos às vezes que os jornalistas deram pluralidade de vozes quando o 
primeiro entrevistado era oficioso percebemos que isso aconteceu apenas em 6% da 
cobertura de políticas femininas. Os comunicadores entrevistaram primeiro o 
cidadão comum para depois ouvir as fontes do governo em nove matérias, ou seja, 
em 5% da cobertura. Não houve nenhuma notícia em que o cidadão foi ouvido e 
depois contraposto com uma fonte disruptiva e em 34 matérias (18%) apenas o 
cidadão teve espaço sem a consulta de uma segunda fonte.  
Ao reunirmos as notícias sobre políticas femininas nas quais os repórteres 
deram pluralidade de vozes, porque entrevistaram indivíduos com interesses 
distintos, observamos que 14% da cobertura mostrou opiniões diferentes na mesma 
matéria, ou seja, apenas 25 vezes. Nestas matérias existiu a fala da instituição 
contra aqueles que geraram conflito social e com o indivíduo comum que participa 
da sociedade. No tema políticas femininas não tivemos nenhuma matéria na qual o 
jornalista deu seu testemunho.  
Ao analisar a origem das fontes de informação utilizadas pelos jornalistas nas 
matérias sobre políticas públicas para mulheres, notamos que a maioria não usou 
entrevistados, sendo que isso significa 53% das entradas ou 210 notícias. Quando 
deram vozes aos entrevistados em 152 notícias, ou seja, 83% da cobertura foram 
ouvidas alguma fonte oficial (seja ela o primeiro ou o segundo entrevistado). Os 
comunicadores entrevistaram o cidadão individualizado em 89 matérias, que 
representaram 48% da produção jornalística e em 15 entradas deram espaço para a 
opinião daqueles que criaram algum conflito ou instabilidade social (8%).  
Com a análise da origem das fontes de informação podemos afirmar que 
realmente houve pluralidade de vozes no jornalismo impresso em apenas 14% das 
matérias. A cobertura das políticas femininas ainda dá mais espaço para aqueles 
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que representam uma instituição e não falam por si, mas pela entidade que 
representam, ou seja, são fontes oficiais de informação. Entende-se esse dado, 
porque políticas públicas são ações governamentais, por isso os jornalistas tendem 
a buscar fontes oficiais quando falam sobre elas. Porém, esperava-se que os 
repórteres dessem mais espaço a outras vozes que não eram do governo, porque as 
políticas refletem no cotidiano da sociedade e a pluralidade de vozes faz parte dos 
princípios básicos do jornalismo - que é ouvir os dois lados do fato.  
A partir de todos os dados apresentados na pesquisa da cobertura jornalística 
do período eleitoral de 2005 a 2008 é possível explicar como as políticas públicas 
para mulheres são retratadas no jornalismo brasileiro e como é a imagem da mulher 
na mídia atual. Para sintetizar as principais informações apresenta-se o quadro 1.  
QUADRO 1 – SÍNTESE DE INFORMAÇÕES 
Jornais analisados 
Variáveis 
Folha de S.Paulo Gazeta do Povo 
Número de entradas 
analisadas 
4.909 3.495 
Temática predominante Cultura e variedades (27%) Cultura e variedades (27,5%) 
2ª Temática predominante Campanha eleitoral (15%) Política Institucional (14%) 
Políticas Públicas 
Femininas 
Presente em 243 entradas (5%) Presente em 151 entradas (4%) 
Política Feminina 
predominante em 2005 
Saúde da mulher e direitos 
reprodutivos (51%) 
Saúde da mulher e direitos 
reprodutivos (33%) 
Política Feminina 
predominante em 2006 
Saúde da mulher e direitos 
reprodutivos (64%) 
Saúde da mulher e direitos 
reprodutivos (29%) e Violência 
contra a mulher (29%) 
Política Feminina 
predominante em 2007 
Saúde da mulher e direitos 
reprodutivos (61%) 
Saúde da mulher e direitos 
reprodutivos (67%) 
Política Feminina 
predominante em 2008 
Autonomia econômica e 
igualdade no mercado de 
trabalho (43%) 
Saúde da mulher e direitos 
reprodutivos (45%) 
Abrangência predominante Nacional (52%) Nacional (39%) 
Presença de candidatas ou 
eleitas em políticas 
femininas 
Em 21 entradas (9% da 
cobertura com a presença 
feminina) 
Em 23 entradas (15% da 
cobertura de políticas para 
mulher) 
Enquadramento das 
reportagens no geral 
Episódico (69%) Episódico (59%) 
Enquadramento das 
reportagens sobre políticas 
femininas 
Temático (54%) Temático (63%) 
Formato mais usado nas 
políticas femininas 
Reportagem sem fotografia 
(28%) 
Reportagem com fotografia 
(30%) 
Tamanho categórico das 
notícias 
Muito pequeno (96%) Muito pequeno (96%) 
Origem da fonte de 
informação 
Oficial x oficial (35%) e Cidadão 
x cidadão (34%) 
Oficial x oficial (57%) e Cidadão 
x cidadão (19%) 
QUADRO 1 – SÍNTESE DE INFORMAÇÕES. FONTE: a autora, 2011. 
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Percebemos com a pesquisa que as políticas femininas não são consideradas 
acontecimentos de grande relevância social para os jornais analisados, visto que os 
jornalistas quase não trazem esse assunto para o debate na esfera pública, pois 
essa temática representou apenas 5% de toda a cobertura analisada54. 
Constatamos que o espaço concedido para o tratamento dos fatos sobre as 
mulheres, seus direitos e políticas é em 96% da cobertura muito pequeno. O que 
demonstra que mesmo quando os comunicadores tratam o tema com mais 
profundidade através das reportagens, fazem análise crítica dos acontecimentos 
com enfoque temático, posicionam as informações em partes privilegiadas das 
páginas dos jornais (como na primeira dobra da folha) e direcionam a notícia para 
um grande número de leitores através de uma abordagem de âmbito nacional, 
mesmo com todos esses critérios as notícias não ganharam grande espaço em 
centímetros quadrados55. Todos esses aspectos demonstram a baixa relevância do 
tema para os produtores de notícias. 
Notamos que os jornalistas da Gazeta do Povo e da Folha de S.Paulo utilizam 
mais de uma matéria por dia quando querem falar mais pontualmente sobre algum 
assunto. Mostrando, dessa forma, que existe a tematização das políticas públicas 
femininas nas páginas destes jornais e que, portanto, não ocorre somente o 
agendamento midiático dos temas tratados pelos jornalistas, mas também a 
tematização dos mesmos.  
Um exemplo da aplicação da teoria da tematização, além daquele citado na 
página 49, foram as matérias sobre a falta de creches no interior do Paraná. Porque 
os repórteres trouxeram um tema público que necessitava de uma solução 
governamental para as páginas da Gazeta do Povo. Sendo que essa necessidade 
da população - em especial feminina - está retratada em várias reportagens com ou 
sem fotografias que foram publicadas durante diversos dias seguidos.  
Através do quadro 1 ficam claras as principais características da cobertura de 
políticas públicas femininas e da mulher nos jornais Folha de S.Paulo e Gazeta do 
Povo. Para finalizar o texto seguem-se as considerações finais.  
                                                 
54 Para mais informações rever Tabela 1, página 73. 
55 Sobre o espaço das notícias ocupado nas páginas dos jornais ver Tabela 9, página 110.  
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 Com a análise das 8.405 notícias publicadas durante os meses de agosto, 
setembro e outubro de 2005 a 2008, nos jornais Folha de S.Paulo e Gazeta do 
Povo, foi possível perceber que as políticas públicas para mulheres ainda são pouco 
abordadas no jornalismo brasileiro. Encontramos algo que não prevíamos, visto que 
o trabalho final negou a hipótese de que as políticas femininas aparecem mais em 
períodos de eleição. Os dados mostraram que acontece o contrário.  
Em anos com eleições diminui a abordagem de políticas públicas femininas, 
pois essas cedem lugar aos temas referentes à campanha eleitoral como, por 
exemplo, a agenda dos candidatos, carreatas, comícios ou os eventos políticos. Isso 
porque, o espaço cedido para Política nos meios de comunicação não aumenta em 
anos eleitorais. Sendo assim, em períodos com disputa eleitoral o espaço antes 
ocupado com política institucional dá lugar para os eventos de campanha eleitoral. 
 Em termos qualitativos, através dos dados, podemos afirmar que há uma 
linha de temas que tendem a ser tematizados pelos meios de comunicação que se 
diferencia dependo da presença ou não de eleições (ver tabela 2). Em períodos 
eleitorais, ganham destaque na mídia os assuntos relacionados principalmente à 
campanha eleitoral. Já nos anos em que não existem disputas por cargos eletivos, 
os impressos tendem a agendar os acontecimentos sobre a política institucional 
como, por exemplo, acontecimentos políticos de outros países ou sobre as ações do 
governo federal.  
  Porém, a presença feminina nos jornais de circulação nacional e no 
paranaense ainda está majoritariamente relacionada à Cultura e Variedades, pois 
esse foi o assunto mais agendado, no geral, por ambos impressos e representou 
27% da cobertura nos dois veículos. Esse índice não surpreendeu, porque a imagem 
da mulher na mídia está atrelada aos assuntos referentes à arte, música, dança, 
celebridades, televisão, cinema e atividades culturais desde o século passado como 
comprovam vários estudos56.  
Algo novo que a pesquisa revelou foi o fato da mulher estar mais presente em 
assuntos considerados majoritariamente “masculinos” como política e campanha 
                                                 
56 BUITONI (2009) E TUCHMANN (1978). 
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eleitoral. Acreditamos que exista uma tendência da mulher ter mais visibilidade em 
matérias de grande relevância social a partir do momento em que elas recebem 
espaço para discutir esses assuntos e para adentrar nesses campos. Pois, como foi 
dito no capítulo 3, uma das hipóteses para a baixa participação das mulheres 
brasileiras nos assuntos relacionados à política, nas décadas de 80 e 90, deve-se a 
pequena participação delas em cargos políticos. O que vem modificando-se com o 
passar dos anos e com as iniciativas governamentais como, por exemplo, as 
políticas de cotas por gênero para a composição da direção dos partidos, que 
existem desde 1997.   
Podemos pensar que a mulher não tinha visibilidade em temas como política 
e campanha eleitoral porque para elas não era cedido espaço para participar da 
esfera política e, sendo assim, ficavam destinadas aos temas restritos à esfera 
privada como, por exemplo, a casa, o lar e os filhos. Uma hipótese para trabalhos 
futuros que envolvam mulher, mídia e política pode ser a de que com a maior 
inserção feminina na esfera política, as mulheres tendem a ser pautadas na temática 
política institucional e campanha eleitoral com mais frequência. Lembrando que essa 
hipótese precisa ser testada em pesquisas empíricas.   
Verificamos que as candidatas e mulheres eleitas para cargos políticos quase 
não debatem sobre políticas públicas femininas57 nos jornais analisados, pois a 
presença delas restringe-se apenas a 12% de todas as notícias sobre políticas de 
gênero. Esse fato nos leva a pensar que quem fala sobre políticas para mulheres 
nos meios de comunicação é basicamente o homem ou as cidadãs individualizadas 
que não ocupam cargo efetivo na política como, por exemplo, mulheres que sofrem 
com a falta de creches para seus filhos ou que lutam pela legalização do aborto em 
casos de fetos anencéfalos. Essa constatação traz à tona o fato que as propostas de 
políticas específicas para o gênero feminino ainda são pensadas sob a ótica 
masculina, como acontecia desde a década de 1980, o que significa um 
desequilíbrio para o debate jornalístico a respeito do desenvolvimento e 
aprimoramento de ações específicas para as necessidades das mulheres.  
Os jornais ainda tematizam mais notícias e informações sobre a política 
pública para saúde da mulher e direitos reprodutivos, pois essa temática predominou 
durante a cobertura da Folha de S.Paulo em 2005, 2006 e 2007 e dividiu espaço em 
                                                 
57 Sobre a presença das mulheres políticas nas matérias sobre políticas femininas veja Tabela 5, 
página 94. 
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2008 com as ações para a autonomia econômica das mulheres e inserção igualitária 
no mercado de trabalho. Na Gazeta do Povo, a cobertura das políticas femininas 
não foi diferente, pois nos quatro anos estudados prevaleceram discussões sobre 
políticas de saúde feminina.  
Durante o período de análise, o governo federal debateu a descriminalização 
do aborto para casos de gravidez de bebês sem cérebro, assistência governamental 
na área da saúde para aquelas que praticassem o aborto, e a retirada das ações 
punitivas para mulheres que cometessem o aborto. Outra política pública para 
mulheres que se destacou nos impressos foi a aprovação do Projeto de Lei 
281/2005 de autoria da senadora do PDT/CE, Patrícia Saboya, que refere-se ao 
aumento da licença-maternidade para seis meses.  
 Podemos afirmar que a cobertura das políticas femininas, tanto no jornal 
regional quanto no nacional, está voltada basicamente para o factual, pois são 
noticiadas quando existem inputs provindos da política. O que deve-se, em grande 
medida, ao fato de que os dois impressos são de circulação diária. Também 
podemos perceber que a cobertura das políticas femininas encaixa-se com mais 
frequência na segunda visão do agendamento, que é a visão chamada por 
McCombs de “Alvo de Engajamento”, no qual os jornalistas guiam suas 
investigações e publicações para os assuntos públicos58.  
Em grande parte das notícias, os jornais publicaram informações sobre as 
políticas públicas femininas quando existia um fato noticioso como, por exemplo, o 
debate no Congresso sobre a liberação do aborto. Os impressos geralmente não 
publicaram as políticas para mulheres como forma de alertar a população sobre os 
direitos das mulheres, com intuito de diminuir o preconceito, de ajudar na 
transformação do papel social da mulher restrito ao lar, ou ainda, para elucidar a 
existência dos planos nacionais de políticas.  
As políticas femininas só ganharam espaço nos meios de comunicação 
quando existiu um fato jornalístico envolvendo-as, pois acontecimentos históricos 
não são suficientes para trazer o debate à esfera pública. Isso porque em 2006, o 
governo federal instituiu a Lei Maria da Penha para o enfretamento da violência 
contra as mulheres, porém o acontecimento quase não foi tematizado pelos jornais 
analisados. Mesmo sabendo que a lei contra violência doméstica representou um 
                                                 
58 Sobre as quatro visões do agendamento midiático ver páginas 44 e 45.  
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acontecimento histórico para o país. Pois, o Estado reconheceu como seu dever a 
garantia da segurança da mulher e retirou o assunto da esfera privada (do lar) e 
trouxe-o para a esfera política através de políticas de segurança feminina.   
Não basta apenas o Estado debater e criar ações de políticas femininas para 
que os meios de comunicação abordem o assunto e deem visibilidade na esfera 
pública. É necessário que pessoas da sociedade civil tragam o tema para a 
discussão - seja através de cartas do leitor ou nas colunas e artigos assinados - 
como fizeram Zilda Arns e Nilcéa Freire. Além disso, para que o assunto ganhe 
espaço na pauta jornalística é preciso que exista um fato que encaixe-se nos 
critérios jornalísticos e nos valores-notícia.  
Além do baixo agendamento de políticas femininas, nota-se que os editores 
deram pouco espaço nas páginas dos jornais para tratar do assunto (ver tabela 9). 
Isso pode ser comprovado através da categorização dos tamanhos das matérias. 
Mais de 95% das informações sobre políticas para mulheres foram classificadas 
como muito pequena nos dois jornais. A análise do tamanho é esclarecedora, 
porque nos mostra que mesmo quando o tratamento da notícia é mais trabalhado 
pelos jornalistas ainda assim a diagramação da notícia ocupa um pequeno lugar na 
página.  
Portanto, não é suficiente que os fatos sejam de grande relevância social, que 
os jornalistas escrevam de maneira mais aprofundada – utilizando reportagens 
temáticas –, que as informações sejam colocadas na parte superior da página – que 
é conhecida por chamar mais atenção do leitor -, porque parece que estes não são 
instrumentos suficientes para angariar espaços maiores em centímetros quadrados 
nas páginas dos jornais. Talvez por esse motivo muitos jornalistas complementam 
suas matérias com a ajuda de  outras reportagens como aconteceu tanto na Folha 
de S.Paulo quanto na Gazeta do Povo (ver páginas 49-50). 
Os espaços muito pequenos cedidos às matérias nos mostram que não 
adiantou o governo federal realizar políticas públicas femininas de relevância social, 
que interferiram no cotidiano da população, e que contaram com a participação de 
diversas mulheres da sociedade civil e que trabalham na política, porque os meios 
de comunicação não deram espaço grande para tratar desse assunto, durante o 
período da análise, em ambos jornais. 
Os veículos de comunicação também não priorizaram a pluralidade de ideias, 
como dizem em seus manuais, pois a origem dos entrevistados tendeu a ser oficiosa 
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tanto na Folha de S.Paulo quanto na Gazeta do Povo. Percebemos que as notícias 
mostraram basicamente o ponto de vista oficial, visto que mais de 80% das matérias 
utilizaram a fala institucional e menos de 15% contrapuseram uma fonte oficial com 
fontes disruptivas ou falas do cidadão comum. Esperava-se que os jornais dessem 
mais espaço à pluralidade de vozes, porque as políticas públicas refletem ações 
intencionais dos governos com objetivos a serem alcançados e que refletem no 
cotidiano da sociedade em geral. Portanto, não envolvem somente pessoas que 
ocupam cargos oficiais e sim toda a população. Além disso, a própria mulher que 
trabalha na política não costuma ter voz nos jornais analisados, pois apenas 12% 
das matérias contaram com a participação delas59.  
Outro fato a ser lembrado é que a abrangência das notícias nos dois jornais 
foi predominantemente nacional. Isso reflete um desvio na produção noticiosa da 
Gazeta do Povo com relação ao seu público-alvo, principalmente porque segundo 
seus proprietários a prioridade do jornal é com os paranaenses e consequentemente 
com assuntos que interfiram no seu cotidiano. Com relação a esse ponto, o veículo 
paulista cumpriu com a expectativa, pois garantiu que a maioria das informações 
fosse de âmbito nacional.  
Podemos afirmar que os meios de comunicação agendam os temas nos quais 
as pessoas podem vir a debater e pautam-se uns aos outros, pois houve 
congruência em grande parte dos assuntos colocados tanto no impresso paulista 
quanto no jornal paranaense. O que se deve, em boa medida, ao fato que os 
jornalistas guiaram-se basicamente pela agenda política para retratar as políticas 
femininas e, dessa maneira, deram ênfase aos mesmos debates e questões 
colocadas pelo governo federal.  
Além disso, nos jornais prevaleceram as notícias de políticas públicas que 
dizem respeito à mulher enquanto progenitora e responsável pela manutenção da 
vida e educação das crianças. O que demonstra uma visão, ainda, restrita do papel 
social da mulher nas comunidades contemporâneas. 
Os produtores de informação também guiaram-se basicamente pela visão 
governamental, pois poucas entradas contaram com entrevistas de cidadãos 
individualizados, que criassem confronto social e com os inputs trazidos pela 
sociedade em geral. Isso demonstra que é necessário que os jornalistas e a mídia 
                                                 
59 Ver mais a respeito na Tabela 5, página 94. 
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atentem para a necessidade de discutir temas que influenciam a vida dos cidadãos e 
que não estão na pauta do governo como, por exemplo, as políticas para o 
enfrentamento das desigualdades geracionais que atingem as mulheres e que não 
estiveram na pauta governamental discutidas nos meios de comunicação.  
 Contudo, mesmo sabendo que a mídia cede espaços pequenos para matérias 
sobre mulher, seus direitos e políticas femininas, percebemos que há uma melhora 
qualitativa na imagem da mulher transmitida pelos meios de comunicação, porque 
os jornalistas estão se preocupando em analisar os dados e assuntos que colocam 
em debate e buscam formatos jornalísticos mais trabalhados como as reportagens e 
o uso freqüente do recurso fotográfico. 
 Com a pesquisa foi possível fazer uma análise da visibilidade da mulher e de 
políticas públicas femininas nos jornais Folha de S.Paulo e na Gazeta do Povo. 
Percebemos que poucas vezes são as candidatas ou mulheres que ocupam cargos 
políticos que falam sobre as políticas femininas; que os meios de comunicação dão 
mais espaço para as fontes oficiosas, mas existe uma tendência na Folha de 
S.Paulo de trazer a voz do cidadão para o debate em geral. E que principalmente os 
comunicadores tendem a aprofundar as informações que transmitem sobre as 
políticas públicas para mulheres utilizando-se de recursos como reportagens com 
fotografia, enquadramento temático e disponibilizando as matérias nos quadrantes 
superiores das páginas de seus veículos. Mas lembramos que isso não foi suficiente 
para que as matérias recebessem espaços maiores nas páginas.  
São necessários mais estudos na área de Comunicação Política e Gênero 
para que possamos verificar quais são os critérios de seleção que levam uma notícia 
a ter mais destaque do que outras e porque alguns temas – como as políticas 
femininas – mesmo quando encaixam-se nos valores-notícias e nos critérios de 
noticiabilidade não ganham tanto destaque nos meios de comunicação. A pesquisa 
espera ter auxiliado no entendimento sobre como as políticas públicas femininas e a 
imagem da mulher são veiculadas nos meios de comunicação em períodos eleitorais 
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ANEXO A - LIVRO DE CÓDIGOS 
 
1. Nome do pesquisador 
2. Nome do jornal 
3. Data do exemplar 
4. Número da matéria:  indicar numeração seqüencial das matérias naquela edição 
5. Formato da entrada:  indica o tipo de material noticioso de acordo com a 
classificação da tabela 1. 
 
TABELA 1 - FORMATO 
FORMATO COD. EXPLICAÇÃO 
Reportagem sem fotografia 1 
Textos informativos e noticiosos produzidos por 
jornalistas/agências a respeito da disputa eleitoral. 
Chamada de 1ª página 2 
Textos informativos de primeira página com citação de um 
ou mais candidatos a prefeito. Conta apenas o espaço de 
texto. 
Charge/Infográfico/Ilustração 3 
Desenho, infográfico, charge ou reprodução artística de um 
ou mais candidatos. Conta-se uma aparição por imagem. 
Coluna Assinada 4 
Texto interpretativo/opinativo, assinado por articulista do 
veículo ou agência. Normalmente com espaço fixo no 
jornal. 
Artigo Assinado 5 
Texto interpretativo/opinativo, assinado por especialista ou 
figura de destaque. Normalmente nas páginas de opinião. 
Editorial 6 
Texto opinativo, em espaço fixo no jornal, sem assinatura, 
que representa a opinião do próprio veículo de 
comunicação. 
Manchete com fotografia 7 Principal notícia do dia com imagem acompanhada. 
Chamada de 1ª página com 
fotografia 
8 
Chamada com imagem acompanhada. 
Manchete sem fotografia 9 
Principal notícia do dia sem nenhuma fotografia ou 
imagem. 
Chamada -Título 10 Chamada título sem texto. 
Reportagem com fotografia 11 
Matéria mais elaborada com fonte de informação e vários 
ângulos do mesmo fato. 
Nota 12 Pequeno texto informativo. 
Foto-Legenda 13 Fotografia acompanhada de legenda mais elaborada. 
Coluna do leitor 14 
Espaço destinado à opinião do leitor seja através de e-
mails, cartas, fax e outros dispositivos. 
Fonte: “Mídia, Política e Atores Sociais”, UEPG, 2009. 
 
6. Título:  transcrever o título da matéria ou, no caso de fotos, charges ou 
infográfico, a legenda. 
7. Autor:  escrever o nome do autor quando houver crédito ou da agência de 
notícia. 
8. Página do jornal:  número da página. Quando for caderno que mudam a 
paginação colocar também as letras que indicam o caderno, por exemplo, A5. 
9. Posição na página do jornal:  indica a localização da matéria relativa ao espaço 







TABELA 2 – POSIÇÃO NA PÁGINA (Continua) 
LOCALIZAÇÃO NA PÁGINA CÓD. 
Página Inteira 1 
Metade Superior 2 
Metade Inferior 3 
Metade Direita 4 
Metade Esquerda 5 
Quadrante Superior Direito 6 
Quadrante Superior Esquerdo 7 
Quadrante Inferior Direito 8 
Quadrante Inferior Esquerdo 9 
Fonte: “Mídia, Política e Atores Sociais”, UEPG, 2009. 
 
10.  Altura:  em centímetros 
11.  Largura em centímetros:  quando for largura padrão da coluna (que são seis 
colunas de larguras iguais) utilizar 4,5 cm.  
12. Tema Geral:  relacionado ao assunto predominante no texto. A classificação dos 
temas gerais seguem a tabela 3. 
 
TABELA 3 – TEMA GERAL 
TEMA GERAL CÓDIGO 
Campanha Eleitoral 1 
Política Institucional 2 
Economia 3 
Política Social  4 
Infra-estrutura e meio ambiente 5 
Violência e segurança 6 
Ético-moral 7 
Esporte 8 
Cultura e Variedades 9 
Tecnologia e informática 10 
Política Públicas para Mulher 11 
Outros 12 
Fonte: “Mídia, Política e Atores Sociais”, UEPG, 2009. 
 
13. Tema Específico: relacionado ao assunto que predomina no texto. A 
classificação dos temas específicos segue os códigos da tabela 4. 
 
TABELA 4 – TEMA ESPECÍFICO (Continua) 
TEMA 
GERAL TEMA ESPECÍFICO COD. 
1 Corrida Eleitoral (pesquisas) 100 
1 Campanha para prefeito (organização e fatos da campanha) 101 
1 Campanha para vereador (organização e fatos da campanha) 102 
1 Campanha para presidente da republicana 103 
1 Campanha para governador 104 
1 Campanha para senado 105 
2 Governo do Estado 200 
2 Governador 201 
2 Governo Municipal 202 
2 Governo Federal 203 
2 Câmara Federal e Senado 204 
2 Assembléia Estadual 205 
2 Poder Judiciário Geral 206 
2 Justiça Eleitoral (TER ou TSE) 207 
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TEMA 
GERAL TEMA ESPECÍFICO (conclusão)  COD. 
2 Partido ou instituições políticas 208 
2 Política Internacional 209 
3 Finanças (juros, câmbio, bolsas) 300 
3 Indústria 301 
3 Agricultura 302 
3 Comércio (local ou importação e exportação) 303 
3 Emprego, desemprego, salário e previdência 304 
3 Indicadores econômicos (PIB, renda per capita, dívida pública) 305 
3 Política econômica (crescimento, planejamento, incentivo) 306 
4 Educação 400 
4 Saúde 401 
4 Habitação 402 
4 Políticas compensatórias (renda mínima, bolsa-escola, etc.). 403 
4 Questão agrária 404 
4 Indicadores sociais (renda, pobreza, desigualdade, exclusão). 405 
4 Juventude 406 
4 Terceira Idade 407 
4 Étnicas 409 
4 Assistencialismo (ligado a atendimentos pessoais ou balcão) 410 
5 Obras 500 
5 Saneamento básico 501 
5 Energia 502 
5 Transporte e infra-estrutura urbana 503 
5 Questões ambientais e ecológicas 504 
5 Bairro 505 
6 Violência e crime organizado 600 
6 Penas e punições (pena de morte, prisão perpétua) 601 
6 Sistema penitenciário e prisional 602 
6 Segurança 603 
6 Prostituição 604 
6 Violência doméstica com criança e adolescente 605 
7 Família, tradição e costumes. 700 
7 Temas controversos (nepotismo, união civil, clonagem, etc) 701 
7 Corrupção e má gestão do dinheiro público 702 
8 Política de incentivo ao Esporte 800 
8 Eventos esportivos 801 
9 Atividade cultural 900 
9 Espaços culturais – bibliotecas, escola música, teatro. 901 
9 Parcerias com segmentos culturais 902 
9 Proposta para novas áreas de lazer 903 
9 Artistas e estrelas do mundo artístico 904 
9 Política de incentivo ao turismo 905 
9 Comportamento 906 
10 Informática 1000 
11 Autonomia Econômica e igualdade no mundo do trabalho com inclusão social 1101 
11 Educação inclusiva, não-sexista, não racista, não homofóbica 1102 
11 Saúde das mulheres, direitos sexuais e reprodutivos 1103 
11 Enfrentamento de todas as formas de violência contra a mulher 1104 
11 Participação das mulheres nos espaços de Poder e decisão (política) 1105 
11 Desenvolvimento sustentável no meio rural e cidade  1106 
11 Direito à terra, infra-estruturas social no meio rural e urbano 1107 
11 Cultura, comunicação e mídias igualitárias, democráticas e não discriminatórias 1108 
11 Enfrentamento do racismo, sexismo e lesbofobia 1109 
11 Enfrentamento das desigualdades geracionais que atingem as mulheres 1110 
12 Outros 1200 
Fonte: “Mídia, Política e Atores Sociais”, UEPG, 2009. 
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14.  Enquadramento:  são classificadas quanto ao enquadramento apenas as 
reportagens, sendo que elas seguem os códigos da tabela cinco segundo a 
classificação de Mauro Porto (2000). 
 






Trata da evolução da campanha como uma corrida entre os candidatos, 
dando ênfase a quem está na frente, avançando ou perdendo espaço nas 
pesquisas eleitorais e estratégias de campanha. 
Personalista 2 
Dá preferência aos atores individuais, focalizando a atenção no candidato ou 
em dramas humanos relacionados a ele, deixando em segundo plano os 
aspectos da política institucional. Enfatiza a vida dos candidatos, descrevendo 
suas habilidades, qualidades e defeitos. 
Temático 3 
Interpreta posições e propostas dos candidatos sobre aspectos substantivos 
da campanha. Dá ênfase às plataformas partidárias ou programas para 
diferentes temas. Tenta contextualizar assuntos da campanha eleitoral, 
abstraindo-se da própria campanha. 
Episódico 4 
Restringe-se a relatar acontecimentos recentes da campanha, sem o enfoque 
característico dos outros três enquadramentos. É descritivo e orientado por 
acontecimentos que geram reações do público. Desconsidera aspectos mais 
amplos do evento. É simples relato de fatos ou declarações de candidatos ou 
não sobre a campanha. 
A partir de PORTO, M. (2000). 
Fonte: “Mídia, Política e Atores Sociais”, UEPG, 2009. 
 
15.  Resumo da entrada:  breve texto que deve complementar as informações que 
não constam no título e que não são apontadas pelos códigos analisados.  
16.  Abrangência:  área principal de abrangência do tema que está sendo tratado na 
chamada. Deve-se considerar a cidade que é sede do jornal para a abrangência 
local. Segue os códigos da tabela seis. 
 





Quando o tema for predominantemente tratado a partir da relação com a 
cidade em que o jornal é editado.   
Regional 2 
Quando o assunto for tratado a partir de uma relação com um Estado da 
federação ou outro município que não é a sede do jornal, por exemplo, 
uma matéria publicada na Gazeta do Povo sobre a ação da polícia federal 
em Foz do Iguaçu. 
Nacional 3 
Quando o tema for predominantemente nacional, por exemplo, uma 
matéria publicada na Folha de S.Paulo sobre ações do governo federal na 
política econômica.  
Internacional 4 
Quando o assunto da chamada for tratado predominantemente em relação 
aos outros países, por exemplo, as eleições presidenciais na Argentina. 
Fonte:  “Mídia, Política e Atores Sociais”, UEPG, 2009. 
 
17. Origem da fonte de informação 1 e 2 : (ausência = 0 ou códigos abaixo para 
presença por predominância ou precedência). Deve-se considerar os dois 
primeiros entrevistados para classificar sua origem de acordo com a tabela oito. 
18. Número de fontes:  contar todos os entrevistados que tiveram voz nas entradas 
jornalísticas. 
19. Presença de Mulher na Política: utilizar para ausência o código zero e para a 
presença de mulher que trabalham na política, o código um.  
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Oficial habitual 1 
Representam instituições públicas ou privadas, não falando apenas em seu 
próprio nome, mas sim institucionalmente. Ex: Presidente da federação dos 
transportadores rodoviários de cargas ao opinar sobre a necessidade de 




Representam opiniões expressas a partir de eventos ou crises sociais que 
gerem algum tipo de confronto ou instabilidade social. Aqui, o fato social é 
maior do que a fonte que o expressa. Ex: Presidente sindicato dos 
caminhoneiros durante uma manifestação que interrompeu o trânsito na 





Deve-se codificar como Outro qualquer fonte que não for representante 
oficial de órgãos públicos (diretos ou indiretos) e que não esteja 
promovendo nenhum confronto ou instabilidade social. Ou seja, trata-se de 
fonte da sociedade organizada que fala em nome dela mesma ou de uma 




Situações em que o repórter, sem nenhuma outra citação de fonte, 
apresenta ou descreve situação a partir de observação direta ou memória 
histórica. Ex.: Acompanha reunião de partido e conta o que viu sem citar 
ninguém. 
Baseado em Molotch e Lester (1993) Santos (2001) 






















ANEXO B – DIVISÃO DA PÁGINA EM QUADRANTES 
 
QUADRANTE 
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